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Especialistas apontam vulnerabilidade
de áreas costeiras a inundações

Haddad diz que prorrogação
da dívida do RS é provisória
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Governo federal anuncia
Pix de R$ 5,1 mil para famílias do RS

Atividade econômica
 tem alta de 1,08% no

primeiro trimestre
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As famílias que perderam
móveis, eletrodomésticos e
outros objetos com as enchen-
tes que devastaram o Rio Gran-
de do Sul nas últimas semanas
terão direito a um benefício de
R$ 5.100 concedidos pelo gover-
no federal. O anúncio foi feito
na quarta-feira (15) pelo minis-
tro-chefe da Casa Civil, Rui
Costa, durante visita da comiti-
va liderada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva a São
Leopoldo do Sul, na região
metropolitana de Porto Alegre.

“A ajuda que hoje a gente
verbaliza é uma ajuda para
pessoas que perderam sua
geladeira, seu fogão, sua tele-
visão, seus móveis, seu col-
chão. Será atestado pela De-
fesa Civil de cada município,
aquela poligonal, aquelas ruas
onde as pessoas perderam
seus objetos. Essas pessoas
terão, de forma rápida, facili-

tada, via Caixa Econômica
Federal, a transferência, nas
suas contas, via Pix, de R$
5.100”, afirmou Costa.

Segundo o ministro, a esti-
mativa inicial é que o benefício
alcance cerca de 200 mil famí-
lias, a um custo de R$ 1,2 bi-
lhão. O procedimento será
autodeclaratório e as autorida-
des vão cruzar dados para con-
firmar se a área onde a pessoa
beneficiada vive está entre as
atingidas pelas inundações.

O anúncio do governo faz
parte de um pacote de medi-
das voltadas ao apoio direto à
população atingida pela maior
catástrofe ambiental da histó-
ria do Rio Grande do Sul. Ao
todo, 449 municípios foram afe-
tados. Até a última atualização,
na manhã desta quarta, foram
registradas 149 mortes, 108
desaparecidos e mais de 800
pessoas feridas.       Página 3
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Arthur Leist

Esporte

Arthur Leist estreia em Cascavel
com a TOYOTA GAZOO Racing

A temporada da Stock Car
chega neste final de semana a
Cascavel (PR), onde realiza a
quarta etapa de 2024 no Autó-
dromo Zilmar Beux. Piloto
TOYOTA GAZOO Racing na
principal categoria do esporte
a motor brasileiro, Arthur Leist
fará sua estreia no circuito de
3.058 metros, e busca brigar
pelas primeiras colocações ao
longo do final de semana.

Será a primeira vez que o
piloto do Toyota Corolla núme-
ro 81 correrá no mais veloz cir-
cuito do calendário da tempo-
rada. Mesmo em seus anos de
Stock Series, Leist jamais visi-
tou autódromo localizado no
oeste paranaense. Assim, o
gaúcho espera por uma etapa

desafiadora, e busca se manter
entre os primeiros colocados des-
de o início das atividades.

“As expectativas para Casca-
vel são muito positivas. Será mi-
nha estreia em Cascavel, e estou
bastante empolgado. Gosto de
conhecer pistas novas e espero
me adaptar rapidamente para con-
quistar bons resultados e pontos
para o campeonato. O objetivo é
alcançar o Q3 da classificação
para tentar nosso primeiro pódio
na temporada”, disse Leist.

O Toyota Corolla que leva as
cores da TOYOTA GAZOO Ra-
cing ainda terá um visual diferen-
te neste final de semana. A testei-
ra do carro de Leist terá uma men-
sagem em apoio às vítimas das
chuvas que atingem o Rio Grande

do Sul, além de um QR Code para
doações através da Fundação

Toyota do Brasil, que reverterá o
valor arrecadado até o próximo dia

25 de maio para ações visando
ajudar a população gaúcha.

“Como todos os brasileiros,
fomos muito impactados com a
dimensão desta tragédia e pre-
cisamos seguir contando com
as doações de todos para aju-
dar o máximo possível”, diz
Leist, que nasceu em Novo
Hamburgo (RS).

A programação da quarta
etapa da temporada 2024 da
Stock Car será aberta na sexta-
feira com dois treinos livres. O
sábado será reservado para a
classificação, marcada para
9h30, e a corrida Sprint, às 14h.
O domingo terá a disputa da
corrida principal, marcada para
14h15, com transmissão de
Band, Sportv e YouTube.

Miguel Silva deve confirmar
segundo título na temporada

Depois de se sagrar cam-
peão do primeiro turno da ca-
tegoria F4 Júnior na Copa São
Paulo Light de Kart, no come-
ço do mês, agora é a vez de
Miguel Silva (RodOil/Shield
Oil/SOS Bike Móvel) confir-
mar o mesmo título na V11
Aldeia Cup, tanto na F4 Juni-
or eral, quanto na Light. O fe-
chamento deste turno inicial
será no dia 19/5, com a reali-
zação da quarta etapa.

“Eu acho que será mais

uma etapa legal para aumentar a
minha experiência. Meu objeti-
vo é manter a invencibilidade,
mesmo não precisando disto
para vencer o turno, para eu ir
construindo uma liderança cada
vez mais sólida, pensando nos
títulos ao final da temporada”,
espera o piloto de 12 anos de
idade.

Atual campeão da F4 Júnior
Rookie na V11 Aldeia Cup, Mi-
guel Silva (RodOil/Shield Oil/
SOS Bike Móvel) começou a ar-

rancada que este ano poderá
leva-lo ao segundo título con-
secutivo no campeonato que
acontece no Kartódromo Aldeia
da Serra (Barueri/SP). Ele man-
tém a invencibilidade na tempo-
rada com três vitórias consecu-
tivas, e lidera com a ampla mar-
gem tantos na classe Light
quanto na classificação Geral.

“Vamos finalizar bem o tur-
no pra continuar esta caminha-
da rumo a mais conquistas”,
acredita Odair Brito. “Como o

Miguelito está tranquilo na F4
Júnior, ele vai estrear na Parilla
Júnior, que terá três etapas este
ano”, completou o chefe da
equipe Dai Motorsport/Nikima
Racing.

Confira a pontuação da F4
Júnior Geral após as três primei-
ras etapas da V11 Aldeia Cup:
1) Miguel Silva, 42; 2) Enrico
Martinho, 26; 3) Samuel Santia-
go, 20; 4) Dudu Pagliaro, 19; 5)
Pietro Galafassi, 16; 6) Davi Alki-
min, 14; 7) Lorenzo Schneider,12;

8) Marcella Assumpção, 11; 9)
Marcelo Kairis, 9; 10) João
Francisco, 6.

Confira a pontuação da F4
Júnior Light após as três pri-
meiras etapas da V11 Aldeia
Cup: 1) Miguel Silva, 43; 2)
Enrico Martinho, 31; 3) Dudu
Pagliaro, 27; 4) João Francis-
co, 18; 5) Marcelo Kairis, 16;
6) Enzo Brandão, 14; 7) Vini-
cius Duzzi, 13; 8) Arthur Pilão,
7; 9) João Paulo Guedes, 6; 10)
Renato Pionti, 6.
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Saúde
discute

plano de
enfrentamento

da dengue
Técnicos do Ministério da

Saúde discutem esta semana
estratégias de preparação e
resposta para a próxima epi-
demia de dengue e outras ar-
boviroses no Brasil. O perío-
do epidêmico avaliado pela
pasta é o biênio 2024/2025.

O plano deve contemplar
informações sobre vigilância
em saúde, manejo clínico, or-
ganização dos serviços, con-
trole vetorial, lacunas de co-
nhecimento para financia-
mento de pesquisas, comuni-
cação e mobilização social.

O planejamento vai incluir
ações a serem implementadas
a curto, médio e longo prazo.
Após a elaboração do plano,
será feita a pactuação das es-
tratégias com estados e mu-
nicípios.

Participam da discussão
especialistas em arboviroses,
incluindo gestores, pesqui-
sadores e técnicos estaduais
e municipais, além de repre-
sentantes da pasta, da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) e da Organização Pan-
Americana de Saúde (Opas).

O ministério lembrou que
a dengue tem padrão sazonal,
com aumento de casos e ris-
co de epidemia, sobretudo,
entre os meses de outubro a
maio. “No entanto, os cuida-
dos para combater essa do-
ença devem ser realizados ao
longo de todo o ano e não
apenas no verão, com ênfase
nos meses que antecedem o
período das chuvas”, alerta
o ministério.

Epidemia atual
Boletim divulgado pela

pasta na terça-feira (14) indi-
ca que 24 estados e o Distrito
Federal registram queda na in-
cidência da dengue, enquan-
to o Maranhão e Mato Gros-
so têm tendência de estabili-
dade de casos da doença.

Os dados mostram que o
país contabiliza, este ano, um
total de 4.797.362 casos pro-
váveis de dengue, uma mé-
dia de 2.362,5 casos para cada
grupo de 100 mil habitantes,
incluindo 53.660 casos de
dengue grave ou dengue com
sinal de alarme. Há ainda
2.576 óbitos pela doença con-
firmados e 2.628 em investi-
gação. (Agência Brasil)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,13
Venda:       5,13

Turismo
Compra:   5,17
Venda:      5,35

Compra:   5,58
Venda:      5,58

Relator da CPI da Braskem
pede indiciamento da

mineradora e 8 pessoas

Atuar na redução de mate-
riais recicláveis, destinados
indevidamente aos aterros sa-
nitários, é a missão da Prefei-
tura de São Paulo por meio
Programa SP Coopera, que

Programa de reciclagem da
Prefeitura combate danos ao
meio ambiente e possibilita

geração de renda
conta com 60 cooperativas
conveniadas. Seu objetivo é
incentivar a criação, a forma-
lização e o fortalecimento da
cultura cooperativista no mu-
nicípio.                       Página 2



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 16 DE MAIO DE 2024PÁGINA 2

Free Flow é o novo sistema de
cobrança automática de pedágios

Jornal O DIA S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar
CEP: 01332-030

Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Agência Brasil - EBC

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50
Impressão: Grafica Pana

Jornalista Responsável
Angelo Augusto D.A. Oliveira
Mtb. 69016/SP
A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

cesar@cesarneto.com

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com

Chega de filas, paradas em
pedágios e trocas de dinheiro.
Com o intuito de promover uma
circulação mais fluida e segura,
as rodovias concedidas do esta-
do de São Paulo passarão a rece-
ber em breve o sistema Free Flow.
Com o propósito de esclarecer
eventuais questionamentos dos
usuários, a Agência de Transpor-
te do Estado de São Paulo (Ar-
tesp) explica os benefícios e fun-
cionalidades principais desse
novo sistema. Em 1° de agosto,
duas praças da SP-333 utilizarão
a tecnologia: em Itápolis, km 179,
no sentido leste; e em Jabotica-
bal, km 110, no sentido oeste.

O sistema de pedágio Free
Flow se destaca como uma solu-
ção inovadora que visa aprimo-
rar a experiência dos usuários nas
rodovias, proporcionando maior
fluidez, segurança e comodidade.

Por meio da implementação de
adesivos (Tags) instalados nos
para-brisas dos veículos, o sis-
tema elimina a necessidade de
paradas em praças de pedágio,
otimizando o tempo de viagem e
reduzindo o congestionamento.
O valor da tarifa é debitado de
forma direta sem a necessidade
de interação direta do motorista.

A aquisição de uma tag pro-
porciona maior agilidade e con-
forto nas viagens, eliminando a
necessidade de paradas nas pra-
ças de pedágio e o manuseio de
dinheiro em espécie. Além dis-
so, os usuários que optam pelo
pagamento automático rece-
bem um desconto de 5% no
valor da tarifa, além do benefí-
cio do Desconto de Usuário
Frequente (Duf) exclusivo para
carros que oferece descontos
progressivos a cada passagem

durante o mesmo mês.
Os pórticos de cobrança, que

substituirão as praças de pedá-
gio de barreiras, são estruturas
equipadas com tecnologia avan-
çada para a leitura e identifica-
ção dos veículos. O cronograma
de substituição está definido em
contrato, garantindo que todas
as pistas sejam contempladas
pelo novo recurso. Ademais, o
sistema é preparado para identi-
ficar os veículos em qualquer uma
das pistas do ponto de cobran-

ça, garantindo uma transição su-
ave e eficiente.

As tags instaladas são admi-
nistradas pelas Operadoras de
Serviço de Arrecadação (Osas),
assegurando que sejam aceitas
em todos os pedágios convenci-
onais e pórticos de rodovias con-
cedidas do estado de São Paulo.

Para garantir uma viagem tran-
quila e evitar autuações por eva-
são de pedágio, é fundamental
que os usuários planejem sua
rota antecipadamente, verifican-

do as tarifas ao longo do trajeto
e os métodos de pagamento acei-
tos em cada concessionária.
Além disso, ao utilizar as pistas
automáticas, os motoristas de-
vem se certificar de que seus dis-
positivos eletrônicos estão de-
vidamente liberados para cobran-
ça e obedecer às regulamenta-
ções de velocidade e distância,
assim como às sinalizações de
passagem e cancela.

“A chegada do sistema Free
Flow representa um marco sig-

nificativo para as rodovias con-
cedidas do estado de São Pau-
lo, promovendo uma circulação
mais fluida e segura para os
usuários”, destaca Milton Per-
soli, diretor geral da Artesp.
“Ao eliminar a necessidade de
paradas, variações de velocida-
de ou trocas de faixa, como
ocorre na chegada das praças de
pedágio, o modelo traz economia
de tempo, aumento da seguran-
ça viária e até redução no consu-
mo de combustível.”

Governo de SP envia 13,5 milhões de
medicamentos para ajudar o Rio Grande do Sul

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria da Saúde (SES-
SP), encaminhou 13,5 milhões de
unidades de medicamentos e ou-
tros 276,6 mil insumos de saúde
para auxiliar o estado do Rio Gran-
de do Sul, atingido fortemente por
enchentes nas últimas semanas.

Foram enviados remédios
como antibióticos, antitérmicos,
diuréticos, analgésicos, corticoi-
des, benzodiazepínicos, antide-
pressivos e anti-hipertensivos,

além de insumos como ataduras,
seringas, cateteres, luvas e más-
caras, cedidos por 30 serviços de
saúde estaduais e pela Furp (Fun-
dação para o Remédio Popular).

Além dos medicamentos e in-
sumos, a Secretaria de Estado da
Saúde paulista encaminhará 150
cilindros de oxigênio. Os itens
irão auxiliar no abastecimento das
unidades hospitalares e socorro
às vítimas.

Uma equipe do GRAU (Gru-

po de Resgate) da Secretaria foi
enviada para o estado gaúcho
para ajudar na logística dos aten-
dimentos de saúde.

Outros serviços de saúde da
Secretaria paulista também foram
colocados à disposição do Rio
Grande do Sul, como o laborató-
rio do Instituto Adolfo Lutz, Ins-
tituto Butantan e o Centro de Vi-
gilância Epidemiológica do Esta-
do (CVE).

“Unir o máximo de esforços

nesse momento é fundamental
para suporte ao estado. Cada
doação é bem-vinda e ajuda a tra-
zer esperança e acolhimento. En-
viamos insumos considerados
mais necessários neste momen-
to para ajudar a população do Rio
Grande do Sul, em articulação
com o governo local, visando
atender às vítimas e ajudar a sal-
var vidas”, afirma Eleuses Paiva,
secretário de Estado da Saúde de
São Paulo.

Confira a operação especial dos Transportes
Metropolitanos de SP para a Virada Cultural
Neste fim de semana, nos dias

18 e 19 de maio, as empresas liga-
das à Secretaria dos Transportes
Metropolitanos (STM) terão
operação especial para atender ao
público da Virada Cultural 2024.
As linhas sobre trilhos funciona-
rão de maneira ininterrupta para
facilitar o trajeto dos passagei-
ros que pretendem gostar das
atrações culturais.

Trilhos
De sábado (18) para domin-

go (19), as linhas da CPTM irão
operar ininterruptamente duran-
te a madrugada. Entre meia-noite
e 4h da manhã, as estações esta-

rão fechadas para embarque e
apenas os passageiros que che-
garem à CPTM por meio de in-
tegração com o Metrô poderão
embarcar. Os intervalos médi-
os entre os trens serão de 30
minutos nas cinco linhas da
companhia neste horário espe-
cial. Serão disponibilizados
trens de prontidão em locais es-
tratégicos ao longo da malha fer-
roviária, que poderão ser utiliza-
dos se necessário.

Já no Metrô, a operação das
quatro linhas será ininterrupta
durante a madrugada do sábado
(18) para o domingo (19). As es-
tações São Bento e Anhangabaú

ficarão abertas para embarque e
desembarque e todas as demais
estações abertas para desembar-
que. Na estação Anhangabaú,
o embarque será feito pelo aces-
so Formosa e, na estação São
Bento, o público poderá embar-
car pelo acesso do Vale. Os de-
mais acessos destas estações
ficarão fechados. A operação
será monitorada pelo Centro de
Controle Operacional (CCO) e se
houver necessidade, haverá au-
mento na frota.

Linhas intermunicipais
As linhas intermunicipais

gerenciadas pela EMTU que

operam nas regiões do Butantã e
Heliópolis terão mudanças de iti-
nerário durante a Virada Cultural.

A partir das 22h da sexta-fei-
ra (17) até a madrugada de se-
gunda-feira (20), as linhas 033,
068, 079, 191, 241, 300, 511 e
841 irão utilizar o Corredor
Francisco Morato. Na região
de Heliópolis, os serviços 008,
063, 063EX1, 158, 160, 493 e
493DV1 terão desvio de itine-
rário, no sentido ABC, a partir
das 17h da sexta (17) até a
madrugada de segunda-feira
(20). Agentes da EMTU vão
monitorar a operação e orien-
tar os passageiros.

Prefeitura lança edital de R$ 3,7 milhões para
incentivar produção musical na cidade de SP
A 8ª edição do Edital de

Apoio à Música, lançada pela
Prefeitura de São Paulo para
apoiar e fomentar a criação, di-
fusão e acesso à música no mu-
nicípio, conta com investimen-
to de R$ 3,7 milhões neste ano.
As inscrições foram iniciadas
na quarta-feira (15).

O edital foi criado pela Se-
cretaria Municipal de Cultura

para atender à demanda dos ar-
tistas e da população.

Serão contemplados três
módulos, que terão valor máxi-
mo concedido a cada projeto.
O módulo 1, de criação ou gra-
vação de obras musicais, dis-
tribui no máximo 10 prêmios de
até R$ 120 mil. Nessa categoria
será permitido a criação e/ou
gravação de faixa musical (sin-

gle) em formato individual ou
em formato de álbum.

Um outro módulo, o de festi-
vais, prevê no máximo cinco pro-
jetos de até R$ 260 mil cada, com
contrapartida obrigatória de rea-
lizar o festival em equipamento
público da Prefeitura de São Pau-
lo. Além disso, pelo menos 10%
do valor do projeto deve ser des-
tinado para o plano de comuni-

cação e divulgação do festival.
O módulo 3 é para música ins-

trumental e cultura brasileira, com
recursos de R$ 120 mil para no
máximo dez projetos de até R$ 120
mil cada.

Os interessados devem se
inscrever até as 23 horas e 59 mi-
nutos de 18 de junho. Mais in-
formações podem ser obtidas no
link do edital.

Programa de reciclagem da Prefeitura
combate danos ao meio ambiente e

possibilita geração de renda
Atuar na redução de mate-

riais recicláveis, destinados in-
devidamente aos aterros sani-
tários, é a missão da Prefeitura
de São Paulo por meio Progra-
ma SP Coopera, que conta com
60 cooperativas conveniadas.
Seu objetivo é incentivar a cri-
ação, a formalização e o forta-
lecimento da cultura coopera-
tivista no município. As unida-
des de reciclagem têm um im-
portante papel na recuperação
de resíduos, tema aliado ao Dia
Internacional da Reciclagem,
17 de maio. A data foi instituí-
da pela Organização das Na-
ções Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura.

Cerca de 900 famílias atuam
diretamente nas cooperativas
credenciadas pela gestão muni-
cipal. Aproximadamente 5 mil pes-
soas passaram a gerar renda tra-
balhando com a reciclagem.

“As cooperativas de recicla-
gem têm três grandes benefícios
em sua atuação: ambiental, pois
reduz significativamente os da-
nos causados pelo descarte irre-
gular; econômica, por gerar no-

vos empregos e empresas e, por
fim a social, afinal, as cooperati-
vas possibilitam que centenas de
pessoas vivam com dignidade,
ressignificando matérias-primas
que seriam descartadas em pro-
dutos totalmente reconstruídos”,
destacou a secretária municipal
de Desenvolvimento Econômico
e Trabalho, Eunice Prudente.

SP Coopera
Facilitar a troca de informa-

ções entre as cooperativas, esti-
mulando a inclusão de pessoas
capacitadas e/ou em situação de
vulnerabilidade em novas frentes
nas cooperativas já consolida-
das é a missão do SP Coopera.
Estimular a autogestão, incenti-
vando práticas que desenvolvam
sua capacidade de evolução e
autonomia também integra sua
grade de atividades.

A SP Coopera presta apoio
técnico, orientação jurídica e fi-
nanceira, por meio de parcerias
às cooperativas e empreendimen-
tos coletivos, com o objetivo de
potencializar seu desempenho e
sustentabilidade econômica,

contribuindo com o desenvolvi-
mento das atividades cooperati-
vistas no âmbito do município de
São Paulo.

Por meio do SP Coopera atu-
am 60 cooperativas. Destas, 30
são habilitadas e recebem re-
síduos da coleta seletiva mu-
nicipal, acompanhamento es-
pecializado periódico de espe-
cialistas, além de benefícios
como pagamentos de aluguel,
luz e água. As demais estão
em fase de incubação, um pe-
ríodo qualificatório que en-
quadra iniciativas não forma-
lizadas ou que ainda não aten-
dem todas as especificações
de habilitação do programa,
visando a estruturação e cres-
cimento dos grupos.

Além disso, a iniciativa está
desenvolvendo um mapeamento
de cooperativas na cidade, cuja
proposta é apoiar quem se inte-
ressa em empreender de maneira
coletiva e quer contar com uma
rede de apoio para consolidar e
fortalecer os negócios locais na
cidade de São Paulo. Todas as
informações sobre a iniciativa

estão disponíveis clicando aqui.

Impactos Climáticos
Com a reutilização adequada

de resíduos, a indústria é capaz
de economizar a energia e recur-
sos naturais (por exemplo, na ex-
tração de matéria-prima), mas tam-
bém auxilia na diminuição na de-
composição inadequada de resí-
duos nos aterros sanitários, o que
significa menos gases geradores
do efeito estufa na atmosfera.

O descarte adequado de resí-
duos também reduz significativa-
mente a geração de enchentes e
catástrofes ambientais, pois a
presença de lixo em bueiros e sis-
temas de esgotos podem exceder
a capacidade de escoamento de
águas pluviais, por exemplo, ge-
rando enchentes, perdas materi-
ais e até acidentes.

Outro problema causado pelo
descarte irregular de resíduos é o
aumento de temperatura no planeta.
Acelera a degradação dos plásticos
que, por sua vez, aumentam a emis-
são de gases de efeito estufa, além
da liberação de compostos orgâni-
cos perigosos para o meio ambiente.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador-presidente Milton Leite (União) sabe que tem tudo

pra não ser vice na chapa por reeleição do prefeito Ricardo Nunes
(MDB). Ainda assim, Leite não assumiu o cargo [viagem de Nu-
nes], pra valorizar o partido no qual manda em SP

.
PREFEITURA (São Paulo)
Enquanto o católico Ricardo Nunes (MDB) participa de even-

to [sobre o clima no mundo] no Vaticano, o vereador Atílio Fran-
cisco (Republicanos) tornou-se o bispo licenciado que levou a
igreja Universal a ocupar o cargo pela 1ª vez na história

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas - da bancada cristã protestante - co-

menta que a Marcha pra Jesus, em São Paulo, ser no dia 30 maio
2024, não quer dizer que protestantes aceitam a data [feriado cató-
lico] como comemoração pelo Corpo de Cristo

.
GOVERNO (São Paulo)
Enquanto o Ministério Público Eleitoral (Rio de Janeiro) pede

a cassação do governador fluminense Claudio Castro (PL), o tam-
bém fluminense Tarcisio Freitas (Republicanos) segue tranquilo
na política paulista, especialmente na Assembleia

.
CONGRESSO (Brasil)
Entre os deputados paulistas que podem avaliar a catástrofe

que abala o povo gaúcho, destaque pro Antonio Carlos Rodri-
gues (PL). Ele teve grande atuação na catástrofe [2023] do litoral
norte paulista, enquanto líder da bancada de 69 colegas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) não perderia por nada a chance de politizar

- já tá fazendo - ao máximo a situação de calamidade pública pelo
‘fim do mundo à brasileira’ no Rio Grande do Sul. Na prática, é um
3º turno de eleições perdidas em 2020 e 2022

.
PARTIDOS (Brasil)
Que tal tanto donos como sócios preferenciais das atuais 29

legendas usarem pelo menos uma parte do dinheiro que nem sem-
pre vai [como devia] pras fundações, pra ajudar famílias vítimas da
catástrofe ambiental e humana do Rio Grande do Sul ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Está no coração, na cabeça e nas mãos de verdadeiros cristãos

[homens e mulheres] profissionais do Direito [que atuam no Poder
Judiciário, Ministério Público e OAB do Rio Grande do Sul] darem
bons exemplos de Ações do Espírito Santo de DEUS

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ser uma referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Governo federal anuncia
Pix de R$ 5,1 mil para famílias do RS
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As famílias que perderam
móveis, eletrodomésticos e ou-
tros objetos com as enchentes
que devastaram o Rio Grande do
Sul nas últimas semanas terão
direito a um benefício de R$ 5.100
concedidos pelo governo fede-
ral. O anúncio foi feito na quarta-
feira (15) pelo ministro-chefe da
Casa Civil, Rui Costa, durante
visita da comitiva liderada pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva a São Leopoldo do Sul, na
região metropolitana de Porto
Alegre.

“A ajuda que hoje a gente
verbaliza é uma ajuda para pes-
soas que perderam sua geladei-
ra, seu fogão, sua televisão, seus
móveis, seu colchão. Será ates-
tado pela Defesa Civil de cada
município, aquela poligonal,
aquelas ruas onde as pessoas
perderam seus objetos. Essas
pessoas terão, de forma rápida,
facilitada, via Caixa Econômica
Federal, a transferência, nas suas
contas, via Pix, de R$ 5.100”, afir-
mou Costa.

Segundo o ministro, a estima-

tiva inicial é que o benefício al-
cance cerca de 200 mil famílias, a
um custo de R$ 1,2 bilhão. O pro-
cedimento será autodeclaratório
e as autoridades vão cruzar da-
dos para confirmar se a área onde
a pessoa beneficiada vive está
entre as atingidas pelas inunda-
ções.

O anúncio do governo faz
parte de um pacote de medidas
voltadas ao apoio direto à popu-
lação atingida pela maior catás-
trofe ambiental da história do Rio
Grande do Sul. Ao todo, 449 mu-
nicípios foram afetados. Até a
última atualização, na manhã des-
ta quarta, foram registradas 149
mortes, 108 desaparecidos e mais
de 800 pessoas feridas.

Novas habitações
Além do Auxílio Reconstru-

ção, como foi batizado o bene-
fício de R$ 5,1 mil para recupe-
ração de bens, o governo fede-
ral anunciou outras medidas
para as pessoas que tiverem
suas casas destruídas pelas
chuvas e enchentes nas áreas

urbanas. O número de residênci-
as perdidas no estado ainda não
foi levantado.

“O presidente Lula está ga-
rantindo que as casas que foram
perdidas na enchente, aquelas
que se encaixam dentro do perfil
de renda do Minha Casa Minha
Vida faixas 1 e 2, 100% dessas
famílias terão suas casas garan-
tidas de volta pelo governo fe-
deral”, afirmou Rui Costa.

Pelas regras do programa ha-
bitacional, a faixa 1 compreende
famílias com renda bruta familiar
mensal de até R$ 2.640. Já a faixa
2 abrange famílias com renda en-
tre R$ 2.640,01 e R$ 4.400.

Entre as medidas apresenta-
das, está a compra assistida de
imóveis usados. Segundo o minis-
tro Rui Costa, a ideia é que as pes-
soas que se encaixam na faixa de
renda do programa possam bus-
car, desde já, opções de imóveis à
venda nas suas cidades, que se-
rão adquiridos a partir de avalia-
ção da Caixa Econômica Federal.

“Aquelas pessoas que estão
em abrigo, seja abrigo oficial ou

estão abrigadas em casas de fa-
miliares, elas já podem procurar
na sua cidade um imóvel à venda
que o governo federal, através da
Caixa, vai comprar a casa e entre-
gar à pessoa”, disse o ministro.
A estratégia de reposição de ca-
sas em áreas rurais será anuncia-
da posteriormente pelo governo.

Outra opção é a compra de
imóveis diretamente das constru-
toras. O governo também vai
abrir editais novos do Minha
Casa Minha Vida a partir de de-
manda de déficit habitacional
apresentada pelas próprias pre-
feituras, incluindo possibilidade
de remodelação de imóveis já exis-
tentes para transformação em
áreas residenciais.

FGTS e leilão de imóveis
O governo federal também vai

permitir que trabalhadores com
carteira assinada possam sacar do
Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), nas cidades atin-
gidas, até o valor de R$ 6.220, in-
dependentemente da vedação
legal que limita um intervalo de

12 meses entre um saque e outro,
isso para permitir que pessoas
que sacaram o FGTS nas enchen-
tes do ano passado, no Vale do
Taquari, possam acessar o recur-
so nas contas novamente.

Também foi anunciada a reti-
rada de leilão de imóveis de pes-
soas inadimplentes, em financia-
mentos por meio dos bancos pú-
blicos federais. “Nós determina-
mos que todas as casas que es-
tavam para leilão, aqui nas cida-
des atingidas, da Caixa e do Ban-
co do Brasil, vamos retirar do lei-
lão, o governo federal fará a qui-
tação e entregará às famílias que
precisam das casas”, anunciou o
ministro-chefe da Casa Civil.

Beneficiários do seguro-de-
semprego no Rio Grande do Sul
terão direito a duas parcelas adi-
cionais. Além disso, o governo
concedeu pausa nos pagamen-
tos de financiamentos de imóveis
por 180 dias, além de carência de
180 dias para novos contratos.

Bolsa Família
O governo também informou

que 21 mil novas famílias fo-
ram incluídas no programa Bol-
sa Família no Rio Grande do Sul.
Além disso, as parcelas do pa-
gamento do auxílio serão ante-
cipadas no estado para o próxi-
mo dia 17.

Restituição do IR
Em outro anúncio, Rui Cos-

ta confirmou que o primeiro
lote de restituições do Impos-
to de Renda da Pessoa Física
(IRPF) será pago no próximo
dia 31 de maio para todos os
contribuintes do Rio Grande
do Sul que fizeram a declara-
ção. O lote tem valor de R$ 1,1
bilhão.

Terceira visita
O presidente Lula chegou ao

Rio Grande do Sul pela manhã,
em sua terceira visita ao estado
desde o início da tragédia. Ele
visitou um abrigo público em São
Leopoldo e, na sequência, se reu-
niu com o governador do Rio
Grande do Sul, Eduardo Leite.
(Agência Brasil)

Atividade econômica tem alta de
 1,08% no primeiro trimestre

A atividade econômica brasi-
leira registrou alta no primeiro tri-
mestre deste ano, de acordo com
informações divulgadas, na quar-
ta-feira (15), pelo Banco Central
(BC). O Índice de Atividade Eco-
nômica do BC (IBC-Br) teve au-
mento de 1,08% de janeiro a mar-
ço em relação ao trimestre anteri-
or (outubro a dezembro de 2023),
de acordo com dados dessazo-
nalizados (ajustados para o perí-
odo).

Em comparação ao primeiro
trimestre de 2023, a alta foi de
1,04% (sem ajuste para o perío-
do, já que a comparação é entre
meses iguais).

Considerando apenas o mês

de março de 2024, o IBC-Br teve
retração de 0,34%, atingindo
147,96 pontos, dados dessazona-
lizados. Na comparação com o
mesmo mês de 2023, houve que-
da de 2,18% (sem ajuste para o
período). No acumulado em 12
meses, o indicador ficou positi-
vo em 1,68%.

O IBC-Br é uma forma de ava-
liar a evolução da atividade eco-
nômica do país e ajuda o BC a
tomar decisões sobre a taxa bási-
ca de juros, a Selic, definida atu-
almente em 10,5% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC. O índice incor-
pora informações sobre o nível
de atividade de setores da eco-

nomia – indústria, comércio e ser-
viços e agropecuária –, além do
volume de impostos.

Taxa básica
A Selic é o principal instru-

mento do BC para alcançar a meta
de inflação. Quando o Copom
aumenta a taxa básica de juros, a
finalidade é conter a demanda
aquecida, e isso causa reflexos
nos preços porque os juros mais
altos encarecem o crédito e esti-
mulam a poupança. Desse modo,
taxas mais altas ajudam a redu-
ção da inflação, mas também po-
dem dificultar a expansão da eco-
nomia.

O comportamento dos preços

já fez o BC cortar os juros pela
sétima vez. Entretanto, a alta re-
cente do dólar e o aumento das
incertezas levaram o Copom a di-
minuir o ritmo do corte, que vi-
nha sendo de 0,5 ponto percen-
tual, para 0,25 ponto percentual.

Em ata da última reunião, o
Copom mostrou preocupação
com as expectativas de inflação
acima da meta e, em meio a um
cenário macroeconômico mais
desafiador do que o previsto an-
teriormente, não prevê novos
cortes na taxa Selic, os juros bá-
sicos da economia. Para os mem-
bros do colegiado, a extensão e a
adequação de ajustes futuros na
taxa “serão ditadas pelo firme

compromisso de convergência da
inflação à meta”.

Apesar dos desafios, o Co-
pom reconhece que o cenário do
mercado de trabalho e a ativida-
de econômica brasileira apresen-
taram um desempenho mais di-
nâmico do que o esperado no
primeiro trimestre de 2024. Esse
crescimento, impulsionado prin-
cipalmente pelo setor de serviços,
contribuiu para a decisão de re-
duzir a taxa Selic, ainda que em
um ritmo mais lento.

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a Selic
por 12 vezes consecutivas, em
um ciclo de aperto monetário que
começou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, de energia e de
combustíveis. Por um ano, de
agosto de 2022 a agosto de 2023,
a taxa foi mantida em 13,75% ao
ano, por sete vezes seguidas.
Com o controle dos preços, o BC
passou a realizar os cortes na
Selic.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic tinha sido reduzida
para 2% ao ano, no nível mais
baixo da série histórica iniciada
em 1986. Por causa da contração
econômica gerada pela pandemia
de covid-19, o Banco Central ti-

nha derrubado a taxa para esti-
mular a produção e o consumo.
A taxa ficou no menor patamar
da história de agosto de 2020 a
março de 2021.

Produto Interno Bruto
Divulgado mensalmente, o

IBC-Br emprega uma metodolo-
gia diferente da utilizada para
medir o Produto Interno Bruto
(PIB), que é o indicador oficial da
economia brasileira. Segundo o
próprio BC, o índice “contribui
para a elaboração de estratégia
da política monetária” do país,
mas “não é exatamente uma pré-
via do PIB.”

O PIB é a soma de todos
os bens e serviços finais pro-
duzidos por um país. Superan-
do as projeções, em 2023, a
economia brasileira cresceu
2,9%, com um valor total de R$
10,9 trilhões, de acordo com o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Em
2022, a taxa de crescimento
havia sido 3%.

A próxima divulgação do PIB,
com o resultado do primeiro tri-
mestre de 2024, está previsto
para o dia 4 de junho. (Agência
Brasil)

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, reconheceu na
quarta-feira (15) que a decisão
de suspender o pagamento da
dívida do Rio Grande do Sul
com a União pelo período de
36 meses é um “pacto provi-
sório” e poderá ser ampliado
com termos mais favoráveis. O
estado vive a maior catástrofe
climática de sua história, com
chuvas e enchentes que resul-
taram na morte de 149 pessoas
e deixaram mais de 800 mil fora
de suas casas.

“Encontramos a maneira de
garantir fluxo de mais  R$ 11
bilhões para o estado do Rio
Grande do Sul, num pacto pro-
visório, ainda, sobre a dívida
do estado, que vai ter que re-
ceber um tratamento adicional,
em virtude do fato de que há
outros estados também no pro-
cesso de negociação”, expli-
cou Haddad durante ato públi-
co em São Leopoldo do Sul,
região metropolitana de Porto
Alegre, para o anúncio de me-
didas de apoio direto às famíli-
as afetadas pela tragédia.

Ainda segundo o ministro,
outros estados que têm dívi-
das com a União, em montan-
tes que somam mais de R$ 800
bilhões, seguem em processos
de negociação e tudo o que for
facilitado para esses entes será
concedido também ao Rio

Haddad diz que
prorrogação da dívida

do RS é provisória
Grande do Sul.

“Já há compromisso firma-
do com o governador de que
qualquer que seja o benefício
em relação aos demais estados,
tenha um rebatimento no con-
trato da dívida do Rio Grande
do Sul”, disse, acrescentando
que “nenhuma medida isolada-
mente vai resolver o problema,
que é muito grande, muito mo-
numental”.

Anúncio
O anúncio da suspensão

da dívida do Rio Grande do Sul
foi feito na segunda-feira (13),
com o envio de um projeto de
lei complementar, já aprovado
pela Câmara dos Deputados e
que também deverá passar com
facilidade no Senado Federal.
A medida suspende o paga-
mento da dívida do estado com
a União por 3 anos. Além dis-
so, os juros que corrigem a dí-
vida anualmente, em torno de
4%, serão zerados pelo mesmo
período.

O estoque da dívida do es-
tado com a União está em cer-
ca de R$ 100 bilhões atualmen-
te e, com a suspensão das par-
celas, o estado disporá de R$
11 bilhões a serem utilizados
em ações de reconstrução.
Outros R$ 12 bilhões em juros
deixarão de ser pagos no mes-
mo período. (Agência Brasil)

Governo indica Magda Chambriard
para presidência da Petrobras

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) indicou a engenheira
Magda Chambriard para exercer
o cargo de presidente da Petro-
bras, em substituição a Jean Paul
Prates. Segundo nota divulgada
pela empresa, Prates solicitou que
o “Conselho de Administração da
Companhia se reúna para apreci-
ar o encerramento antecipado de
seu mandato como Presidente da
Petrobras de forma negociada”.

Confirmada a saída da presi-
dência, ele renunciará também ao
cargo de membro do conselho.

Magda é engenheira química

e civil e iniciou sua carreira na
Petrobras em 1980. Foi cedida à
Agência Nacional de Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) em 2002. Tornou-se dire-
tora da ANP em 2008. Em 2012,
chegou à diretoria-geral da agên-
cia no governo Dilma Roussef.

De acordo com ofício envia-
do à Petrobras pelo Ministério
das Minas e Energia, a indicação
será submetida aos procedimen-
tos internos de governança cor-
porativa, incluindo análises de
conformidade e integridade ne-
cessárias ao processo sucessó-

rio da companhia, com aprecia-
ção pelo Comitê de Pessoas e
pelo Conselho de Administração.

Magda Chambriard é mestre
em engenharia química pela CO-
PPE/UFRJ (1989) e engenheira ci-
vil pela UFRJ (1979), e se especi-
alizou em engenharia de reserva-
tórios e avaliação de formações e
posteriormente em produção de
petróleo e gás, na hoje denomina-
da Universidade Petrobras.

O comunicado da empresa diz
ainda que Magda fez diversos cur-
sos, além dos relativos à produção
de óleo e gás, eles desenvolvimen-

to de gestão em engenharia de pro-
dução, negociação de contratos de
exploração e produção, qualifica-
ção em negociação na indústria do
petróleo, gerenciamento de riscos,
contabilidade, gestão, liderança,
desenvolvimento para conselho
de administração.

No mês passado, o ministro
de Minas e Energia, Alexandre
Silveira, reconheceu a existência
de posições públicas divergentes
entre o presidente da companhia
e o governo, mas classificou ru-
mores sobre demissão como es-
peculações.  (Agência Brasil)

Caixa libera abono do PIS/Pasep
para nascidos em maio e junho

Cerca de 4,4 milhões de tra-
balhadores com carteira assina-
da nascidos em maio e junho po-
dem sacar, a partir da quarta-feira
(15), o valor do abono salarial do
Programa de Integração Social
(PIS) e do Programa de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep) em 2024. A quan-
tia está disponível no aplicativo
da Carteira de Trabalho Digital e
no Portal Gov.br.

No Rio Grande do Sul, além do
pagamento para os nascidos em
maio e junho, serão antecipados,

para esta quarta-feira, os créditos
dos benefícios para os nascidos
de julho a dezembro. A medida be-
neficiará 702 mil trabalhadores afe-
tados pelas fortes chuvas no esta-
do, que receberão o valor total de
R$ 726,7 milhões este mês.

Ao todo, a Caixa Econômica
Federal liberará R$ 4,45 bilhões
neste mês. Aprovado no fim do
ano passado, o calendário de li-
berações segue o mês de nasci-
mento do trabalhador, no caso do
PIS, ou o número final de inscri-
ção do Pasep. Os pagamentos

ocorrem de 15 de fevereiro a 15
de agosto.

Neste ano, cerca de R$ 27 bi-
lhões poderão ser sacados. Se-
gundo o Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (Codefat), o abono salari-
al de 2024 será pago a 24,87 mi-
lhões de trabalhadores em todo
o país. Desse total, 21,98 milhões
são da iniciativa privada e rece-
berão o abono do PIS e 2,89 mi-
lhões de servidores públicos,
empregados de estatais e milita-
res têm direito ao Pasep.

O PIS é pago pela Caixa Eco-
nômica Federal; e o Pasep, pelo
Banco do Brasil. Como ocorre
tradicionalmente, os pagamentos
serão divididos em seis lotes, ba-
seados no mês de nascimento, no
caso do PIS, e no número final de
inscrição, no caso do Pasep. O
saque começará nas datas de li-
beração dos lotes e acabarão em
27 de dezembro de 2024. Após
esse prazo, será necessário aguar-
dar convocação especial do Mi-
nistério do Trabalho e Previdên-
cia. (Agência Brasil)

Galeão e Confins têm tarifas
aeroportuárias reajustadas

O Aeroporto Internacional
Antônio Carlos Jobim (Galeão), no
Rio de Janeiro, e o Aeroporto Inter-
nacional Belo Horizonte (Confins),
em Minas Gerais, aumentaram os
valores das tarifas de embarque. As
tarifas para viagens nacionais, pa-
gas pelos passageiros na compra
das passagens, passa de R$ 30,76
para R$ 32,10 no Galeão e de R$
30,40 para R$ 31,69 em Confins.

Por sua vez, a tarifa máxima

de embarque internacional passará
de R$ 54,47 para R$ 56,85 no aero-
porto de Galeão e de R$ 53,84 para
R$ 56,12 no aeroporto de Confins.
Os novos tetos tarifários, divulga-
dos no Diário Oficial da União na
última segunda-feira (13), poderão
ser praticados 30 dias após divul-
gação pelas concessionárias.

Os reajustes estão previstos
nos contratos das concessioná-
rias dos aeroportos como meca-

nismos de atualização monetária
para preservar o equilíbrio eco-
nômico-financeiro.

Os tetos das tarifas de embar-
que e conexão de passageiros e
de pouso e permanência de aero-
naves foram reajustados em
4,38% para o aeroporto do Galeão
e em 4,23% para o de Confins. Os
tetos das tarifas de armazenagem
e capatazia de cargas (atividade
de movimentação de cargas e mer-

cadorias nas instalações aeropor-
tuárias) de ambos os aeroportos
foram reajustados em 3,69%.

Para o cálculo dos reajustes
é considerada a inflação acumu-
lada entre abril de 2023 e 2024,
medida pela variação do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
observada no período. (Agência
Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria

continuação

continua

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2023 a 2022, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 988.629
Contas a receber 6 2.377.307 2.094.825
Estoques 7 656.728 662.421
Impostos a recuperar 8 340.603 507.306
Outros créditos 9 46.042 2.467
Total ativo circulante 6.587.041 5.668.164
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 24 131.325 120.530
Depósitos judiciais 18 16.686 21.225
Direito de uso 13 647.401 720.222
Imobilizado 11 106.615 103.969
Intangível 12 9.438 9.999
Total ativo não circulante 911.465 975.945

  
Total do Ativo 7.498.506 6.644.109

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 14 596.646 572.881
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 257.338
Arrendamentos 13 263.001 221.788
Obrigações trabalhistas 17 114.590 95.820
Tributos e contribuições a recolher 15 138.371 115.144
Juros sobre capital próprio a pagar 19 309.850 240.030
Outras contas a pagar 7.629 4.000
Total passivo circulante 1.830.549 1.507.002
Arrendamentos 13 412.090 500.735
Provisão para riscos 18 59.000 86.000
Total passivo não circulante 471.090 586.735
Total passivo 2.301.639 2.093.737
Capital social 19 3.300.000 2.900.000
Reserva legal 19 284.620 241.850
Reserva de lucros 19 1.612.247 1.408.521
Total patrimônio líquido 5.196.867 4.550.371
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 7.498.506 6.644.109

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 20 4.971.212 4.419.544
Custo das mercadorias vendidas 21 (2.791.844) (2.411.200)
Lucro Bruto 2.179.368 2.008.344
Despesas Gerais
Despesas com vendas 21 (1.015.326) (939.666)
Despesas gerais e administrativas 21 (706.183) (702.222)
Outras receitas, líquidas 22 502 135.454

(1.721.007) (1.506.434)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 458.361 501.910
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 761.215 726.631
Despesas financeiras 23 (114.999) (49.556)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 Contribuição Social 1.104.577 1.178.985
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e
 contribuição social - Correntes 24 (259.876) (270.719)
Imposto de renda e
 contribuição social - Diferidos 24 10.795 120.530

(249.081) (150.189)
Lucro Líquido do Exercício 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Ajustes para conciliar o lucro após imposto de
 renda e da contribuição social ao caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.795) (120.530)
 Depreciação e amortização 260.056 269.959
 Baixas do ativo imobilizado e intangível (607) 1.939
 Ajuste a valor presente - arrendamentos 65.772 5.106
 Ajuste a valor presente - contas a receber 290.898 257.225
 Provisão (reversão) para perdas
  esperadas com créditos 33.397 4.299
 Provisão de bonificações a receber (42.724) –
 Provisão para riscos (27.000) (6.000)
 Crédito extemporâneo de PIS e COFINS – (300.230)
 Outros (3) (106)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
Contas a receber (323.392) (60.439)
Estoques 5.693 31.432
Impostos a recuperar 166.703 80.494
Depósitos judiciais 4.539 (1.051)
Outros créditos (851) 1.753
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
Fornecedores 23.765 194.288
Obrigações trabalhistas 18.770 29.111
Tributos e contribuições a recolher 229.865 276.579
Outras contas a pagar 3.629 1.391
Imposto de renda e contribuição social pagos (206.638) (257.775)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.346.573 1.436.242
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (933.094) (560.432)
Aquisição de ativo imobilizado (29.858) (37.329)
Venda de ativo imobilizado 736 (1.622)
Aquisição de ativo intangível (2.901) (2.168)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (965.117) (601.551)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e
 juros sobre capital próprio (139.180) (112.076)
Captação de empréstimos e financiamentos 777.084 561.424
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (633.961) (410.330)
Pagamento de arrendamentos (269.893) (245.083)
Realização de ajuste a valor presente (283.384) (222.016)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (549.334) (428.081)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 1.412.516 1.005.906
Saldo no fim do exercício 1.244.638 1.412.516
Aumento (Diminuição) do
 Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.900.000 190.410 686.165 – 3.776.575
Lucro líquido do exercício – – – 1.028.796 1.028.796
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (255.000) (255.000)
Constituição de reserva legal 19 – 51.440 – (51.440) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 722.356 (722.356) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371
Aumento de capital por subscrição 116.000 – – – 116.000
Aumento de capital por bonificação 284.000 – (284.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 855.496 855.496
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (325.000) (325.000)
Constituição de reserva legal 19 – 42.770 – (42.770) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 487.726 (487.726) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 3.300.000 284.620 1.612.247 – 5.196.867

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade contava com 304 
lojas (300 em 31 de dezembro de 2022), localizadas nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribuição locali-
zado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$. 2.4. Transa-
ções em moedas estrangeiras: Convertidas para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de câmbios vigentes nas datas das transações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no re-
sultado do exercício. 2.5. Uso de estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julga-
mentos críticos e estimativas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamen-
tos críticos e são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício ou período em que as 
estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados 
futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A 
Sociedade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período remanescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses ativos. 
b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir eventuais perdas 
na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estimativa considera o histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração considerando o 
cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazo descontando o valor de juros implí-
citos nessas transações, principalmente transações de vendas diretas a prazo, transações de financiamentos à clientes com instituições financeiras, contratos de 
arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão para riscos: As provisões 
para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. 3. Principais 
Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, as quais foram aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e 
depósitos bancários à vista consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo. 3.2. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por Certi-
ficados de Depósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, são demonstradas ao valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data-base das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representati-
vos desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das 
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua reali-
zação. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabilidade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a longo 
prazos de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estima-
tiva de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transações. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como 
contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receita líquida”. 3.5. Estoques: Estão apresentados pelo custo de aquisição, utili-
zando o método PEPS (primeiro que entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, líquido dos impostos e tributos recuperáveis. 
A administração monitora de forma periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas para a realização de itens com indicativos de baixa 
movimentação e com indicativos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referido monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas 
com realização e não tem sido necessário provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quando aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens 
são classificados nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo 
método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. Os ativos financeiros são mantidos 
em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a recebimentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atuali-
zado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de 
créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a 
Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua 
parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em re-
lação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. 3.8. Im-
posto de renda e contribuição social: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada 
exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou de-
dutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis 
futuros. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo 
menos qualquer amortização acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento, quando aplicável. 
A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando os contratos de arrendamento não possuem cláusulas 
que permitam que a Sociedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no 
contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, des-
contados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. Os encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financeiras e apropriados a cada 
período durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa anualmente se existem evidên-
cias de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor 
entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) 
do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devi-
do as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em 
aberto na data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento. 
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-bases das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A receita de revenda 
de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as seguintes condições 
tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e serviços e todas as 
obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou con-
trole efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade. 3.14. Apuração do Resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 e exercícios subsequentes. a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 50 - Contratos de 
Seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguro e substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 23 - Políticas 
contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de 
erro

As alterações ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas 
de mensuração para desenvolver estimativas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 32 - Tributos Diferidos 
relacionados a Ativos e 
Passivos originados de 
uma Única Transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De 
acordo com as alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para 
transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. 
Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro 
tributável.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - 
Apresentação das 
demonstrações contábeis

Alterações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis fornecem orientação 
e exemplos para ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade às divulgações 
de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecerem divulgações de 
políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis 
“materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

A alteração do pronunciamento contábil CPC 50 não é aplicável à Sociedade. b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 
e normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2023.

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou 
Não Circulantes

As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é 
afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, 
outros ativos ou serviços.

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Passivo Não 
Circulante com cláusulas 
financeiras restritivas 
(“covenants”)

As alterações indicam que apenas covenants que uma entidade deve cumprir em ou antes 
que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser 
considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). 
Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o 
cumprimento do “covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um 
“covenant” com base na condição financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado 
para fins de cumprimento apenas após a data do relatório).

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

• As alterações dos pronunciamentos contábeis IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”, CPC 36 (R3) - Venda ou Contribuição 
na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto e IAS 7 e à IFRS 7 - Acordos de Financiamentos de Fornecedores não são 
aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 36.352 29.341
Aplicações financeiras 1.208.286 1.383.175
Total 1.244.638 1.412.516
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 - 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 305.225 121.210
Fundos de Investimentos 1.616.498 867.419
Total 1.921.723 988.629
As aplicações financeiras são compostas por CDBs com taxa média no ano de 11,13% e fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 
- 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Clientes 2.716.763 2.406.563
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência 38.275 25.083
Ajuste a valor presente (87.883) (80.370)
Provisão para perda de créditos esperadas (289.848) (256.451)
Total 2.377.307 2.094.825
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência são representados pelas vendas financiadas por instituições bancárias por meio da mo-
dalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência e que são incorporados na rubrica de clientes no momento em que a negociação com o banco é 
concluída, o tempo entre a venda e conclusão de efetivação da transação com as instituições financeiras leva em média 15 dias. As vendas com crediário próprio 
podem ser realizadas em até 14 parcelas e as vendas com cartões de créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os vencimentos das contas a receber 
(clientes) em 31 de dezembro estão representadas da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Títulos a vencer:
 De 0 a 30 dias 461.197 401.740
 De 31 a 90 dias 786.552 715.172
 De 91 a 180 dias 781.740 659.585
 Acima de 181 dias 493.678 399.813
Total 2.523.167 2.176.310
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 93.766 96.257
 De 31 a 90 dias 59.781 74.575
 De 91 a 180 dias 33.799 50.219
 Acima de 181 dias 6.250 9.201
Total 193.596 230.252
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise detalhada 
considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar os riscos de 
crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos esperadas é estimada 
com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual contempla histórico de 
perdas e a situação individual dos clientes. A movimentação da provisão para per-
das de créditos esperadas em 31 de dezembro está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 256.451 252.152
Provisão para perdas de créditos esperadas 336.291 307.717
Reversão de provisão para
 perdas de créditos esperadas (302.894) (303.418)
Saldo no final do exercício 289.848 256.451
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada 
a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 80.370 45.160
Provisão para ajuste a valor presente 290.897 257.225
Reversão de provisão para ajuste a valor presente (283.384) (222.015)
Saldo no final do exercício 87.883 80.370
7. Estoques: 31/12/2023 31/12/2022
Mercadorias para revenda - CD 495.561 478.763
Mercadorias para revenda - Lojas 161.167 183.658
Total 656.728 662.421
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 12.482 9.675
ICMS ST 157.259 174.079
COFINS 104.019 265.646
IRPJ 49.139 42.570
CSLL 17.700 15.334
ISS 4 2
Total 340.603 507.306
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica outras recei-
tas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na rubrica recei-
tas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de PIS e COFINS 
foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 
compensado integralmente no exercício de 2023. 
9. Outros Créditos: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de bonificações a receber 42.724 –
Outros créditos 3.318 2.467
Total 46.042 2.467
Em 2023, a Sociedade reconheceu a parcela dos valores das bonificações a 
receber de fornecedores de revenda de mercadorias que serão realizadas em 
2024. 10. Partes Relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão 
demonstrados a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores (i) 22.828 21.498
Arrendamentos - passivo circulante (ii) 260.445 219.283
Arrendamento - passivo não circulante (ii) 524.997 631.004
Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (121.379) (136.192)
Juros sobre o capital próprio (iii) 309.850 240.030
Total 996.741 975.623
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Arrendamentos pagos 265.467 239.367
Juros sobre o capital próprio creditados 276.250 216.750
Remuneração da administração 672 672
Total 542.389 456.789
(i) Referem-se à parcela do mês seguinte, janeiro de 2024, que é reclassificada para 
as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 14. (ii) Referem-se às tran-
sações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06: Arrendamen-
tos: Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente de propriedade 
da parte relacionada Cem Administração e Participações S/A. Esses contratos são 
estabelecidos considerando os termos e condições entre as partes relacionadas. 
(iii) Referem-se às destinações e saldo de juros sobre o capital próprio a serem pa-
gos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados como fornecedores e os 
arrendamentos são integralmente realizados com a Cem Administração e Participa-
ções S.A. e as transações de juros sobre capital próprio com os acionistas.
11. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líqui- 

do Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Móveis, equipamen-
 tos e instalações 139.191 (99.433) 39.758 127.592 (90.959) 36.633
Veículos 19.177 (11.206) 7.971 18.588 (9.317) 9.271
Benfeitorias em
 imóveis 94.782 (35.906) 58.876 85.823 (27.768) 58.055
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 253.160 (146.545) 106.615 232.013 (128.044) 103.969
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2023 e de 2022 está demons-
trada a seguir:

31/12/ 
2022

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2023

Móveis, equipamentos
 e instalações 36.633 11.697 (100) (8.572) 100 39.758
Veículos 9.271 1.225 (636) (2.396) 507 7.971
Benfeitorias em imóveis 58.055 16.935 (7.976) (16.114) 7.976 58.876
Outros 10 – – – – 10
Total 103.969 29.857 (8.712) (27.082) 8.583 106.615

31/12/ 
2021

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2022

Móveis, equipamentos
 e instalações 38.763 6.502 (673) (8.632) 673 36.633
Veículos 9.246 2.481 (1.190) (2.140) 873 9.271
Benfeitorias em imóveis 43.459 28.346 (8.528) (13.749) 8.528 58.055
Outros 10 – – – – 10
Total 91.478 37.329 (10.391) (24.521) 10.074 103.969
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em rela-
ção a 2022. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria de 
ativos, estão demonstradas a seguir:

Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
12. Intangível: 2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
Total 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
A movimentação do intangível nos exercícios de 2023 e de 2022 está demonstra-
da a seguir:

31/12/2022 Adições Amortização Baixas 31/12/2023
Ativo intangível -
 licença de uso 9.999 2.901 (3.462) – 9.438
Total 9.999 2.901 (3.462) – 9.438

31/12/2021 Adições Amortização Baixas 31/12/2022
Ativo intangível -
 licença de uso 10.893 2.168 (3.062) – 9.999
Total 10.893 2.168 (3.062) – 9.999

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
13. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso
  de bens 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
Total 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 
e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2023 e 
em 2022 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2023 2022
Saldo no início do exercício 720.222 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Remensuração 32.598 28.133
Depreciação (229.510) (242.494)
Saldo no fim do exercício 647.401 720.222
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2023 e em 2022 está de-
monstrada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2023 2022
Saldo no início do exercício 722.523 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Juros apropriados 65.772 5.108
Remensuração 32.598 28.133
Arrendamentos pagos (269.893) (245.301)
Saldo no fim do exercício 675.091 722.523
A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear considerando o 
período de vigência dos contratos.
14. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de mercadorias para revenda 553.276 534.722
Fornecedores de bens e serviços 20.542 16.661
Fornecedores de bens e serviços -
 partes relacionadas 22.828 21.498
Total 596.646 572.881
15. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 32.812 33.232
PIS 7.038 4.374
COFINS 32.874 20.520
IRPJ 22.277 20.229
CSLL 9.010 8.069
INSS 16.077 13.356
FGTS 5.041 4.282
IRRF 12.643 10.601
Outros impostos e contribuições 599 481
Total 138.371 115.144

16. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$400.462 (2022 - R$257.338); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 14,33% (2022 - 16,21%). 
Os empréstimos e financiamentos na data-base 31/12/2023 possuem vencimen-
tos em 2024 e 2025, R$399.100 e R$1.362, respectivamente. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 257.338 106.248
Novos financiamentos por terceiros 777.084 561.424
Pagamentos por financiamentos de terceiros (633.960) (410.334)
Saldo no final do exercício 400.462 257.338
17. Salários e Benefícios: 31/12/2023 31/12/2022
Salários e comissões a pagar 35.525 31.435
Provisão de férias e encargos 62.724 47.962
Pensão alimentícia a pagar 266 221
Participação nos resultados 16.075 16.202
Total 114.590 95.820
18. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos, cons-
tituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado provável.

31/12/2022 Adições Reversões 31/12/2023
Provisão para riscos 86.000 2.000 (29.000) 59.000
Total 86.000 2.000 (29.000) 59.000

31/12/2021 Adições Reversões 31/12/2022
Provisão para riscos 92.000 14.000 (20.000) 86.000
Total 92.000 14.000 (20.000) 86.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e 
valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas 
aplicado sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilida-
des de risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demons-
trações financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta 
R$22.000 e para causas cíveis monta R$1.000. Para as causas de natureza fiscal 
a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento e a 
totalidade dos processos referentes a causas fiscais está provisionada devido 
serem consideradas pela administração, em conjunto com seus assessores jurí-
dicos, como risco provável; não existem causas classificadas como risco possível. 
O montante de provisão para causas fiscais monta R$36.000. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$16.686 
(2022 - R$21.225) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais 
estão sendo apresentados no ativo não circulante. 19. Patrimônio Líquido: Ca-
pital social: • Em 27 de abril de 2022 por meio de assembleia dos acionistas foi 
decidido não aumentar o capital da Sociedade. Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social subscrito e integralizado no montante de R$2.900.000 está compos-
to por 1.160.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquen-
ta centavos) cada uma. • Em 23 de maio de 2023 por meio de assembleia dos 
acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 113.600.000 de 
ações no valor de R$284.000 e aumento de capital por subscrição de 46.400.000 
de ações no valor de R$116.000, totalizando R$400.000 de aumento de capital 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, o 
capital social subscrito e integralizado está composto por 1.320.000.000 de 
ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, 
totalizando R$3.300.000. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros pode ser 
deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. Em 2023 e 2022, a 
sociedade não realizou a distribuição de lucros acumulados. Juros sobre o capital 
próprio: Em 2021, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no mon-
tante de R$200.000, R$170.000, líquido de imposto de renda retido na fonte, sen-
do pago R$100.000 em 2021, R$46.720 em 2022, R$23.280 em 2023. Em 2022, 
foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$255.000, 
R$216.750, líquido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$67.150 em 
2023, R$116.000 utilizado como aumento de capital em 2023, restando um saldo 
a pagar de R$33.600 em 2024. Em 2023, foi aprovada distribuição de juros sobre 
capital próprio no montante de R$325.000, R$276.250, líquido de imposto de ren-
da retido na fonte, a serem pagos em anos subsequentes. Reserva legal: A reser-
va legal tem por fim, assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição 
se dá em 5 % sobre o lucro líquido do exercício. Reserva de lucros: Conforme o 
artigo 29, item “c” do estatuto social da Sociedade, o saldo remanescente do lucro 
líquido após a constituição da reserva legal e possível distribuição de dividendos 
obrigatórios e/ou JSCP, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua 
destinação, podendo mantê-lo em contas de reservas. 
20. Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Venda de mercadorias bruta 7.019.957 6.231.989
Ajuste a valor presente (290.898) (257.225)
Devoluções e cancelamentos (47.013) (45.177)
Tributos sobre as receitas (1.710.834) (1.510.043)
Total 4.971.212 4.419.544
21. Custos e Despesas por Natureza: 2023 2022
Custos das mercadorias vendidas 3.134.428 2.660.002
Bonificações sobre compras (287.443) (183.652)
Devoluções a fornecedores e outros (55.141) (65.150)
Depreciação e amortização 260.056 269.960
Despesas com prestadores de serviços 168.350 139.524
Despesas com pessoal 785.159 712.430
Despesas com publicidade 84.205 102.507
Despesas com riscos e contingências (27.000) (6.000)
Perdas com crédito, líquido das recuperações 270.028 258.187
Despesas com serviços, manutenção,
 tarifas e outras 180.711 165.280
Total 4.513.353 4.053.088
22. Outras Receitas, Líquidas: 2023 2022
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS – 133.808
Outras receitas, líquidas 502 1.646
Total 502 135.454
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$300.230, R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica 
outras receitas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na 
rubrica receitas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de 
PIS e COFINS foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022.
23. Resultado Financeiro: 2023 2022
Abatimentos e descontos a prestamistas (32.691) (29.355)
Variação cambial passiva (16.063) (14.640)
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (65.772) (5.108)
Despesas com juros (473) (453)
Total das despesas financeiras (114.999) (49.556)
Realização do ajuste a valor presente 283.384 222.016
Receita de aplicações financeiras 347.764 222.833
Receita de juros, multas de mora de clientes 44.556 45.857
Receita sobre financiamentos a clientes 68.953 69.242
Receita de atualização monetária sobre
 créditos extemporâneos (i) 11.517 166.422
Variação cambial ativa – –
Outras 5.041 261
Total das receitas financeiras 761.215 726.631
Resultado financeiro 646.216 677.075
(i) Conforme mencionado na nota 8 e 22, o montante de R$166.422 refere-se a 
atualização monetária sobre os créditos extemporâneos de PIS/COFINS, os 
quais foram integralmente registrados no exercício findo em 2022. 24. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos está de-
monstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para riscos 59.000 86.000
Provisão de bonificações a receber (42.724) –
Provisão para perdas esperadas com créditos 289.848 256.451
Ajuste a valor presente - contas a receber 87.883 80.370
Ajuste a valor presente - arrendamentos 25.388 2.301
Variação cambial não realizada (16.063) (56.656)
Receita aplicação financeira - exterior (15.272) (12.463)
Leasing (1.812) (1.503)

386.248 354.500
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos ativos 131.325 120.530
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal: 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 1.104.577 1.178.985
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (375.556) (400.855)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Reconhecimento inicial de imposto de renda e
 contribuição social diferidos – 120.530
Juros sobre capital próprio creditados 110.500 86.700
Crédito tributário – 56.583
Outras diferenças permanentes, líquidas 5.180 (13.147)
Imposto de renda e contribuição social (259.876) (150.189)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (259.876) (270.719)
 Diferido 10.795 120.530

(249.081) (150.189)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 7 de agosto de 
1986, com sede no município de São Paulo e filiais em Florianópolis, 
Guarulhos, Campo Grande, Feira de Santana, Belém, Canoas, João Pessoa, 
Manaus, Recife, São Luiz, Curitiba, Palmas e Vitória e tem como objetivo 
social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva 
e assistencial. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades Anônimas, normas estabelecidas pela ANS – Agência Nacional 
de Saúde Suplementar e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. 
É adotado o plano de contas instituído pela Resolução Normativa – RN nº 
390, de 2 de dezembro de 2015. Estão sendo divulgadas de forma 
comparativa às do exercício anterior. Essas demonstrações contábeis foram 
autorizadas pelos cotistas da Companhia em 25/03/2024. 3. Principais 
Diretrizes Contábeis: a) Moeda Funcional e de Apresentação - 
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As informações contábeis apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. b) Uso de Estimativas e Julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e os pronunciamentos 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas 
referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e 
premissas são revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações 
Financeiras - São demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até 
a data do Balanço. d) Ativos Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado 
- Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Os ativos dessa categoria 
correspondem às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. 
e) Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde - As 
contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com 
plano de saúde correspondem aos valores das Faturas a Receber dos 
associados dos planos comercializados pela Empresa. f) Provisão para 
Créditos de Liquidação Duvidosa - As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas desses créditos, e é 
constituída segundo a análise das perdas prováveis sobre créditos a receber 
vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica e acima de 60 
dias para contratos de pessoa física, em consonância com as determinações 
da ANS, considerando toda a carteira do cliente. As perdas com clientes 
foram registradas na conta “provisão para perdas sobre créditos” no 
resultado do exercício. A Provisão para Perda sobre Créditos é constituída 
segundo orientações do CPC 48, nos quais as perdas com clientes são 
registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” no resultado do 
exercício. g) Imobilizado - O Imobilizado está demonstrado ao custo de 
aquisição e considera os efeitos da reavaliação espontânea de bens do 
imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para os Bens 
Móveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos 
(Impairment), conforme Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 01, por não haver indício de desvalorização do Imobilizado. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas 
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor 
Recuperável dos Ativos não Financeiros - Com base no CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor 
contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a 
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. 
Para esse ano, os bens permanecem com o valor contábil adequado. 
i) Eventos a Liquidar de Operações de Assistência à Saúde - Refere-se aos 
valores nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede 
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência 
odontológica comercializados pela Empresa, e registrados pelo valor das 
contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2020. Os valores de 
Eventos são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. 
j) Provisões Técnicas de Operações de Assistência Odontológica - Foram 
constituídas, mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução 
Normativa nº 574/2023 e alterações, da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. k) Ativos e Passivos Contingentes - O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados 
com base nos critérios a seguir: Contingências Ativas - Não são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. Contingências Passivas - São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da 
administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos 
contingentes classificados como Perdas Possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados 
como Perda Remota, não requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do 
Resultado - As receitas e despesas foram apropriadas de acordo com o 
regime de competência. As contraprestações emitidas de planos de 
assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de 
faturamento, na data de competência da cobertura dos planos. m) Contratos 
de Planos de Assistência Odontológica - A empresa efetuou o processo de 
classificação de todos os contratos de planos de assistência odontológica 
com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, 
sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de vigência programada, 
transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês subsequente 
ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura do 
risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª 
parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a IN32 - ANS, 
de 04 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros - A empresa opera 
apenas com instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações 
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de 
caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são 
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Relatório da Administração: Prezados Cotistas & Clientes - A administração da Prevident Assistência Odontológica S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS. Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prevident tem por objetivo social a operação de planos privados 
de assistência odontológica. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 10.000 opções de atendimento distribuídos geograficamente de acordo com a concentração de seus clientes. Performance Operacional 
Financeira: A empresa apresentou um aumento de 38,7 milhões de Reais de Receita Operacional Líquida comparado com exercício de 2022. O aumento de Receita não gerou aumento de lucratividade devido, principalmente, ao 
aumento das Despesas Administrativas em R$ 22,4 milhões de Reais. Perspectivas: A Companhia possui boas perspectivas de crescimento no mercado de planos exclusivamente odontológicos para 2024, continuaremos acelerando 
nossa expansão comercial em âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais. A Empresa seguirá investindo na capacitação dos seus funcionários, investindo em tecnologia, 
instalações e inovações que aumentem a satisfação de nossos clientes e gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, dimensionamento e especialização 
de acordo com as necessidades das empresas e beneficiários. Relacionamento com Auditores Independentes: A MB Auditores Independentes S.S é contratada pela Companhia para serviços de auditoria externa das demonstrações 
financeiras e alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a MB Auditores não nos prestou quaisquer serviços que possam afetar a sua independência operacional. A Administração

Balanços Patrimoniais - 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2023 2022
Ativo Circulante 32.967 17.709
Disponível 1.307 11
Realizável 31.660 17.697
. Aplicações Financeiras 4 16.610 2.872
- Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 3.768 2.592
- Aplicações Livres 12.843 280
. Créditos de Operações c/ Planos de Assist. à Saúde 10.657 3.541
- Contraprestação Pecuniária a Receber 5 10.657 3.541
. Créditos Tributários e Previdenciários 6 3.656 2.640
. Bens e Títulos a Receber 7 736 8.645
Ativo Não Circulante 12.238 12.972
Realizável a Longo Prazo 12.058 12.886
. Títulos e Créditos a Receber 8 11.578 11.525
. Ativo Fiscal Diferido 480 1.361
Imobilizado 9 164 76
. Imobilizado de Uso Próprio 9 164 76
- Não Hospitalares / Odontológicos 164 76
Intangível 10 15 10
Total Ativo 45.205 30.680

Passivo Nota 2023 2022
Passivo Circulante 8.613 10.522
Provisões Técnicas de Operações de Assist. à Saúde 3.665 1.999
. Provisão de Contraprestações 11 337 220
- Provisão de Contraprestações Não Ganhas 337 220
. Prov. de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 11 2.657 1.356
. Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 11 671 423
Débitos de Operações de Assist. à Saúde 3.033 6.417
- Comercialização sobre Operações 12 3.033 6.417
Tributos e Contribuições a Recolher 981 338
- Tributos e Contribuições 13 981 338
Débitos Diversos 14 933 1.767
Passivo Não Circulante 15.267 1.050
- Provisões para Ações Judiciais 15 1.267 1.050
Débitos Diversos 14.000 -
Patrimônio Líquido 21.325 19.109
. Capital Social 17 29.278 29.278
. Prejuízos Acumulados (7.953) (10.169)

  
Total Passivo 45.205 30.680

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2023 2022
Receita de Contraprestações Efetivas 79.976 41.177
. Receitas com Operações de Assistência à Saúde 83.777 43.005
. Contraprestações Líquidas 83.777 43.005
. (-) Tributos Diretos de Oper. com Planos de Assist. (3.802) (1.829)
(-) Eventos Indenizáveis Líquidos (29.112) (16.711)
. Eventos Conhecidos ou Avisados (28.864) (16.844)
. Var. da Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados (248) 133
(=) Resultado das Operações com Planos de Assist. 50.864 24.466
(+/-) Outras Rec. / Desp. Operacionais (7) 255
. (-) Outras Desp. Operac. com Planos de Assist. à Saúde (7) 254
. Outras Desp. Operac. de Planos de Assist. à Saúde (10) (14)
. Provisão para Perdas de Crédito 3 269
(=) Resultado Bruto 50.857 24.721
. (-) Despesas Comercialização 19.1 (12.926) (13.367)
. (-) Despesas Administrativas 19.2 (34.859) (12.395)
(=) Resultado Operacional 3.073 (1.042)
. Resultado Financeiro 199 89
. Receita Financeira 326 219
. Despesa Financeira (126) (130)
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações 3.272 (953)
. (-) Imposto de Renda (122) -
. (-) Contribuição Social 2 -
. (-) Impostos Diferidos (935) (955)
(=) Resultado Líquido 2.217 (1.908)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucro

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2021 29.278 213 (8.474) 21.017
Resultado Líquido do Período - - (1.908) (1.908)
Saldos em 31/12/2022 29.278 213 (10.382) 19.109
Resultado Líquido do Período - - 2.217 2.217
Saldos em 31/12/2023 29.278 213 (8.166) 21.325

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2023 2022

Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde 74.665 45.745
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 46.348 35.356
(+) Outros Recebimentos Operacionais 10.770 -
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores 
  de Serviço de Saúde (27.367) (15.350)
(-) Pagamentos de Comissões (16.724) (10.307)
(-) Pagamentos de Pessoal (3.779) (4.003)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (24.545) (10.504)
(-) Pagamentos de Tributos (3.408) (2.925)
(-) Pagamentos de Contingências 
  (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (66) -
(-) Pagamentos de Aluguel (45) -
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (5.550) (231)
(-) Aplicações Financeiras (60.075) (35.226)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (2.922) (3.110)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (12.696) (555)
Atividades de Investimento
(-) Pagamentos de   Aquisição de Ativo Imobilizado - 
  Outros (8) -
Caixa Líquido das Atividades de Investimento (8) -
(+) Outros Recebimentos das Atividades 
  de Financiamento 14.000 -
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 14.000 -
Variação Líquida do Caixa 1.295 (555)
Caixa - Saldo Inicial 11 567
Caixa - Saldo Final 1.307 11

mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição de 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio - A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os cotistas da Prevident Assistência 
Odontológica S.A. é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis. 4. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão 
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido 
junto à instituição financeira em atendimento à RN 159 de 2007, com a 
finalidade de garantir as Provisões Técnicas.
Aplicações Financeiras 2023 2022
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas -
  Banco Safra 3.766 2.586
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas -
  Banco Itaú - -
Aplicações Livres 12.844 286
Saldo 16.610 2.872
As aplicações em CDB, fundos e debêntures são classificadas no ativo 
circulante, independente dos seus vencimentos, tendo em vista a garantia 
de liquidez diária integral oferecida pela contraparte para a grande maioria 
do saldo. 5. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com Plano de Assistência 
Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber associados 
dos associados pessoa jurídica e pessoa física estão demonstrados da 
seguinte forma:
Contraprestação Pecuniária a Receber 2023 2022
Faturas a Receber 13.604 6.390
Cessão de Crédito a Receber 100 200
( - ) Provisão para Perdas sobre Créditos (a) (3.047) (3.050)
Saldo 10.657 3.541
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes 
aos planos individuais com preço preestabelecido, que apresentaram pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias para 
clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a 
data-base de 31/12/2023. 6. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. 
Os créditos tributários referem-se a impostos retidos na fonte sobre 
faturamento.
Créditos Tributários e Previdenciários 2023 2022
IR Retido na Fonte 1.280 262
CSLL Retida na Fonte 601 601
PIS/COFINS Retidos na Fonte 1.775 1.777
Saldo 3.656 2.640
7. Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Adiantamento de Fornecedores 736 656
Contrato de Mútuo (a) - 7.997
Saldo 736 8.653
a) Trata-se de adiantamentos realizados a fornecedores por serviços, cuja 
vigência se dará ao longo de 2024 com a consequente apropriação ao 
resultado pelo regime de competência.
8. Outros Créditos a Receber
Realizável a Longo Prazo 2023 2022
Direitos a Receber (a) 10.513 10.513
Depósitos Judiciais 252 190
Cessão de Crédito a Receber 800 800
IRPJ & CSLL sobre Ágio 480 1.361
Depósito Caução (Aluguel) 14 14
Saldo 12.058 12.877
a) Trata-se de um valor que está ganho em 1ª, 2ª e no TJ conforme processo 
nº 0736846-39.2019.8.07.0001 na 17º Vara Cível de Brasília detalhadamente 
submetido a ANS, processo que está garantido com Depósito Judicial 
efetuado pelo cliente desde o início.
9. Imobilizado

Imobilizado
Taxa de 

Depreciação 2023 2022
Instalações 20% 11 11
Máquinas e Equipamentos 10% 75 75
Equipamentos de Informática 20% 309 309
Móveis e Utensílios 10% 181 180
Veículos 20% 94 -
Direito de Uso de Imóveis 50% - -
( - ) Depreciação Acumulada (505) (498)
Saldo 164 76
10. Intangível

Intangível
Taxa de 

Depreciação 2023 2022
Sistemas Aplicativos Softwares 20% 658 651
( - ) Amortização Acumulada (643) (641)
Saldo 15 10
11. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
As provisões técnicas estão compostas por:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganhas 337 220
Provisão de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 2.657 1.356
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 671 423
Saldo 3.665 1.999
A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nºs 227 e 
243/10, RN 246/11 e RN 313/12, que estabelece as regras para constituição 
de provisões técnicas, critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo, 
dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação 
financeira (Nota 04). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a 
Nota Técnica Atuarial PEONA (NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através 
do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
12. Débitos de Operações de Assistência à Saúde
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Comercialização sobre Operações 3.033 6.417
Saldo 3.033 6.417
Valor referente à comissão a pagar sobre planos empresariais.
13. Tributos e Encargos Sociais: O saldo dos tributos e contribuições a 
recolher são como segue:
Tributos e Contribuições a Recolher 2023 2022
PIS a Pagar sobre Faturamento 60 14
COFINS a Pagar sobre Faturamento 371 87
IRPJ a Recolher 149 76
CSLL a Recolher 53 -
INSS a Pagar 130 89
ISS Retido na Fonte a Recolher - 3
Retenção de CSLL / PIS / COFINS 9 8
FGTS a Pagar 20 15
ISS a Pagar s/ Faturamento 190 47
Saldo 981 338

Jose Hermicesar Brilhante Palmeira - Diretor-Presidente

Jacinto Bruno Scagliusi - Contador - CRC 1SP234266/O-1

Equação Contábil - CRC 2SP022128/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da Prevident Assistência Odontológica S.A. - CNPJ: 56.269.913/0001-62. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da operadora Prevident Assistência Odontológica S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à operadora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores são apresentados para 
fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações 
financeiras emitido em 29 de março de 2023.

Bebedouro - SP, 28 de março de 2024.

MB Auditores Independentes Sociedade Simples 
CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC - 2SP021390/O-7.

Marcelo Bock 
Contador CRC - 1SP128.524/O-0 - CVM 11207.

14. Débitos Diversos
Débitos Diversos 2023 2022
Salários a Pagar 145 103
Provisões para Férias / 13º Salário 226 149
Provisões para Encargos sobre Férias / 13º Salário 79 50
Fornecedores 396 1.465
Aluguéis a Pagar (a) - -
Empréstimos e Financiamentos 88 -
Saldo 933 1.767
15. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui 
provisões baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e 
externos, e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões 
para contingências”, no exigível em longo prazo, são suficientes para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte 
em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, como segue:
Provisões para Ações Judiciais 2023 2022
Contigência Processos Jurídicos 253 37
Contingência Aquisição Prevident 1.013 1.013
Saldo 1.267 1.050
16. Débitos Diversos: A operadora em 2023 fez a contratação de um 
empréstimo no valor de R$ 14 milhões para investimento em suas áreas 
operacionais. 17. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 521/2022 
atualizada pela Resolução Normativa 573/2023, da Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS descreve a diversificação dos 
Ativos das Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde, para 
aceitação como Ativos Garantidores das Provisões Técnicas até 2013. 
As Provisões Técnicas, no montante de R$ 671 em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 423 em 2022), possuem como Ativos Garantidores Aplicações Financeiras 
Vinculadas no montante de R$ 3.768 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.592 
em 2022) (vide Nota 04). 18. Capital Social: O capital social da empresa está 
representado por 29.279.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada quota, perfazendo um capital de R$ 29.278.019,10, subscrito e 
integralizado e R$ 980,90 de capital social a integralizar em moeda corrente 
do país. 19. Detalhamento das Contas de Resultado 
19.1. Despesas de Comercialização
Despesas Comercialização 2023 2022
Despesa com Comissão 12.926 13.367
Saldo 12.926 13.367
19.2. Despesas Administrativas: A Operadora teve a necessidade de 
aumentar suas Despesas Administrativas para atender o crescimento de 
clientes no exercício de 2023.
Despesas Administrativas 2023 2022
Pessoal Próprio 6.070 4.605
Serviços de Terceiros 21.738 5.594
Localização e Funcionamento 2.907 1.827
Publicidade e Propaganda 3.513 108
Despesas com Expediente - -
Taxas e Tributos 92 57
Depreciação e Amortização - -
Outras Despesas 539 205
Saldo 34.859 12.395
20. Eventos Indenizáveis: A cobertura da despesa assistencial em 2021 foi 
plenamente realizada na modalidade de pré-pagamento, apresentando a 
seguinte segmentação no período:

Tipo de Contratação de Plano de Assistência à Saúde

Rede

Individuais 
Familiares 

Pós-Lei

Coletivos 
por Adesão 

Pós-Lei

Coletivos 
Empresariais 

Pós-Lei Total
Rede Contratada 4.382 163 13.783 18.328
21. Despesas Patrimoniais - Ágio: A Companhia em 2023 amortizou o valor 
total do ágio no montante de R$ 14.038.616,53, em função da incorporação 
reversa da empresa LIS DENTAL LTDA. Dessa baixa, foi considerado dedutível 
para apuração do IRPJ e CSLL, o valor de R$ 2.807.723,28, referente a 12 de 
60 avos, os 05/60 avos restantes são controlados na parte B do LALUR, e 
serão compensados nos exercícios seguintes. 22. Partes Relacionadas: 
A Companhia não possui operações com partes relacionadas, a Administração 
entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas aos quais 
contratassem com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.

BR SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 15.186.274/0001-94 - NIRE 35.300.472.144

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15/05/2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da BR SP Participações S.A. (“Companhia”) na 
Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao necessário 
para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do capital social da 
Companhia do montante atual de R$ 176.215.550,37 para R$ 70.430.232,75, representando, portanto, 
uma redução de capital no valor total de R$ 105.785.317,62, com a restituição de capital aos acionistas 
da Companhia; e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar 
todas as providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido 
o prazo legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das S.A. São Paulo, 15 de maio de 2024.

Heres Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12/04/2024
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 12/04/2024, às 10h, na sede da Heres Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Mogi Guaçu, SP, na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apto. 22, Jd. Centenário, 
CEP 13845-252. 2. Presença e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da 
Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada 
por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi, consoante Escritura Pública de Nomeação de 
Inventariante, lavrada em 11/08/2022, Livro de Notas nº 41, páginas 046/048 no Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas de Estiva Gerbi/SP, Comarca de Mogi Guaçu, SP; 
Secretária: Miriam Persinotti Lanzi, RG 10.557.766-2 SSP-SP, expedida em 01/02/2011, 
CPF 068.397.528-52. 4. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, “Lei das S.A.”, tendo em vista a presença das acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas apostas no “Livro de 
Presença de Acionistas”. 5. Ordem do Dia: Tomar e aprovar as contas dos administradores, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico do exercício findo em 31/12/2023. 6. Deliberações: Após a 
leitura da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram, por unanimidade e sem reservas: 
Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras do 
resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023. 
Tais documentos permanecerão na sede da Companhia para todos os fins de direito. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram suspensos os trabalhos para 
a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelas acionistas, 
que, em seguida, assinaram-na juntamente com as integrantes da mesa, a saber: Presidente/acionista: 
Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi; 
Secretária/acionista: Miriam Persinotti Lanzi. 8. Publicações: Publicadas as demonstrações 
financeiras da Companhia, cujas cópias são anexadas à presente ata. Esta ata confere com a versão 
original lavrada em livro próprio. Mogi Guaçu-SP, 12/04/2024. Mesa: Espólio de Hilda Persinotti 
Lanzi - Presidente - Miriam Persinotti Lanzi - Inventariante; Miriam Persinotti Lanzi - Secretária. 
Acionistas: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi; Miriam Persinotti Lanzi. JUCESP - 1111987245 
em 07/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

HTL SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.511.613/0001-06 - NIRE 35.300.462.157

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da HTL SP Participações S.A. (“Companhia”) 
na Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao 
necessário para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do 
capital social da Companhia do montante atual de R$ 720.216.590,02 para R$ 676.517.909,12, uma 
redução no valor total de R$ 43.698.680,90, com a restituição de capital aos acionistas da Companhia; 
e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar todas as 
providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido o prazo 
legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 15/05/2024.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Abril de 2024

Data, Hora e Local. No dia 15 de abril de 2024, às 14h30min, única e exclusivamente no formato virtual, por meio de 
videoconferência da plataforma Microsoft Teams. Convocação. Dispensada a convocação, nos termos do art. 13, §1º do 
Estatuto Social da Companhia e do art. 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração, face a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto 
Social da Companhia. Presentes, ainda, os seguintes colaboradores da Companhia e convidados: Sérgio Ricardo da Silva 
(Diretor), Sr. Roberto Dorsa Crestana (Diretor), Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins (Diretora Jurídica 
Empresarial) e Dra. Marilia Tedim Bagnolesi (Especialista em Governança Corporativa). Composição da Mesa. Presidida 
pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Dra. Mônica Nunes Teixeira Pinto. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) Emissão, formalização e operacionalização da 5ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”);  
e (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias para a emissão, formalização e 
operacionalização do tema mencionado acima. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração examinaram 
e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou 
restrições, o quanto segue: (i) Os conselheiros avaliaram as condições da proposta para a 5ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), tendo concordado 
com as mesmas e autorizado a Companhia a seguir com o projeto e negociar a respectiva escritura de emissão, cujas 
principais cláusulas e condições deverão ser submetidas a este Conselho para aprovação posteriormente. (ii) Via de 
consequência, os membros do Conselho de Administração, autorizaram os diretores e procuradores da Companhia a 
assinarem todos os documentos e a praticarem os atos que sejam necessários ou relacionados à implementação do tema 
constante do item acima. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, 
conforme referidos nas deliberações, bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, 
ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por 
todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 15 de abril de 2024. 
Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Mônica Nunes Teixeira Pinto - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi 
Filho; Roberto Cornette Marques; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP 
nº 199.800/24-8 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTIMAÇÃO - Prazo 20 DIAS Processo nº 0005903-86.2023.8.26.0009. A Doutora Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza da 1ª 
Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente - SP. Faz Saber a Leticia Macedo de Assis, CPF nº 340.218.378-17, que 
Centro Educacional e Cultural Civitatis S/s Ltda, ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando a ré em lugar ignorado, foi 
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 18.031,94 
(08/2023), a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia�se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1018511-54.2022.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal
Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Ats Comercio de Alimentos Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018511-
54.2022.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira
Baccin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ats Comercio de Alimentos Eireli, CNPJ 21975507000130, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, com o seguinte objeto:objetivando a quantia de R$ 11.845,24 (agosto de 2022),
representada pelas Notas Fiscais n°s 011441016.16, 011441017.16, 011441018.16, 011461858.16, 011464804.16, 011472390.16, 011475597.16, 011475598.16,
011475599.16 e 011483358.16. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 11.845,24, que
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre
o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m) embargos à execução. Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado,
poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do
art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2024.                                                                                            16 e 17 / 05 / 2024

Real Estate XV Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 17.947.891/0001-90 - NIRE 35.300.452.216  |  Aviso de Extravio de Livros Sociais

A Companhia, com sede na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala P, Itaim Bibi, CEP 01453-000, 
São Paulo/SP, comunica o extravio dos seus seguintes livros sociais: (i) Registro de Atas das Assembleias 
Gerais nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.291; (ii) Registro de Atas das Reuniões da Diretoria 
nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.292; e (iii) Registro de Atas das Reuniões do Conselho de 
Administração nº 1, autenticado em 12/07/2013, sob o nº 34.293.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045089-23.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Analuísa Livorati Oliva De 
Biasi Pereira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ DE RIBAMAR DA SILVA, Brasileiro, CPF 63445417334, 
pai RAIMUNDO NONATO DA SILVA, mãe JOANA LIMA DA SILVA, Nascido/Nascida 06/03/1956, natural de Teresina - PI, 
com endereço à Conselheiro São Joaquim, 10, casa 4, São Joaquim, CEP 64004-215, Teresina - PI, que lhe foi proposta 
uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Rosimar Castro da Silva, alegando em síntese: Autora e réu se casaram 
pelo regime da comunhão parcial de bens em 25/03/1982. Autora e réu não tiveram filhos. No final dos anos de 1980, 
por volta de meados de 1988, a autora e ré passaram a não mais conviver maritalmente e desde a separação do casal, 
há cerca de 35 (trinta e cinco) anos, a autora não manteve mais contato com o réu, não tendo notícia de seu atual 
paradeiro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria

continuação

continua

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2023 a 2022, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 988.629
Contas a receber 6 2.377.307 2.094.825
Estoques 7 656.728 662.421
Impostos a recuperar 8 340.603 507.306
Outros créditos 9 46.042 2.467
Total ativo circulante 6.587.041 5.668.164
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 24 131.325 120.530
Depósitos judiciais 18 16.686 21.225
Direito de uso 13 647.401 720.222
Imobilizado 11 106.615 103.969
Intangível 12 9.438 9.999
Total ativo não circulante 911.465 975.945

  
Total do Ativo 7.498.506 6.644.109

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 14 596.646 572.881
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 257.338
Arrendamentos 13 263.001 221.788
Obrigações trabalhistas 17 114.590 95.820
Tributos e contribuições a recolher 15 138.371 115.144
Juros sobre capital próprio a pagar 19 309.850 240.030
Outras contas a pagar 7.629 4.000
Total passivo circulante 1.830.549 1.507.002
Arrendamentos 13 412.090 500.735
Provisão para riscos 18 59.000 86.000
Total passivo não circulante 471.090 586.735
Total passivo 2.301.639 2.093.737
Capital social 19 3.300.000 2.900.000
Reserva legal 19 284.620 241.850
Reserva de lucros 19 1.612.247 1.408.521
Total patrimônio líquido 5.196.867 4.550.371
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 7.498.506 6.644.109

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 20 4.971.212 4.419.544
Custo das mercadorias vendidas 21 (2.791.844) (2.411.200)
Lucro Bruto 2.179.368 2.008.344
Despesas Gerais
Despesas com vendas 21 (1.015.326) (939.666)
Despesas gerais e administrativas 21 (706.183) (702.222)
Outras receitas, líquidas 22 502 135.454

(1.721.007) (1.506.434)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 458.361 501.910
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 761.215 726.631
Despesas financeiras 23 (114.999) (49.556)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 Contribuição Social 1.104.577 1.178.985
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e
 contribuição social - Correntes 24 (259.876) (270.719)
Imposto de renda e
 contribuição social - Diferidos 24 10.795 120.530

(249.081) (150.189)
Lucro Líquido do Exercício 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 855.496 1.028.796

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 855.496 1.028.796
Ajustes para conciliar o lucro após imposto de
 renda e da contribuição social ao caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.795) (120.530)
 Depreciação e amortização 260.056 269.959
 Baixas do ativo imobilizado e intangível (607) 1.939
 Ajuste a valor presente - arrendamentos 65.772 5.106
 Ajuste a valor presente - contas a receber 290.898 257.225
 Provisão (reversão) para perdas
  esperadas com créditos 33.397 4.299
 Provisão de bonificações a receber (42.724) –
 Provisão para riscos (27.000) (6.000)
 Crédito extemporâneo de PIS e COFINS – (300.230)
 Outros (3) (106)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
Contas a receber (323.392) (60.439)
Estoques 5.693 31.432
Impostos a recuperar 166.703 80.494
Depósitos judiciais 4.539 (1.051)
Outros créditos (851) 1.753
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
Fornecedores 23.765 194.288
Obrigações trabalhistas 18.770 29.111
Tributos e contribuições a recolher 229.865 276.579
Outras contas a pagar 3.629 1.391
Imposto de renda e contribuição social pagos (206.638) (257.775)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.346.573 1.436.242
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (933.094) (560.432)
Aquisição de ativo imobilizado (29.858) (37.329)
Venda de ativo imobilizado 736 (1.622)
Aquisição de ativo intangível (2.901) (2.168)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (965.117) (601.551)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e
 juros sobre capital próprio (139.180) (112.076)
Captação de empréstimos e financiamentos 777.084 561.424
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (633.961) (410.330)
Pagamento de arrendamentos (269.893) (245.083)
Realização de ajuste a valor presente (283.384) (222.016)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (549.334) (428.081)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 1.412.516 1.005.906
Saldo no fim do exercício 1.244.638 1.412.516
Aumento (Diminuição) do
 Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (167.878) 406.610

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.900.000 190.410 686.165 – 3.776.575
Lucro líquido do exercício – – – 1.028.796 1.028.796
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (255.000) (255.000)
Constituição de reserva legal 19 – 51.440 – (51.440) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 722.356 (722.356) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371
Aumento de capital por subscrição 116.000 – – – 116.000
Aumento de capital por bonificação 284.000 – (284.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 855.496 855.496
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (325.000) (325.000)
Constituição de reserva legal 19 – 42.770 – (42.770) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 487.726 (487.726) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 3.300.000 284.620 1.612.247 – 5.196.867

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade contava com 304 
lojas (300 em 31 de dezembro de 2022), localizadas nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribuição locali-
zado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$. 2.4. Transa-
ções em moedas estrangeiras: Convertidas para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de câmbios vigentes nas datas das transações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no re-
sultado do exercício. 2.5. Uso de estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julga-
mentos críticos e estimativas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamen-
tos críticos e são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício ou período em que as 
estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados 
futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A 
Sociedade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período remanescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses ativos. 
b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir eventuais perdas 
na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estimativa considera o histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração considerando o 
cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazo descontando o valor de juros implí-
citos nessas transações, principalmente transações de vendas diretas a prazo, transações de financiamentos à clientes com instituições financeiras, contratos de 
arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão para riscos: As provisões 
para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. 3. Principais 
Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, as quais foram aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e 
depósitos bancários à vista consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo. 3.2. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por Certi-
ficados de Depósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, são demonstradas ao valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data-base das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representati-
vos desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das 
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua reali-
zação. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabilidade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a longo 
prazos de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estima-
tiva de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transações. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como 
contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receita líquida”. 3.5. Estoques: Estão apresentados pelo custo de aquisição, utili-
zando o método PEPS (primeiro que entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, líquido dos impostos e tributos recuperáveis. 
A administração monitora de forma periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas para a realização de itens com indicativos de baixa 
movimentação e com indicativos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referido monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas 
com realização e não tem sido necessário provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quando aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens 
são classificados nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo 
método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. Os ativos financeiros são mantidos 
em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a recebimentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os 
passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atuali-
zado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de 
créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a 
Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua 
parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em re-
lação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. 3.8. Im-
posto de renda e contribuição social: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada 
exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou de-
dutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis 
futuros. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo 
menos qualquer amortização acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento, quando aplicável. 
A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando os contratos de arrendamento não possuem cláusulas 
que permitam que a Sociedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no 
contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, des-
contados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. Os encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financeiras e apropriados a cada 
período durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa anualmente se existem evidên-
cias de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor 
entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados 
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) 
do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devi-
do as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em 
aberto na data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento. 
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-bases das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A receita de revenda 
de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as seguintes condições 
tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos e serviços e todas as 
obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou con-
trole efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade. 3.14. Apuração do Resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 e exercícios subsequentes. a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 50 - Contratos de 
Seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguro e substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 23 - Políticas 
contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de 
erro

As alterações ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
esclarecem a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam técnicas 
de mensuração para desenvolver estimativas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 32 - Tributos Diferidos 
relacionados a Ativos e 
Passivos originados de 
uma Única Transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial. De 
acordo com as alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para 
transações que resultam em diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. 
Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro 
tributável.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - 
Apresentação das 
demonstrações contábeis

Alterações ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis fornecem orientação 
e exemplos para ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade às divulgações 
de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecerem divulgações de 
políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis 
“materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.

A Sociedade não identificou 
impacto relevante em suas 
demonstrações financeiras.

A alteração do pronunciamento contábil CPC 50 não é aplicável à Sociedade. b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC 
e normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2023.

Norma Requerimento
Impacto nas demonstrações 

financeiras
CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou 
Não Circulantes

As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é 
afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, 
outros ativos ou serviços.

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações 
Financeiras - Passivo Não 
Circulante com cláusulas 
financeiras restritivas 
(“covenants”)

As alterações indicam que apenas covenants que uma entidade deve cumprir em ou antes 
que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser 
considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). 
Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o 
cumprimento do “covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um 
“covenant” com base na condição financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado 
para fins de cumprimento apenas após a data do relatório).

A Sociedade não espera impacto 
relevante em suas 
demonstrações financeiras.

• As alterações dos pronunciamentos contábeis IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”, CPC 36 (R3) - Venda ou Contribuição 
na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto e IAS 7 e à IFRS 7 - Acordos de Financiamentos de Fornecedores não são 
aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 36.352 29.341
Aplicações financeiras 1.208.286 1.383.175
Total 1.244.638 1.412.516
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 - 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 305.225 121.210
Fundos de Investimentos 1.616.498 867.419
Total 1.921.723 988.629
As aplicações financeiras são compostas por CDBs com taxa média no ano de 11,13% e fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 12,50% (2022 
- 13,40%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Clientes 2.716.763 2.406.563
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência 38.275 25.083
Ajuste a valor presente (87.883) (80.370)
Provisão para perda de créditos esperadas (289.848) (256.451)
Total 2.377.307 2.094.825
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência são representados pelas vendas financiadas por instituições bancárias por meio da mo-
dalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência e que são incorporados na rubrica de clientes no momento em que a negociação com o banco é 
concluída, o tempo entre a venda e conclusão de efetivação da transação com as instituições financeiras leva em média 15 dias. As vendas com crediário próprio 
podem ser realizadas em até 14 parcelas e as vendas com cartões de créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os vencimentos das contas a receber 
(clientes) em 31 de dezembro estão representadas da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Títulos a vencer:
 De 0 a 30 dias 461.197 401.740
 De 31 a 90 dias 786.552 715.172
 De 91 a 180 dias 781.740 659.585
 Acima de 181 dias 493.678 399.813
Total 2.523.167 2.176.310
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 93.766 96.257
 De 31 a 90 dias 59.781 74.575
 De 91 a 180 dias 33.799 50.219
 Acima de 181 dias 6.250 9.201
Total 193.596 230.252
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise detalhada 
considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar os riscos de 
crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos esperadas é estimada 
com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual contempla histórico de 
perdas e a situação individual dos clientes. A movimentação da provisão para per-
das de créditos esperadas em 31 de dezembro está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 256.451 252.152
Provisão para perdas de créditos esperadas 336.291 307.717
Reversão de provisão para
 perdas de créditos esperadas (302.894) (303.418)
Saldo no final do exercício 289.848 256.451
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada 
a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 80.370 45.160
Provisão para ajuste a valor presente 290.897 257.225
Reversão de provisão para ajuste a valor presente (283.384) (222.015)
Saldo no final do exercício 87.883 80.370
7. Estoques: 31/12/2023 31/12/2022
Mercadorias para revenda - CD 495.561 478.763
Mercadorias para revenda - Lojas 161.167 183.658
Total 656.728 662.421
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 12.482 9.675
ICMS ST 157.259 174.079
COFINS 104.019 265.646
IRPJ 49.139 42.570
CSLL 17.700 15.334
ISS 4 2
Total 340.603 507.306
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica outras recei-
tas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na rubrica recei-
tas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de PIS e COFINS 
foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 
compensado integralmente no exercício de 2023. 
9. Outros Créditos: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de bonificações a receber 42.724 –
Outros créditos 3.318 2.467
Total 46.042 2.467
Em 2023, a Sociedade reconheceu a parcela dos valores das bonificações a 
receber de fornecedores de revenda de mercadorias que serão realizadas em 
2024. 10. Partes Relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão 
demonstrados a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores (i) 22.828 21.498
Arrendamentos - passivo circulante (ii) 260.445 219.283
Arrendamento - passivo não circulante (ii) 524.997 631.004
Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (121.379) (136.192)
Juros sobre o capital próprio (iii) 309.850 240.030
Total 996.741 975.623
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Arrendamentos pagos 265.467 239.367
Juros sobre o capital próprio creditados 276.250 216.750
Remuneração da administração 672 672
Total 542.389 456.789
(i) Referem-se à parcela do mês seguinte, janeiro de 2024, que é reclassificada para 
as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 14. (ii) Referem-se às tran-
sações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06: Arrendamen-
tos: Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente de propriedade 
da parte relacionada Cem Administração e Participações S/A. Esses contratos são 
estabelecidos considerando os termos e condições entre as partes relacionadas. 
(iii) Referem-se às destinações e saldo de juros sobre o capital próprio a serem pa-
gos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados como fornecedores e os 
arrendamentos são integralmente realizados com a Cem Administração e Participa-
ções S.A. e as transações de juros sobre capital próprio com os acionistas.
11. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líqui- 

do Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Móveis, equipamen-
 tos e instalações 139.191 (99.433) 39.758 127.592 (90.959) 36.633
Veículos 19.177 (11.206) 7.971 18.588 (9.317) 9.271
Benfeitorias em
 imóveis 94.782 (35.906) 58.876 85.823 (27.768) 58.055
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 253.160 (146.545) 106.615 232.013 (128.044) 103.969
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2023 e de 2022 está demons-
trada a seguir:

31/12/ 
2022

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2023

Móveis, equipamentos
 e instalações 36.633 11.697 (100) (8.572) 100 39.758
Veículos 9.271 1.225 (636) (2.396) 507 7.971
Benfeitorias em imóveis 58.055 16.935 (7.976) (16.114) 7.976 58.876
Outros 10 – – – – 10
Total 103.969 29.857 (8.712) (27.082) 8.583 106.615

31/12/ 
2021

Custo 
Adições

Custo 
Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas

31/12/ 
2022

Móveis, equipamentos
 e instalações 38.763 6.502 (673) (8.632) 673 36.633
Veículos 9.246 2.481 (1.190) (2.140) 873 9.271
Benfeitorias em imóveis 43.459 28.346 (8.528) (13.749) 8.528 58.055
Outros 10 – – – – 10
Total 91.478 37.329 (10.391) (24.521) 10.074 103.969
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em rela-
ção a 2022. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria de 
ativos, estão demonstradas a seguir:

Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
12. Intangível: 2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
Total 20.204 (10.766) 9.438 17.303 (7.304) 9.999
A movimentação do intangível nos exercícios de 2023 e de 2022 está demonstra-
da a seguir:

31/12/2022 Adições Amortização Baixas 31/12/2023
Ativo intangível -
 licença de uso 9.999 2.901 (3.462) – 9.438
Total 9.999 2.901 (3.462) – 9.438

31/12/2021 Adições Amortização Baixas 31/12/2022
Ativo intangível -
 licença de uso 10.893 2.168 (3.062) – 9.999
Total 10.893 2.168 (3.062) – 9.999

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
13. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2023 2022

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso
  de bens 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
Total 883.788 (236.387) 647.401 1.408.352 (688.130) 720.222
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 
e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2023 e 
em 2022 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2023 2022
Saldo no início do exercício 720.222 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Remensuração 32.598 28.133
Depreciação (229.510) (242.494)
Saldo no fim do exercício 647.401 720.222
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2023 e em 2022 está de-
monstrada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2023 2022
Saldo no início do exercício 722.523 492.833
Arrendamentos - novos contratos e renovações 124.091 441.750
Juros apropriados 65.772 5.108
Remensuração 32.598 28.133
Arrendamentos pagos (269.893) (245.301)
Saldo no fim do exercício 675.091 722.523
A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear considerando o 
período de vigência dos contratos.
14. Fornecedores: 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de mercadorias para revenda 553.276 534.722
Fornecedores de bens e serviços 20.542 16.661
Fornecedores de bens e serviços -
 partes relacionadas 22.828 21.498
Total 596.646 572.881
15. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2023 31/12/2022
ICMS 32.812 33.232
PIS 7.038 4.374
COFINS 32.874 20.520
IRPJ 22.277 20.229
CSLL 9.010 8.069
INSS 16.077 13.356
FGTS 5.041 4.282
IRRF 12.643 10.601
Outros impostos e contribuições 599 481
Total 138.371 115.144

16. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$400.462 (2022 - R$257.338); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 14,33% (2022 - 16,21%). 
Os empréstimos e financiamentos na data-base 31/12/2023 possuem vencimen-
tos em 2024 e 2025, R$399.100 e R$1.362, respectivamente. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos está apresentada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 257.338 106.248
Novos financiamentos por terceiros 777.084 561.424
Pagamentos por financiamentos de terceiros (633.960) (410.334)
Saldo no final do exercício 400.462 257.338
17. Salários e Benefícios: 31/12/2023 31/12/2022
Salários e comissões a pagar 35.525 31.435
Provisão de férias e encargos 62.724 47.962
Pensão alimentícia a pagar 266 221
Participação nos resultados 16.075 16.202
Total 114.590 95.820
18. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos, cons-
tituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado provável.

31/12/2022 Adições Reversões 31/12/2023
Provisão para riscos 86.000 2.000 (29.000) 59.000
Total 86.000 2.000 (29.000) 59.000

31/12/2021 Adições Reversões 31/12/2022
Provisão para riscos 92.000 14.000 (20.000) 86.000
Total 92.000 14.000 (20.000) 86.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e 
valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas 
aplicado sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilida-
des de risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demons-
trações financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta 
R$22.000 e para causas cíveis monta R$1.000. Para as causas de natureza fiscal 
a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento e a 
totalidade dos processos referentes a causas fiscais está provisionada devido 
serem consideradas pela administração, em conjunto com seus assessores jurí-
dicos, como risco provável; não existem causas classificadas como risco possível. 
O montante de provisão para causas fiscais monta R$36.000. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$16.686 
(2022 - R$21.225) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais 
estão sendo apresentados no ativo não circulante. 19. Patrimônio Líquido: Ca-
pital social: • Em 27 de abril de 2022 por meio de assembleia dos acionistas foi 
decidido não aumentar o capital da Sociedade. Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social subscrito e integralizado no montante de R$2.900.000 está compos-
to por 1.160.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquen-
ta centavos) cada uma. • Em 23 de maio de 2023 por meio de assembleia dos 
acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de 113.600.000 de 
ações no valor de R$284.000 e aumento de capital por subscrição de 46.400.000 
de ações no valor de R$116.000, totalizando R$400.000 de aumento de capital 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, o 
capital social subscrito e integralizado está composto por 1.320.000.000 de 
ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, 
totalizando R$3.300.000. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros pode ser 
deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. Em 2023 e 2022, a 
sociedade não realizou a distribuição de lucros acumulados. Juros sobre o capital 
próprio: Em 2021, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no mon-
tante de R$200.000, R$170.000, líquido de imposto de renda retido na fonte, sen-
do pago R$100.000 em 2021, R$46.720 em 2022, R$23.280 em 2023. Em 2022, 
foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$255.000, 
R$216.750, líquido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$67.150 em 
2023, R$116.000 utilizado como aumento de capital em 2023, restando um saldo 
a pagar de R$33.600 em 2024. Em 2023, foi aprovada distribuição de juros sobre 
capital próprio no montante de R$325.000, R$276.250, líquido de imposto de ren-
da retido na fonte, a serem pagos em anos subsequentes. Reserva legal: A reser-
va legal tem por fim, assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição 
se dá em 5 % sobre o lucro líquido do exercício. Reserva de lucros: Conforme o 
artigo 29, item “c” do estatuto social da Sociedade, o saldo remanescente do lucro 
líquido após a constituição da reserva legal e possível distribuição de dividendos 
obrigatórios e/ou JSCP, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua 
destinação, podendo mantê-lo em contas de reservas. 
20. Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Venda de mercadorias bruta 7.019.957 6.231.989
Ajuste a valor presente (290.898) (257.225)
Devoluções e cancelamentos (47.013) (45.177)
Tributos sobre as receitas (1.710.834) (1.510.043)
Total 4.971.212 4.419.544
21. Custos e Despesas por Natureza: 2023 2022
Custos das mercadorias vendidas 3.134.428 2.660.002
Bonificações sobre compras (287.443) (183.652)
Devoluções a fornecedores e outros (55.141) (65.150)
Depreciação e amortização 260.056 269.960
Despesas com prestadores de serviços 168.350 139.524
Despesas com pessoal 785.159 712.430
Despesas com publicidade 84.205 102.507
Despesas com riscos e contingências (27.000) (6.000)
Perdas com crédito, líquido das recuperações 270.028 258.187
Despesas com serviços, manutenção,
 tarifas e outras 180.711 165.280
Total 4.513.353 4.053.088
22. Outras Receitas, Líquidas: 2023 2022
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS – 133.808
Outras receitas, líquidas 502 1.646
Total 502 135.454
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
montava R$300.230, R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica 
outras receitas, líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na 
rubrica receitas financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de 
PIS e COFINS foi registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022.
23. Resultado Financeiro: 2023 2022
Abatimentos e descontos a prestamistas (32.691) (29.355)
Variação cambial passiva (16.063) (14.640)
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (65.772) (5.108)
Despesas com juros (473) (453)
Total das despesas financeiras (114.999) (49.556)
Realização do ajuste a valor presente 283.384 222.016
Receita de aplicações financeiras 347.764 222.833
Receita de juros, multas de mora de clientes 44.556 45.857
Receita sobre financiamentos a clientes 68.953 69.242
Receita de atualização monetária sobre
 créditos extemporâneos (i) 11.517 166.422
Variação cambial ativa – –
Outras 5.041 261
Total das receitas financeiras 761.215 726.631
Resultado financeiro 646.216 677.075
(i) Conforme mencionado na nota 8 e 22, o montante de R$166.422 refere-se a 
atualização monetária sobre os créditos extemporâneos de PIS/COFINS, os 
quais foram integralmente registrados no exercício findo em 2022. 24. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos está de-
monstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para riscos 59.000 86.000
Provisão de bonificações a receber (42.724) –
Provisão para perdas esperadas com créditos 289.848 256.451
Ajuste a valor presente - contas a receber 87.883 80.370
Ajuste a valor presente - arrendamentos 25.388 2.301
Variação cambial não realizada (16.063) (56.656)
Receita aplicação financeira - exterior (15.272) (12.463)
Leasing (1.812) (1.503)

386.248 354.500
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos ativos 131.325 120.530
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal: 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 1.104.577 1.178.985
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (375.556) (400.855)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Reconhecimento inicial de imposto de renda e
 contribuição social diferidos – 120.530
Juros sobre capital próprio creditados 110.500 86.700
Crédito tributário – 56.583
Outras diferenças permanentes, líquidas 5.180 (13.147)
Imposto de renda e contribuição social (259.876) (150.189)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (259.876) (270.719)
 Diferido 10.795 120.530

(249.081) (150.189)

BR SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 15.186.274/0001-94 - NIRE 35.300.472.144

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15/05/2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da BR SP Participações S.A. (“Companhia”) na 
Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao necessário 
para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do capital social da 
Companhia do montante atual de R$ 176.215.550,37 para R$ 70.430.232,75, representando, portanto, 
uma redução de capital no valor total de R$ 105.785.317,62, com a restituição de capital aos acionistas 
da Companhia; e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar 
todas as providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido 
o prazo legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das S.A. São Paulo, 15 de maio de 2024.

Heres Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12/04/2024
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 12/04/2024, às 10h, na sede da Heres Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Mogi Guaçu, SP, na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apto. 22, Jd. Centenário, 
CEP 13845-252. 2. Presença e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da 
Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada 
por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi, consoante Escritura Pública de Nomeação de 
Inventariante, lavrada em 11/08/2022, Livro de Notas nº 41, páginas 046/048 no Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas de Estiva Gerbi/SP, Comarca de Mogi Guaçu, SP; 
Secretária: Miriam Persinotti Lanzi, RG 10.557.766-2 SSP-SP, expedida em 01/02/2011, 
CPF 068.397.528-52. 4. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, “Lei das S.A.”, tendo em vista a presença das acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas apostas no “Livro de 
Presença de Acionistas”. 5. Ordem do Dia: Tomar e aprovar as contas dos administradores, o balanço 
patrimonial e o resultado econômico do exercício findo em 31/12/2023. 6. Deliberações: Após a 
leitura da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram, por unanimidade e sem reservas: 
Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras do 
resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023. 
Tais documentos permanecerão na sede da Companhia para todos os fins de direito. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram suspensos os trabalhos para 
a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelas acionistas, 
que, em seguida, assinaram-na juntamente com as integrantes da mesa, a saber: Presidente/acionista: 
Espólio de Hilda Persinotti Lanzi, representada por sua inventariante Miriam Persinotti Lanzi; 
Secretária/acionista: Miriam Persinotti Lanzi. 8. Publicações: Publicadas as demonstrações 
financeiras da Companhia, cujas cópias são anexadas à presente ata. Esta ata confere com a versão 
original lavrada em livro próprio. Mogi Guaçu-SP, 12/04/2024. Mesa: Espólio de Hilda Persinotti 
Lanzi - Presidente - Miriam Persinotti Lanzi - Inventariante; Miriam Persinotti Lanzi - Secretária. 
Acionistas: Espólio de Hilda Persinotti Lanzi; Miriam Persinotti Lanzi. JUCESP - 1111987245 
em 07/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

HTL SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.511.613/0001-06 - NIRE 35.300.462.157

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024
Data, Hora e Local: Em 15/05/2024, às 9h, na sede social da HTL SP Participações S.A. (“Companhia”) 
na Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Deliberações: Após exame e discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, 
por unanimidade de votos e sem reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao 
necessário para a consecução do objeto social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do 
capital social da Companhia do montante atual de R$ 720.216.590,02 para R$ 676.517.909,12, uma 
redução no valor total de R$ 43.698.680,90, com a restituição de capital aos acionistas da Companhia; 
e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar todas as 
providências necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido o prazo 
legal de 60 dias, nos termos no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 15/05/2024.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Abril de 2024

Data, Hora e Local. No dia 15 de abril de 2024, às 14h30min, única e exclusivamente no formato virtual, por meio de 
videoconferência da plataforma Microsoft Teams. Convocação. Dispensada a convocação, nos termos do art. 13, §1º do 
Estatuto Social da Companhia e do art. 19 do Regimento Interno do Conselho de Administração, face a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto 
Social da Companhia. Presentes, ainda, os seguintes colaboradores da Companhia e convidados: Sérgio Ricardo da Silva 
(Diretor), Sr. Roberto Dorsa Crestana (Diretor), Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins (Diretora Jurídica 
Empresarial) e Dra. Marilia Tedim Bagnolesi (Especialista em Governança Corporativa). Composição da Mesa. Presidida 
pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Dra. Mônica Nunes Teixeira Pinto. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) Emissão, formalização e operacionalização da 5ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”);  
e (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias para a emissão, formalização e 
operacionalização do tema mencionado acima. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração examinaram 
e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou 
restrições, o quanto segue: (i) Os conselheiros avaliaram as condições da proposta para a 5ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, nos termos da Instrução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), tendo concordado 
com as mesmas e autorizado a Companhia a seguir com o projeto e negociar a respectiva escritura de emissão, cujas 
principais cláusulas e condições deverão ser submetidas a este Conselho para aprovação posteriormente. (ii) Via de 
consequência, os membros do Conselho de Administração, autorizaram os diretores e procuradores da Companhia a 
assinarem todos os documentos e a praticarem os atos que sejam necessários ou relacionados à implementação do tema 
constante do item acima. Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, 
conforme referidos nas deliberações, bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, 
ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por 
todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 15 de abril de 2024. 
Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Mônica Nunes Teixeira Pinto - Secretária. Membros do Conselho de 
Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi 
Filho; Roberto Cornette Marques; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. JUCESP 
nº 199.800/24-8 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTIMAÇÃO - Prazo 20 DIAS Processo nº 0005903-86.2023.8.26.0009. A Doutora Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza da 1ª 
Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente - SP. Faz Saber a Leticia Macedo de Assis, CPF nº 340.218.378-17, que 
Centro Educacional e Cultural Civitatis S/s Ltda, ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando a ré em lugar ignorado, foi 
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 18.031,94 
(08/2023), a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia�se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
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OBER S/A Indústria e Comércio
C.N.P.J. n.º 43.238.138/0001-36

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em Reais)
31/12/2022

(não auditado)ATIVO Notas 31/12/2023
Ati vo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  3.976.464  7.848.432 
Contas a receber 4  59.828.119  65.429.741 
Estoques 5  77.529.989  94.112.435 
Tributos a recuperar 6  15.015.000  31.768.886 
Créditos diversos  4.199.555  7.978.278 
Despesas antecipadas  58.951  53.528 
Total do ati vo circulante  160.608.078  207.191.300 
Ati vo não circulante
Créditos com partes relacionadas 7  33.039.136  28.007.188 
Despesas Diferidas  2.305.364  3.327.152 
Imposto de renda e contribuição social diferido  -  11.756.164 
Depósitos judiciais 15  1.148.504  2.436.611 
Investi mentos 8  1.650.168  7.359.263 
Imobilizado líquido 9  44.373.816  46.850.184 
Intangível líquido  582.597  409.293 
Direito de uso 10  35.569.409  - 
Total do ati vo não circulante  118.668.994  100.145.855 
Total do ati vo  279.277.072  307.337.155 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

31/12/2022
 (não auditado)PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2023

Passivo circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos 12  84.155.253  99.499.642 
Passivo de arrendamento 10  6.759.812  - 
Fornecedores 11  32.500.790  35.097.619 
Obrigações trabalhistas e tributárias 13  29.813.370  22.402.197 
Parcelamentos tributários e previdenciários 14  33.690.636  21.652.811 
Adiantamentos de clientes  1.259.188  611.746 
Contas a pagar  2.802.606  2.263.036 
Total do passivo circulante  190.981.655  181.527.051 
Passivo não circulante
Emprésti mos e fi nanciamentos 12  25.085.401  25.554.620 
Passivo de arrendamento 10  28.809.598  - 
Partes relacionadas 7  -  978.482 
Parcelamentos tributários e previdenciários 14  48.965.826  42.595.515 
Provisão para conti ngências 15  1.073.784  2.526.226 
Total do passivo não circulante  103.934.609  71.654.843 
Patrimônio líquido
Capital social 16.1  70.000.000  70.000.000 
Prejuízos acumulados  (85.639.192)  (15.844.739)
Total do Patrimônio líquido  (15.639.192)  54.155.261 
Total do passivo e do patrimônio líquido  279.277.072  307.337.155 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em
 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em Reais)

31/12/2022 
(não auditado)Notas 31/12/2023

Receita operacional líquida 17  397.072.637  412.805.001 
Custo dos produtos e mercadorias vendidas 18  (288.945.463)  (315.625.911)
Lucro bruto  108.127.174  97.179.090 
Despesas operacionais
Despesas administrati vas e gerais 18  (38.865.037)  (33.371.541)
Despesas comerciais 18  (47.805.014)  (37.260.306)
Outras despesas e receitas operacionais  2.354.915  3.218.222 
Lucro op. antes do resultado fi nanceiro  23.812.038  29.765.465 
Despesas fi nanceiras 19  (70.306.244)  (42.129.589)
Receitas fi nanceiras 19  3.338.356  2.734.514 
Resultado antes do IRPJ e CSLL  (43.155.850)  (9.629.610)
IRPJ e CSLL  (11.756.164)  2.637.113 
Prejuízo líquido do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)
Prejuízo líquido por ação  (4,16)  (0,53)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Senhores Acionistas, De acordo com os dispositi vos legais, vimos apresentar o “BALANÇO PATRIMONIAL”, o “DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS”, a “DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA”, a “DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO”, e 
as “NOTAS EXPLICATIVAS”, correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhados do “RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES”, elaboradas sob responsabilidade da nossa administração. Permanecemos ao inteiro dispor dos 
senhores acionistas, para quaisquer esclarecimentos que se fi  zerem necessários.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em milhares de reais)

31/12/2022 
(não auditado)31/12/2023

Lucro líquido do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício  (54.912.014)  (6.992.497)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de 

dezembro de 2023 e de 2022 (Expresso em milhares de reais)
Capital 

social
Prejuízos acu-

mulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (não auditado)  70.000.000  (8.852.242)  61.147.758 
Prejuízo líquido do exercício  -  (6.992.497)  (6.992.497)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado)  70.000.000  (15.844.739)  54.155.261 
Ajustes de exercícios anteriores  -  (14.882.439)  (14.882.439)
Prejuízo líquido do exercício  -  (54.912.014)  (54.912.014)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  70.000.000  (85.639.192)  (15.639.192)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Demonstrações dos fl uxos de caixa em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Expresso em Reais)

31/12/2022 
(não auditado)31/12/2023

 Fluxos de caixa das ati vidades operacionais 
 Lucro antes do iIRPJ e CSLL  (43.155.850)  (9.629.610)

 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas ati vidades 
 sem geração de caixa 

 Depreciações e amorti zações  4.107.329  4.383.658 
 Ajuste a valor presente  55.338  795.606 
 Atualizações monetárias sobre créditos tributários  (1.817.790)  (2.458.306)
 Provisão (Reversão) para conti ngência  (2.526.226)  (2.253.783)
 Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa  3.641.274  109.645 
 Prov. juros sobre contratos de emprésti mos - capital de giro  12.893.960  - 
 Ajuste de exercícios anteriores  (14.882.439)  - 

 Lucro Líquido do exercício ajustados  (41.684.404)  (9.052.790)
 (Aumento)/ redução nos Ati vos Operacionais 

 Contas a receber  1.905.010  (21.331.095)
 Estoques  16.582.446  (15.219.249)
 Tributos a recuperar  18.571.676  13.591.848 
 Créditos diversos  4.795.088  1.404.228 
 Partes relacionadas  (5.031.948)  15.210.406 
 Depósito Judicial  1.288.107  (71.249)
 Investi mentos  5.709.095  212.793 

 Aumento/ (redução) nos Passivos Operacionais 
 Fornecedores  (2.596.829)  2.999.033 
 Obrigações trabalhistas e tributarias  7.411.173  2.391.504 
 Parcelamentos tributários e previdenciários  18.408.136  (3.076.482)
 Contas a pagar  1.187.012  (639.150)
 Partes relacionadas  (978.482)  901.942 
 Provisão de Conti ngências  1.073.784  2.526.226 

 Caixa proveniente das ati vidades das operações  26.639.864  (10.152.036)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  -  - 

 Caixa proveniente das ati vidades operacionais  26.639.864  (10.152.036)
 Fluxos de caixa das ati vidades de investi mento 

 Aquisição de imobilizado e intangível  (1.804.263)  (5.222.652)
 Caixa líquido aplic. nas ati vidades de investi mento  (1.804.263)  (5.222.652)
 Fluxos de caixa das ati vidades de fi nanciamento 

 Captação de novos emprésti mos - capital de giro  18.059.313  - 
 Amorti zação de principal  (46.658.572)  - 
 Pagamento de juros  (11.434.587)  - 
 Captação (pagamento) líq. de outras op. de emprésti mos  11.326.277  14.314.690 

 Caixa líquido aplic. nas ati vidades de fi nanciamento  (28.707.569)  14.314.690 
 Aumento / Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (3.871.968)  (1.059.999)

 No início do exercício  7.848.432  8.908.431 
 No fi nal do exercício  3.976.464  7.848.432 

 Aumento / Redução de Caixa e Equivalentes de caixa  (3.871.968)  (1.059.999)
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Base Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 - NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 19ª e 20ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 195, 14º andar, 
sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 (“Securitizadora” ou 
“Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 19ª e 20ª séries de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 04 de junho de 2024, às 15h00, de modo 
exclusivamente digital, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 27 de julho de 2024, às 15h00, ambos por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente 
à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de março de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de 
Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela 
Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto 
previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (www.simplificpavarini.com.br) 
aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, 
com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª 
(segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico (agentefiduciario@
vortx.com.br), impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail (gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com), 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI 
que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que 
o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o 
Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores www.basesecuritizadora.com e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, constando declaração a respeito da existência ou não conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, sendo certo que a ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2024. 
BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.

Carrapicho Administração de Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 51.560.465/0001-38 - NIRE nº 35.261.844.708

2ª Alteração de Contrato Social para Transformação em Sociedade
por Ações de Capital Fechado

Pelo presente instrumento particular, (A) Rodolfo Endres Neto, portador RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 674.689.348-00, 
casado em regime de comunhão total de bens com Silvana Bussab Endres, portadora RG nº 6.157.669 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
051.254.718-10, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP; único sócio da sociedade empresária limitada denominada 
Carrapicho Administração de Imóveis Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 51.560.465/0001-38, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida São Gabriel, nº 477, 10º andar, sala 103, Itaim Bibi, CEP 01435-001, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP/
NIRE nº 35.261.844.708, em sessão de 26/07/2023 (“Sociedade”); e, ainda, (B) Daniela Bussab Endres Svirsky, RG nº 33.490.035-9 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 324.893.998-29, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP; resolvem alterar o Contrato Social 
da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Da Cessão e Transferência de Quotas e Ingresso da Nova Sócia.  
1.1. Cessão e Transferência de Quotas. Inicialmente, o sócio Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, legítimo proprietário e possuidor de 
3.136.259 quotas, representativas de 100% do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente 
nacional e bens, com valor nominal igual a R$ 1,00 cada, no valor total de R$ 3.136.259,00, cede e transfere, a título oneroso, como de fato 
cedido e transferido tem, a propriedade de 01 quota da Sociedade, de sua titularidade, com valor de R$ 1,00, com todos os direitos sobre 
ela inerentes, totalmente livre e desembaraçada de quaisquer ônus e gravames, com a expressa anuência de Silvana Bussab Endres, para 
a sócia ingressante Daniela Bussab Endres Svirsky, acima qualificada. 1.1.1. Diante da deliberação acima, neste ato, Daniela Bussab 
Endres Svirsky ingressa como sócia na Sociedade. 1.1.2. A Sociedade, o cedente e a cessionária dão-se, neste ato, entre si, a mais 
ampla, rasa, total, geral, irrevogável e irretratável quitação quanto às quotas ora cedidas e transferidas, bem assim em relação a quaisquer 
eventuais obrigações que porventura possam existir entre as partes, para nada mais reclamar uns dos outros, a qualquer tempo e a que 
título for. 1.2. Capital Social após Ingresso da Nova Sócia. Em decorrência da deliberação acima, a Sociedade deixa de ser uma sociedade 
limitada unipessoal, e passa a ser uma sociedade empresária limitada, de modo que o capital social da Sociedade passa a ter a seguinte 
distribuição entre os sócios:

Sócios Quotas Capital Social Percentual
Rodolfo Endres Neto  3.136.258 R$ 3.136.258,00 99,99997%
Daniela Bussab Endres Svirsky  1  R$ 1,00 0,00003%
Total 3.136.259 R$ 3.136.259,00 100%

2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. 2.1. Transformação. Ato contínuo, os sócios, de mútuo e comum acordo e por 
unanimidade, resolvem transformar o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital 
fechado, sem solução de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o 
mesmo patrimônio. A sociedade resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus 
direitos e obrigações, bem como reger-se-á pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e demais dispositivos aplicáveis. 2.2. Denominação. Em 
virtude da deliberação acima, os sócios resolvem, ainda, de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da Companhia para 
Carrapicho Administração de Imóveis S.A. 2.3. Capital Social após Transformação. Em consequência da transformação acima, resolvem 
os sócios aprovar a conversão das 3.136.259 quotas da Sociedade em 3.136.259 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
conforme os Boletins de Subscrição de Ações constantes do Anexo I, distribuídas entre os sócios, ora acionistas, da seguinte forma:  
(a) Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, detém 3.136.258 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) Daniela Bussab 
Endres Svirsky, acima qualificada, detém 01 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal. 3. Administração da Companhia. 3.1. 
Administração da Companhia. Os sócios, ora acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da Companhia 
será exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros. 3.2. Diretoria. Os sócios, neste ato, elegem os seguintes membros para 
compor a Diretoria da Companhia: (a) Rodolfo Endres Neto, RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 674.689.348-07, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (b) Silvana Bussab Endres, RG nº 6.157.669 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 051.254.718-10, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, ambos eleitos para um mandato de 03 anos, sendo permitida a reeleição. 4. Disposições Gerais. 4.1. Aprovação do Estatuto 
Social da Companhia. Considerando as resoluções acima deliberadas, os sócios, ora acionistas, resolvem aprovar, de mútuo e comum 
acordo, o Estatuto Social da Companhia, que integra a presente como Anexo III. 4.2. Autorizações. Por fim, os sócios, ora acionistas, 
autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das deliberações acima tomadas, 
inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. E por estarem certos e ajustados, as partes assinam a presente em uma via digital, 
na presença de 2 (duas) testemunhas, tudo para os mesmos fins e efeitos de direito. São Paulo, 17/04/2024. Sócios/Acionistas: Rodolfo 
Endres Neto, Daniela Bussab Endres Svirsky. Diretores Eleitos: Rodolfo Endres Neto, Silvana Bussab Endres. Interveniente Anuente: 
Silvana Bussab Endres. Visto do Advogado: Nome: Isabella Maria de Azevedo Vidigal - OAB/SP nº 383.522. JUCESP nº 196.468/24-3 e 
JUCESP/NIRE nº 3530063737-2 em 07/05/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Base Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 - NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 195, 14º andar, 
sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 (“Securitizadora” ou 
“Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª séries de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 04 de junho de 2024, às 14h00, de 
modo exclusivamente digital, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 27 de junho de 2024, às 14h00, ambos por meio 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente 
à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de março de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de 
Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela 
Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto 
previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (www.simplificpavarini.com.br) 
aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, 
com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª 
(segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico (agentefiduciario@
vortx.com.br), impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail (gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@basesecuritizadora.com), 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI 
que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que 
o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o 
Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores www.basesecuritizadora.com e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, constando declaração a respeito da existência ou não conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, sendo certo que a ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2024. 
BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
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Status Invest Soluções Financeiras Ltda.
CNPJ: 48.568.457.0001/23 - NIRE: 35260221219

1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Status Invest Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 48.568.457/0001-23, e registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Pulo sob o NIRE 35260221219, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Melgaço, 
nº 424, conjunto 62, bairro Real Parque, CEP 05.684-030 (“Sociedade”) neste ato representada na forma de seu 
Contrato Social por seu único sócio Mateus Lima Cabrera, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, assessor de investimentos, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.625.656 SSP/SP, e inscrito no CPF/
MF sob o nº 230.778.028-99, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Barão de Melgaço, nº 424, conjunto 62, bairro Real Parque, CEP 05.684-030 (“Mateus”), resolve promover a 1ª 
Alteração ao Contrato Social da Sociedade, conforme cláusula e disposições a seguir dispostas (“1ª Alteração”). 
Cláusula1ª - Da incorporação do patrimônio líquido da sociedade e extinção da sociedade: Mateus, único sócio 
da Sociedade, aprova, sem quaisquer ressalvas, a proposta de incorporação da totalidade do patrimônio líquido 
contábil da Sociedade pela Status Invest Assessor de Investimento Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 48.717.842/0001-95, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ramos Batista, nº 152, 7º andar, Condomínio Edifício Atlanta, bairro Vila 
Olímpia, CEP 04.552-020, com seus atos constitutivos registrados e arquivados perante o Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (JUCESP) sob NIRE 35233921141, em sessão de 11 de janeiro de 2024 (“Status Invest” ou “Incorpo-
radora”), no valor de R$53.702,00 (cinquenta e três mil setecentos e dois reais) (“Incorporação”). 1.1. Diante da 
efetivação da Incorporação, o Sócio aprova, sem ressalvas, o protocolo e justificação de Incorporação (“Protocolo 
de Justificação”) da Sociedade e a versão de seu patrimônio líquido para a Status Invest. O Protocolo e Justifica-
ção da referida operação é parte integrante e indissociável da presente alteração contratual, na forma do Anexo 
II. 1.2. Fica aprovado e ratificado pela Sócio a nomeação da escolha da avaliadora Assessor-Bordin Consultores 
Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n.º 52.190.527/0001-20, devidamente 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob NIRE 35232019729, inscrita no CRC/SP 
sob o n.º 2SP013340/O-0, com sede na Alameda Rio Negro, nº 500, Andar 1, Torre 2, Conj 115 e 116, Barueri/SP, 
CEP 06.454-000, por seu responsável técnico Humberto Massaharu Tanaka, contador, inscrito no CRC/SP sob n.º 
1SP241442/O-0 e no CPF sob n.º 183.500.818-64, para elaboração do laudo de avaliação da Sociedade, adotando 
critérios contábeis, com base em balanço especial elaborado para fins exclusivos de Incorporação, com data-base 
de 31 de março de 2024. 1.3. Em razão da Incorporação ora aprovada, o Sócio aprova o Balanço Especial, levantado 
para fins da Incorporação e o Laudo de Avaliação da Sociedade, elaborados e aprovados pelo Avaliador, pelo critério 
de apuração do valor contábil, na data base de 31 de março de 2024. O Balanço Especial da referida operação é 
parte integrante e indissociável da presente alteração contratual, na forma do Anexo I. 1.4. O administrador da 
Sociedade está autorizado a praticar todos e quaisquer atos necessários para a plena efetivação da Incorporação. 
1.4.1. Em decorrência da deliberação efetuada acima, foi declarado expressamente incorporado a integralidade do 
patrimônio líquido contábil da Sociedade pela Status Invest, cabendo a esta, como sucessora de todos os direitos 
e obrigações da Sociedade, promover os atos necessários à celebração da referida Incorporação. Dessa forma, a 
Incorporadora assumirá todos os direitos e obrigações da Sociedade, incluindo, mas sem se limitar, encargos atuais 
e que possam eventualmente ocorrer, de ordem trabalhista, previdenciários e tributários. Ainda, diante da apro-
vação da Incorporação e cumpridos todos os requisitos para sua celebração perante os órgãos competentes, ficará 
expressamente incorporado a integralidade do patrimônio líquido da Sociedade nas contas contábeis da Incorpo-
radora, no montante total de R$53.702,00 (cinquenta e três mil setecentos e dois reais). 1.5. Diante disso, a partir 
da presente data, declara-se a extinção da Sociedade, com a consequente dissolução de seu contrato social. São 
Paulo/SP, 22 de abril de 2024. Status Invest Soluções Financeiras Ltda. pp. Mateus Lima Cabrera. Assessor-Bordin 
Consultores Empresariais Ltda. pp. Humberto Massaharu Tanaka. JUCESP nº 197.277/24-0 em 08/05/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA

C O N V O C A Ç Ã O
O Senhor ADHEMAR MALDONADO, Presidente da AFESP – Associação dos Fer-
roviários Estaduais de São Paulo, no uso das suas atribuições legais, CONVOCA os 
membros da Diretoria Executiva, Conselheiros, Representantes Regionais e Associa-
dos em geral, para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia 
19 de junho de 2024, Quarta Feira às 10h, em sua Sede, sito na Praça Júlio Prestes 
n° 185- 1º andar- sala 16, Campos Elíseos – São Paulo- Capital, para tratar da seguinte 
ordem do dia: RECOMPOSIÇÃO DE CARGOS DA DIRETORIA. ADHEMAR MAL-
DONADO – Presidente. São Paulo, 15 de maio de 2024.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 da LOJAS CEM S.A. (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:

31/12/2023 31/12/2022

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes
 de caixa 4 1.244.638 1.244.638 1.412.516 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 1.921.723 988.629 988.629
Pelo custo amortizado
Contas a receber
 de clientes 6 2.377.307 2.377.307 2.094.825 2.094.825
Outros ativos 46.042 46.042 2.467 2.467

5.589.710 5.589.710 4.498.437 4.498.437

31/12/2023 31/12/2022

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado

Fornecedores 14 596.646 596.646 572.881 572.881

Empréstimos e
 financiamentos 16 400.462 400.462 257.338 257.338

Arrendamentos 13 675.091 675.091 722.523 722.523
Juros sobre capital próprio 19 309.850 309.850 240.030 240.030

Outros passivos 7.629 7.629 4.000 4.000

1.989.678 1.989.678 1.796.772 1.796.772

As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota
Valor justo 

em 2023 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 36.352 1.208.286
Aplicações financeiras 5 1.921.723 – 1.921.723

3.166.361 36.352 3.130.009
Passivos
Arrendamentos 13 675.091 – 675.091
Empréstimos e financiamentos 16 400.462 – 400.462

1.075.553 – 1.075.553

Nota
Valor justo 

em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.412.516 29.341 1.383.175
Aplicações financeiras 5 988.629 – 988.629

2.401.145 29.341 2.371.804
Passivos
Arrendamentos 13 722.523 – 722.523
Empréstimos e financiamentos 16 257.338 – 257.338

979.861 – 979.861
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor de-
positado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível Certi-
ficados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda fixa, 
emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos juros 
da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos com ope-
rações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse 
nível. a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à avaliação tempesti-
va da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros obtidos e 
avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano de 
negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está exposta. b) Riscos 
de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decorrentes de um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes 
em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas para clientes são efetua-
das mediante análise de crédito e risco e as transações financeiras são realizadas 
com instituições financeiras de primeira linha. Contas a receber e outros recebí-
veis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em 
perdas resultantes do não recebimento de valores faturados a seus clientes, cujo 
saldo 31 de dezembro de 2023 era de R$2.377.307 (R$2.094.825 em 31 de de-
zembro de 2022). Parcela substancial das vendas da Sociedade são realizadas 
utilizando como modalidade de pagamento de carnê próprio, onde o risco é geren-
ciado por meio de análises periódicas do nível de inadimplência (com critérios 
consistentes para suportar os requerimentos da CPC 48), bem como pela adoção 
de formas de cobrança. O valor contábil dos ativos financeiros representa a expo-
sição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das de-
monstrações financeiras está apresentada a seguir: 
Exposição a riscos de crédito

Nota 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.244.638 1.412.516
Aplicações financeiras 5 1.921.723 988.629
Contas a receber de clientes 6 2.377.307 2.094.825
Outros ativos 46.042 2.467

5.589.710 4.498.437
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 
de R$1.244.638 (R$1.412.516 em 31 de dezembro de 2022) e R$1.921.723 
(R$988.629 em 31 de dezembro de 2022), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez, a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos 

fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade mantinha capital 
circulante líquido no montante de R$4.756.492, com espaço suficiente frente as 
suas operações. A seguir estão apresentadas as maturidades contratuais dos 
ativos e passivos financeiros:

31 de dezembro
  de 2023 Nota

Valor 
contábil

Fluxo  
de caixa 

contratual
Até 

1 ano

Entre  
1 a 3 

 anos

Entre 
 3 a 

4 anos

Mais 
 que 4 
 anos

Fornecedores 14 596.646 596.646 596.646 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 16 400.462 400.462 400.462 – – –
Arrendamentos 13 675.091 675.091 236.646 360.898 76.928 619
Juros sobre 
 capital próprio 19 309.850 309.850 259.850 50.000 – –
Outros passivos 7.629 7.629 7.629 – – –

1.989.678 1.989.678 1.501.233 410.898 76.928 619

31 de dezembro
  de 2022 Nota

Valor 
contábil

Fluxo  
de caixa 

contratual
Até 

1 ano

Entre 
 1 a 3  
anos

Entre  
3 a 4 

 anos

Mais  
que 4  
anos

Fornecedores 14 572.881 572.881 572.881 – – –
Empréstimos e
  financiamentos 16 257.338 257.338 257.338 – – –
Arrendamentos 13 722.523 722.523 193.445 363.994 119.593 45.491
Juros sobre 
 capital próprio 19 240.030 240.030 206.430 33.600 – –
Outros passivos 4.000 4.000 4.000 – – –

1.796.772 1.796.772 1.234.094 397.594 119.593 45.491
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Sociedade, possam ocorrer significantemente em períodos ou em montantes di-
ferentes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade estar 
sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos financeiros decor-
rentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a 
Sociedade busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixa-
das e pós-fixadas. Os instrumentos financeiros são substancialmente remunera-
dos pela variação do CDI, conforme demonstrado a seguir: 
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2023 2022
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 4 e 5 3.130.009 2.371.804
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Prefixadas 16 400.462 257.338
Arrendamentos IPC-Fipe 675.091 722.523
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir 
demonstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Socie-
dade e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2023:

Apreciação das taxas Taxa de Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição 
2023 Risco

juros 
efetiva 

 a.a.

Elevação do 
 índice em 25%

Elevação do  
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 3.130.009 CDI 12,50% 15,62 488.907 18,75 586.876
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos 400.462 Prefixada 14,33% 17,91 71.722 21,50 86.099
Arrendamentos 675.091 IPC-Fipe 3,83% 4,78 32.269 5,74 38.750
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 592.898 711.725
Depreciação das taxas Taxa de Cenário 2

Instrumentos

Expo- 
sição 
2023 Risco

juros 
efetiva 

 a.a.

Redução do  
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras (3.130.009) CDI 12,50% 9,37 (293.281) 6,25 (195.625)
Passivos financeiros
Empréstimos e
  financiamentos (400.462) Prefixada 14,33% 10,75 (43.049) 7,16 (28.673)
Arrendamentos (675.091) IPC-Fipe 3,83% 2,87 (19.375) 1,91 (12.894)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (355.705) (237.192)
d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e financia-
mentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo 
para as suas operações. 26. Transações que não Envolvem Caixa: a) Caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 
(R2). b) Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Sociedade efetuou a baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$129 
(R$317 em 2022), sendo R$736 de custo e R$607 de depreciação, dos quais 
R$7.976 de custo e R$7.976 de baixas não são itens de caixa. 2023 2022
Baixa de ativo imobilizado - custo 7.976 8.528
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 7.976 8.528
c) Capital Social: Em 2023 houve aumento de capital por subscrição de 
46.400.000 de ações no valor de R$116.000 através da utilização dos créditos de 
juros sobre capital próprio não distribuídos aos sócios em espécie. 27. Eventos 
Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro de 2024 e a 
data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam afetar signifi-
cativamente as informações apresentadas nestas demonstrações financeiras.  
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e foram auto-
rizadas para emissão em 10 de maio de 2024.

Diretoria
Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC 1SP292562/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Lojas Cem S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Créditos 
extemporâneos de PIS e COFINS: Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em 
julgado sobre a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. Em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou esses créditos 
extemporâneos no montante de R$300.230 mil, sendo R$133.808 de principal e 
R$166.422 de atualização monetária. O registro desses créditos extemporâneos 
foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022; no entanto, o trânsito em julgado ocorreu em 2021 e, 
então, parcela substancial desse saldo, no montante de R$287.212 mil, deveria 
ter sido registrada em 2021. Dessa forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 está apresentado a maior no montante de R$287.212 mil. 
Apuração e registro do imposto de renda e contribuição social diferidos: A 
Sociedade não adotava a prática de registrar imposto de renda e contribuição 
social diferidos. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou 
imposto de renda e contribuição social diferidos, conforme requer o 
Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, no montante de 
R$120.530 mil. O registro do imposto de renda e contribuição social diferidos foi 
integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício findo em 31 

de dezembro de 2022; no entanto, parcela substancial desse saldo, no montante 
de R$107.509 mil, é derivada de períodos anteriores. Dessa forma, o lucro líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado a maior no 
montante de R$107.509 mil. Atualização de aplicação financeira: A Sociedade 
vinha mantendo uma determinada aplicação financeira sem a contabilização dos 
correspondentes rendimentos e a variação cambial de exercícios anteriores. Em 
31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou os rendimentos e a 
variação cambial devedora acumulados para essa data-base, no montante de 
R$2.176 mil, perfazendo o saldo dessa aplicação financeira no montante de 
R$222.642 mil. O registro desses rendimentos e dessa variação cambial 
acumulados foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o montante de 
rendimentos e de variação cambial devedora equivalentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 deveria ter sido no montante de R$43.746 mil. Dessa 
forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está 
apresentado a maior no montante de R$41.570 mil. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 10 de maio de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore
Contador
CRC nº 1 SP 216451/O-1 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Cotistas & Clientes
Em cumprimento às disposições legais, bem como atendendo às Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos 
S.A., submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício encerrado em 2023. Nossos 
agradecimentos aos sócios, colaboradores, prestadores de serviços odontológicos, fornecedores, e demais partes 
interessadas pelo apoio depositado em nossa administração e ao nosso comprometimento em deixar a operadora 
ativa com suas obrigações em dia junto à ANS. Em cumprimento às disposições legais, bem como atendendo as 
normas estabelecidas pela Agência Nacional Suplementar - ANS, a Diretoria da submete à apreciação de V.Sas. às 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 2023. As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas de conformidade com a legislação comercial e fiscal em vigor, com observância das Normas Brasileiras 
de Contabilidade, e padrões da Agência Nacional de Saúde, conforme plano de contas estabelecido pela RN 528/2022 
e alterações vigentes, como também parcialmente os aspectos relacionados às Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e 
as Regulamentações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Seguem abaixo os principais itens presentes neste 
relatório da administração: a) Política de destinação de lucros / superávits / sobras: A diretoria da ODONTO SEG 
estabeleceu que os lucros que ocorrerem nos próximos exercícios sociais serão partes destinados às reservas para 
constituição e melhoria do desempenho econômico-financeiro da operadora deixando assim uma empresa solvente 
atendendo todas as normas estabelecidas pela ANS principalmente com relação a RN nº 521, RN nº 569, RN nº 574 
e resoluções posteriores e outra parte, assim que houver, será utilizada para alavancagem da operadora frente aos 
novos cenários que estão se apresentando para os próximos exercícios. b) Negócios sociais e principais fatos internos 
e/ou externos que tiveram Influência na “performance” da sociedade/entidade e/ou no resultado do exercício: 
No exercício social de 2023 com a estagnação da economia brasileira bem como com a falta de investimentos no 

setor de saúde, a ODONTO SEG operadora fechou com um prejuízo de R$ -1.943.637,42 (um milhão novecentos e 
quarenta e três mil seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos). Mesmo apresentando este prejuízo 
a empresa tomou medidas estratégicas em conjunto com seus acionistas, levando em consideração as variáveis 
para melhoria da situação econômico-financeira para os próximos exercícios. No que diz respeito à economia, a 
recuperação está ocorrendo muito lentamente. Espera-se que a economia brasileira volte a gerar renda e emprego 
em 2024, beneficiando todos os setores produtivos, incluindo o mercado de planos de assistência odontológico. 
Aumento da confiança do consumidor e a retomada dos investimentos são fatores que podem contribuir para o 
fortalecimento da economia e melhoria das perspectivas de negócios. Nesse contexto, a ODONTO SEG permanece 
comprometida em oferecer serviços de qualidade aos seus beneficiários e em adaptar-se às mudanças do mercado 
de forma eficaz e ágil. A Companhia tem como objetivo fornecer soluções inovadoras que atendam às necessidades 
de seus clientes em meio a um ambiente econômico dinâmico e em constante evolução. A ODONTO SEG está 
otimista em relação ao futuro e continuará trabalhando para oferecer aos seus beneficiários as melhores soluções 
de saúde e bem-estar. c) Reorganizações societárias e/ou alterações de controle direto ou indireto: No exercício 
de 2023 não ocorreu organização societária na ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A. d) 
Perspectivas e planos da administração para o(s) exercício(s) seguinte(s): A Administração da ODONTO SEG tem 
como foco a sustentabilidade e acredita que a qualidade do atendimento é fundamental para a manutenção dessa 
meta. A melhoria da rede credenciada com a aplicação dos serviços de alta qualidade não só melhorará a qualidade 
dos serviços prestados, mas também aumentará a satisfação dos clientes. Para exercício de 2024 a administração 
da ODONTO SEG definiu como a melhoria e equilíbrio econômico-financeiro da operadora para fazer frente ao 
capital regulatório estabelecido pela ANS através da RN nº 569 e alterações posteriores. A expectativa é que, em 

2024, a economia brasileira se recupere, gerando renda e emprego para todos os setores, incluindo o mercado de 
planos de assistência à saúde. Isso irá estimular o mercado de planos de saúde privado e, com uma prestação de 
serviços de alta qualidade, a operadora poderá prospectar novos clientes e gerar lucros para impulsionar sua situação 
econômico-financeira, cumprindo todas as exigências estabelecidas pela ANS. e) Descrição dos principais 
investimentos realizados, objetivo, montantes e origens dos recursos alocados, inclusive aqueles voltados aos 
programas de promoção e prevenção à saúde: No exercício social de 2023 a operadora não realizou investimentos 
bem como também não realizou aplicação dos recursos voltados aos programas de promoção e prevenção à saúde. 
f) Resumo dos acordos de acionistas: No exercício de 2023 a operadora não teve nenhum acordo com seus sócios-
acionistas. g) Declaração sobre a capacidade financeira e a intenção de manter, até o vencimento, os títulos e 
valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento: Durante o exercício financeiro de 2023, 
a operadora se esforçou para manter sua estabilidade financeira para garantir a excelência na prestação de serviços 
e cumprir rigorosamente as suas obrigações regulatórias junto à agência reguladora. Essa abordagem reflete o 
compromisso da empresa com a sustentabilidade a longo prazo e com a satisfação dos seus beneficiários, que são 
a razão da existência da operadora. h) Emissão de debêntures: No exercício de 2023 a operadora não realizou 
movimentação financeira com emissão de debêntures. i) Investimentos da Companhia em sociedades coligadas e 
controladas e mencionar as modificações ocorridas durante o exercício: No exercício de 2023 a operadora não 
realizou nenhum investimento de sociedades coligadas ou controladas.

JOSÉ HERMICESAR BRILHANTE PALMEIRA
DIRETOR-PRESIDENTE

ODONTO SEG OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS S.A.
CNPJ nº 14.891.935/0001-10

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1) Contexto Operacional: A Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. foi 
constituída em 15 de julho de 2011, com sede no município de São Paulo e tem como 
objetivo social a intermediação de prestação de serviços de odontologia preventiva e 
assistencial.
2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras do 
exercício findo em 31/12/2023 encontra-se apresentadas em reais. A elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras estão de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, e com os 
padrões da Agência Nacional de Saúde Suplementar, conforme plano de contas 
estabelecido pela RN nº 528/2022 e alterações vigentes, como também parcialmente 
aos aspectos relacionados às leis 11.638/2007 e 11.941/2009, e as Regulamentações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis vigentes para a Escrituração Contábil. 
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão 
sendo apresentadas em conjunto com as correspondentes de 2022, de forma a permitir 
a comparabilidade. Ao elaborar as demonstrações contábeis, a administração avaliou 
a capacidade da Companhia de continuar em operações em futuro previsível e declara 
que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não apresenta 
evidências realistas para a descontinuação de suas atividades.
3) Principais Práticas Contábeis: 3.1. Regime de Escrituração - A ODONTO SEG adota 
o regime de competência para registro de suas operações. A aplicação desse regime 
implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou 
incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. 
3.2. Estimativas Contábeis - As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões 
técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. 
Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. 
3.3. Aplicações Financeiras - As aplicações financeiras não foram consideradas para 
fins de Demonstração de Fluxo de Caixa como Equivalentes a Caixa. 3.4. Créditos de 
Operações com Planos de Assistência à Saúde - São registrados e mantidos no balanço 
pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento em 
contrapartida à: (i) conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de 
assistência odontológica. A ODONTO SEG constitui a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa de acordo com o item 10.2.3 do Capítulo I do ANEXO I da RN 528/2022, da 
Agência Nacional de Saúde, considerando de difícil realização os créditos: I. Nos planos 
individuais com preço preestabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse contrato foi 
provisionada; II. Para todos os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela 
vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito desse contrato 
foi provisionada; III. Para os créditos de operações não relacionadas com planos de 
saúde de assistência à saúde da própria operadora, em havendo pelo menos uma 
parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito foi 
provisionada. 3.5. Ativo Imobilizado - O ativo imobilizado é constituído pelo custo de 
aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a 
correção monetária do balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram 
calculadas pelo método linear à taxa que levam em conta a vida útil dos bens, as quais 
as taxas estão demonstradas em Nota Explicativa específica do Imobilizado. 
3.6. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde - As provisões técnicas 
foram calculadas de acordo com as determinações da Resolução Normativa nº 569/2022 
e alterações, com exceção da provisão de eventos a liquidar que é calculada com base 
nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebidas 
pelas operadoras e na identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação 
do prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer mecanismo, 
processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por 
meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas odontológicas, conforme 
estabelecido pela RN ANS nº 574/2023 e RN nº 528/2022 e suas alterações vigentes. 
a) Provisões Técnicas de Assistência Odontológica: i. Provisão de Eventos a Liquidar, 
para as obrigações que envolvem os custos com assistência odontológica dos usuários 
de planos odontológicos da operadora; ii. Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados - PEONA, destinada para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham 
ocorrido e que não tenham sido avisados à Operadora. Constituída com base nos 
parâmetros previstos na Resolução Normativa – RN nº 574/2023 e alterações, expedida 
pela ANS. 3.7. Imposto de Renda e Contribuição Social - São calculados com base nos 
critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 3.8. Ativos e Passivos Contingentes 
- Ativos contingentes: são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de passivos 
originados de obrigações legais, e é provável que uma saída de benefícios econômicos 
será requerida para liquidar uma obrigação. Os passivos contingentes avaliados como 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Na constituição 
das provisões, a Administração considera a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável. 3.9. Contratos de Planos 
Odontológicos - A Companhia efetuou o processo de classificação de todos os contratos 
de planos de assistência odontológica com base no período de cobertura do primeiro 
ao último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início de 
vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro dia do mês 
subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de cobertura 
do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos 
dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a RN nº 528/2022. 3.10. Apuração 
de Resultado e Reconhecimento de Receita - O resultado é apurado pelo regime 
contábil de competência e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos circulantes e não 
circulantes e os passivos circulantes e não circulantes. Do resultado são deduzidas/
acrescidas as parcelas atribuíveis a tributos e provisões. 3.11. Reconhecimento dos 
Eventos Indenizáveis - Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das 
faturas apresentadas pela rede credenciada na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológicas. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro 
do período da sua competência, ou seja, há eventos realizados nestes prestadores que 
não são cobrados/avisados na totalidade à Operadora ao final de cada mês, os eventos 
ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de PEONA – Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados calculada mediante nota técnica atuarial. 
3.12. Normas Internacionais de Contabilidade - A Operadora vem adotando as Normas 
Internacionais de Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
com exceção da CPC 11 de seguros, CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, o CPC 
34 – Exploração e Avaliação de Recursos Minerais, CPC 35 – Demonstrações Separadas, 
CPC 44 – Demonstrações Combinadas, CPC 48 – Instrumentos Financeiros, CPC PME 

ATIVO N.E. 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 16.052 15.756
Realizável 16.052 15.756
Aplicações Financeiras 4 13.705 2.906
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 4 479 2.899
Aplicações Livres 4 13.226 7
Créditos de Operações com Planos de Assistência
  à Saúde 5 150 -
Contraprestação Pecuniária / Prêmio a Receber 5 150 -
Despesas Diferidas 6 1.655 1.655
Créditos Tributários e Previdenciários 7 534 496
Bens e Títulos a Receber 8 8 10.699

ATIVO NÃO CIRCULANTE 11.879 13.527
Realizável a Longo Prazo 11.872 13.527
Aplicações Financeiras
Títulos e Créditos a Receber 9 10 10
Despesas de Comercialização Diferidas 6 11.862 13.517
Imobilizado 10 7 -
Imobilizado de Uso Próprio 10 7 -
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos 10 7 -

  
TOTAL DO ATIVO 27.931 29.283

PASSIVO N.E. 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 6.892 6.462
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 11 2.659 1.565
Provisões de Prêmios / Contraprestações 11 2.551 1.486
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha
  - PPCNG 11 2.551 1.486
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros
  Prestadores 11 64 39
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e 
  Não Avisados  (PEONA) 11 45 40
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 12 2.658 1.974
Comercialização sobre Operações 2.658 1.974
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 13 415 1.285
Débitos Diversos 14 1.161 1.638
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 593 432
Provisões 213 213
Provisões para Ações Judiciais 15 213 213
Débitos Diversos 16 380 219
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 17 20.446 22.389
Capital Social / Patrimônio Social 17.1 20.170 20.170
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados
  ou Resultado 17.2 276 2.220
TOTAL DO PASSIVO 27.931 29.283

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

N.E. 2023 2022
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de
  Plano de Assistência à Saúde 46.413 33.128
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 49.668 35.400
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 49.668 35.400
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos
  de Assistência à Saúde da Operadora (3.256) (2.272)
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (1.854) 33
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (1.850) (1.799)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos
  e Não Avisados (4) 1.832
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS
  DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 44.559 33.162
Outras Despesas Operacionais com Plano de
  Assistência à Saúde (1.808) (1.694)
Outras Despesas de Operações de Planos de
  Assistência à Saúde (5) (1.694)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (1.803) -
RESULTADO BRUTO 42.751 31.468
Despesas de Comercialização 18.1 (30.230) (18.892)
Despesas Administrativas 18.2 (14.963) (8.073)
Resultado Financeiro Líquido 527 678
Receitas Financeiras 564 690
Despesas Financeiras (38) (12)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (1.916) 5.182
Imposto de Renda (19) (1.401)
Contribuição Social (9) (513)
RESULTADO LÍQUIDO (1.944) 3.267

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição das Mutações
Capital 

Social
Prejuízos / Déficits 

Acumulados Total
Saldo Final em 31.12.2021 20.170 (1.048) 19.122
Resultado Líquido do Exercício - 3.267 3.267
Saldo Final em 31.12.2022 20.170 2.220 22.389
Resultado Líquido do Exercício - (1.944) (1.944)
Saldo Final em 31.12.2023 20.170 276 20.446

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
(+) Recebimento de Planos Saúde 50.308 35.920
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 42.972 38.494
(+) Outros Recebimentos Operacionais 9.692 -
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde (1.782) (1.792)
(-) Pagamento de Comissões (28.854) (16.432)
(-) Pagamento de Pessoal (905) (439)
(-) Pagamento de Serviços Terceiros (9.704) (12.971)
(-) Pagamento de Tributos (4.932) (3.684)
(-) Pagamento de Aluguel - (386)
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade (2.531) -
(-) Aplicações Financeiras (53.499) (39.224)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (765) (625)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS - (1.139)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA - (1.139)
CAIXA - Saldo Inicial - 1.139
CAIXA - Saldo Final - -
Ativos Livres no Início do Período (*) 7 1.139
Ativos Livres no Final do Período (*) 13.226 7
Aumento / (DIMINUIÇÃO) NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
  - RECURSO LIVRES 13.219 (1.132)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

JOSÉ HERMICESAR BRILHANTE PALMEIRA - DIRETOR-PRESIDENTE
ADRIANO RODRIGO DA SILVA - Contador – CRC SP nº 262.136/O-9 CONTBAM ASSESSORIA CONTÁBIL - CRC 2SP030208/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda. - CNPJ: 14.891.935/0001-10. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da operadora ODONTO SEG Operadora de Planos Odontológicos Ltda., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da operadora é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, cujos valores são apresentados para fins comparativos, foram por nós 
examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras emitido em 29 de março de 2023.

Bebedouro - SP, 27 de março de 2024.
MB Auditores Independentes Sociedade Simples - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC 2SP 021390/O-7

Marcelo Bock - Contador - CRC 1SP 128524/O-0 - CVM 11207

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Todos os valores expressos em milhares de reais)

– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e da ICPC-10 do Imobilizado as 
quais não foram aprovadas pela Agência Nacional de Saúde, portanto não adotadas 
pelas operadoras de planos de saúde. As demais Normas Internacionais de 
Contabilidade aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis são aplicáveis 
às demonstrações contábeis da operadora no que não contrariarem à Resolução 
Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes, no qual em alguns casos não aplica 
integralmente as situações destacadas nestes pronunciamentos, adotando regras 
específicas a serem aplicadas ao setor de saúde.
4) Aplicações Financeiras: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui 
aplicações garantidoras das provisões técnicas junto ao Banco Santander bem como 
possui aplicações livres conforme demonstrado abaixo:
Descrição 2023 2022
Santander ANS 479 2.899
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 479 2.899
Banco Santander FLOT 13.226 7
Aplicações Livres 13.226 7
Total de Aplicações Financeiras 13.705 2.906
5) Créditos de Operações com Assistência à Saúde: A composição dos “Créditos de 
Operações de Assistência à Saúde” está representada pelas contas demonstradas a 
seguir:
Descrição 2023 2022
(+) Contraprestações Pecuniárias a Receber - Plano Individual 171 -
(-) Provisão para Perdas Sobre Créditos – PPSC - Plano Individual (22) -
(=) Individual 150 -
(+) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante
(-) Provisão para Perdas Sobre créditos – PPSC - Coletivo sem
  Administradora de Benefícios como Estipulante
(=) Coletivo sem Administradora de Benefícios como Estipulante - -
Créditos de Operações com Assistência à Saúde 150 -
As provisões para devedores duvidosos estão constituídas em montante considerado 
suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber. 
As provisões foram efetuadas de acordo com os critérios de avaliação de apropriação 
contábil e de auditoria descritos no Capítulo I do Anexo I, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.5 da 
Resolução Normativa nº 528/2022 e alterações vigentes da ANS.

6) Despesas Diferidas: A Companhia fez a compra de um Canal de Vendas no valor de 
R$ 20 milhões de um projeto massificado e vem fazendo esta amortização mensalmente 
conforme período de vigência do contrato.
Despesas Diferidas 2023 2022
Despesas Diferidas a CP 1.655 1.655
Despesas Diferidas a LP 11.862 13.517
Saldos 13.517 15.172
7) Créditos Tributários e Previdenciários: A Odonto Seg em 31 de dezembro de 2023 
possui a composição dos “Créditos Tributários e Previdenciários” e está representada 
pelas contas demonstradas a seguir:
Créditos Tributários e Previdenciários 2023 2022
IR Retido na Fonte 359 359
CSLL Retido na Fonte 130 130
IRRF sobre Aplicações Financeiras 46 7
Saldos 534 496
8) Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Adiantamento a funcionários (a) - 11
Adiantamentos a Fornecedores (b) 8 18
Contrato de Mútuo (c ) - 10.670
Saldos 8 10.699
a) Trata-se de Adiantamentos realizados a funcionários cuja vigência se dará ao longo 
de 2023 com a consequente apropriação ao resultado pelo regime de competência. 
b) Trata-se de Adiantamentos realizados a fornecedores por serviços de corretagem, 
cuja vigência se dará ao longo de 2023 com a consequente apropriação ao resultado 
pelo regime de competência. c) Trata-se de Contrato de mútuo realizado em 2022 cuja 
liquidação ocorreu ao longo de 2023 com a consequente apropriação ao resultado 
pelo regime de competência.
9) Outros Títulos a Receber L.P: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui 
depósitos judiciais e está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Bens e Títulos a Receber 2023 2022
Depósitos Judiciais 10 10
Saldos 10 10

10) Imobilizado: O ativo imobilizado é constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. A Lei 9.249/95 extinguiu a correção monetária do 
balanço a partir de 01/01/1996. As depreciações foram calculadas pelo método linear às taxas que levam em conta a vida útil dos bens, as quais as taxas estão demonstradas 
abaixo no quadro resumo.

2023 2022

Contas Contábeis 
Taxa de 

depreciação média Custo
Aquisi-

ções
Depreciação 
Acumulada

Provisão para Perda por 
Redução ao Valor Recuperável

Valor Contábil 
Líquido

Valor Contábil 
Líquido

Imobilizado Odontológico - - - - - -
Móveis e Utensílios 10% - - - - - -
Máquinas e Equipamentos 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - -
Imobilizado Não Hosp. / Odont. - 7 - - 7 -
Móveis e Utensílios 10% - 7 - - 7 -
Máquina e Equipamentos 10% - - - - - -
Equipamentos Proc. Eletrônico de Dados 20% - - - - - -
Instalações 10% - - - - - -
Veículos 20% - - - - - -
Total do Imobilizado - 7 - - 7 -

11) Provisões Técnicas: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 possui a 
composição das Provisões Técnicas e está representada pelas contas demonstradas a 
seguir:
Provisões Técnicas de Operações de Assistencia à Saúde 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganha - (a) 2.551 1.486
Provisões de Eventos a Líq. p/ Outros Prestadores - (b) 64 39
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA - (c) 45 40
Saldos 2.659 1.565
a) Provisão de Contraprestação Não Ganha
Provisão de Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2023 2022
Provisão de Contraprestação Não Ganha 2.551 1.486
Saldos 2.551 1.486
Caracteriza-se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela Operadora para 
cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, devendo ser 
baixada a crédito de Receita de Contraprestação, no último dia do mês de competência, 
pelo risco já decorrido no mês.
b) Provisão de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores 2023 2022
Provisões de Eventos a Líq. p/ Outros Prestadores 64 39
Saldos 64 39
Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não 
pagos. RN 574/2023 e alterações vigentes, que determinou a constituição desta provisão 
a partir de 1º de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado no momento da 
apresentação da cobrança às operadoras e na identificação da ocorrência da despesa 
odontológica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 
transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar 
das despesas odontológica. Conforme publicação da normativa e alterações vigentes, 
que determinou que a provisão para eventos a liquidar deve ser lastreada por ativos 
garantidores que atendam os critérios da RN 521/2022 e alterações vigentes. A provisão 
constituída está lastreada por ativos garantidores relativos a aplicações financeiras 
vinculadas e não vinculadas.
c) PEONA
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 2023 2022
Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 45 40
Saldos 45 40
Regulamentado pela RN 574/2023 da ANS, a Operadora aprovou cálculo de metodologia 
própria para provisão do PEONA, calculada por cálculo atuarial. Cálculo atuarial de 
acordo com nota técnica aprovada pela ANS em outubro de 2022 a Operadora obteve 
autorização da ANS mediante ofício nº 1918/2022/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-
DIOPE/DIOPE referente à metodologia atuarial da PEONA. A regra de transição do 
cálculo de Margem de Solvência para o modelo de Capital Baseado em Riscos (CBR) 

foi atendida a partir de 1º de janeiro de 2023. As Operadoras de Plano de Saúde estão 
sujeitas às seguintes exigências estabelecidas pela RN 569/2022, RN 574/2023 e 
alterações posteriores: - Capital-Base: Calculado a partir da multiplicação de um fator 
variável “K”, obtido no ANEXO I da RN nº 569/2022, pelo capital-base de 
R$ 11.226.992,56 (R$ 10.883.987,01 em 2022). A OPS encontra-se na região de 
comercialização 4 com fator 0,48%. O resultado calculado do Capital-Base para OPS é 
R$ 53.890. O Capital Baseado da OPS é de R$ 53.890 em 31.12.2023 e o valor do PLA 
(R$ 6.928.374) exigido pela Norma Técnica está suficiente para a data-base findo 
31.12.2023 conforme demonstrado no quadro abaixo.

Descrição Dez/23
Recursos Próprios Mínimos

Fator K 0,48%
Capital-Base Conforme IPCA 11.226.992,56

C.B Calculado 53.890
Patrimônio Líquido Ajustado 6.928.374

Suficiente / Insuficiente 6.874.484
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

- Capital Baseado em Riscos (CBR): Regra de capital previsto na RN 569/2022 que 
define montante variável a ser observado pela Operadora em função de fatores 
predeterminados por modelo padrão estabelecido pela ANS, compreendendo os 
principais riscos envolvidos nas atividades relacionadas à operação de planos privados 
de assistência à saúde, quais sejam: o risco de subscrição, o risco de crédito, o risco 
de mercado, o risco legal e o risco operacional. O CBR calculado para data-base 
31.12.2023 é de R$ 3.913.405, tendo a OPS o montante de Patrimônio Líquido em 
R$ 6.928.374 encontrando-se a OPS em volume suficiente no valor de R$ 3.014.969.
Exercício 2023 Dez/23
Análise do PLA
(+) Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 20.445.616
(-) Créditos Tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto
  de renda e bases negativas de contribuição social
(-) Despesa de Comercialização Diferida 13.517.242
(-) Despesas Antecipadas
(=) Patrimônio Apurado com Ajustes para CBR 6.928.374
CBR dez/23
CRC 1.196.615
CRS 2.139.317
CRO 903.093
CRM 256.427
CBR 3.913.405
PLA 6.928.374
Suficiência / Insuficiência 3.014.969
Situação - Suficiente / Insuficiente Suficiente

12) Débitos de Operações de Assistência à Saúde: A ODONTO SEG em 31 de dezembro 
de 2023 possui valores a pagar relacionados à comercialização das operações em que serão 
realizados seus respectivos pagamentos no próximo período conforme quadro abaixo:
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2023 2022
Comercialização sobre Operações a pagar 2.658 1.974
Saldos 2.658 1.974
13) Tributos e Contribuições a Recolher: A ODONTO SEG em 31 de dezembro de 2023 
possui a composição dos Tributos e Contribuições a recolher e está representada pelas 
contas demonstradas a seguir:
Tributos e Contribuições a Recolher 2023 2022
PIS a Recolher 35 21
COFINS a Recolher 215 131
IRRF a Recolher 24 45
INSS a Recolher 9 8
FGTS a Recolher 1 1
ISS Retido na Fonte a Recolher 20 12
Retenção de CSLL/PIS/COFINS 3 82
ISS a Recolher 108 66
IRPJ a Recolher - 676
CSLL a Recolher - 244
Saldos 415 1.285
14) Débitos Diversos: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro de 
2023 são relacionados aos valores a serem pagos de salários e férias para os 
colaboradores bem como os valores a serem pagos para fornecedores, com a seguinte 
composição:
Débitos Diversos 2023 2022
Salários a Pagar 9 10
Provisões para Férias 14 27
Provisões para Encargos sobre Férias 9 10
Obrigações com Pessoal 31 47
Fornecedores 496 958
Fornecedores 496 958
Outros Débitos a pagar 634 634
Outros Débitos a pagar 634 634
Saldos 1.161 1.638
15) Provisões para Ações Judiciais: A Administração da Companhia constitui provisões 
baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, e considera que 
os valores provisionados na rubrica “provisões para contingências”, no exigível em 
longo prazo, são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões 
judiciais. A Companhia é parte em processos judiciais envolvendo contingências cíveis, 
como segue:
Débitos Diversos 2023 2022
Contingência Processos Jurídicos 213 213
Saldos 213 213
16) Débitos Diversos – LP: Os débitos de diversos com saldo findo em 31 de dezembro 
de 2023 classificados no passivo não circulante são relacionados aos valores a serem 
pagos a longo prazo a fornecedores. Segue abaixo:
Débitos Diversos 2023 2022
Fornecedores 380 219
Saldos 380 219
17) Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido da Odonto Seg no exercício social findo 
31.12.2023 foi de R$ 20.446 e em 31.12.2022 foi de R$ 22.389. Seguem abaixo as 
contas que compõem o grupo de contas do Patrimônio Líquido. 17.1. Capital Social - O 
capital social da Companhia é de R$ 20.169.500,00 (vinte milhões, cento e sessenta e 
nove mil e quinhentos reais) dividido em 20.169.500 quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, neste ato sendo totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente do País. 17.2. Lucr/Prej-Superávits/Déf. Acum. Result. - No exercício 
de 2023 foram efetuados lançamentos no grupo de contas Lucros ou Prejuízos 
Acumulados ou Resultado conforme demonstrado abaixo.
Descrição Valores (R$)
Prejuízos/Déficits Apurados 2022 2.220
Resultado de 2023 (1.944)
Prejuízos/Déficits Apurados 2023 276
18) Detalhamento das Contas de Resultado
18.1. Despesas de Comercialização
Despesas de Comercialização 2023 2022
Despesas com Comissões e Agenciamento 30.230 18.892
Saldos 30.230 18.892
18.2. Despesas Administrativas - A Operadora iniciou suas atividades operacionais no 
final de 2019 e foi identificada a necessidade de uma reestruturação administrativa e 
operacional, gerando um grande aumento nas despesas administrativas que ainda em 
2023 tiveram reflexo decorrente dos honorários contratados da empresa Brazil Dental 
Serviços Compartilhados.
Despesas Administrativas 2023 2022
Pessoal Próprio - (i) 2.625 1.063
Serviços de Terceiros - (ii) 8.397 5.844
Localização e Funcionamento - (iii) 1.144 998
Publicidade e Propaganda 2.531 62
Taxas e Tributos 140 104
Despesas c/Contribuições e Donativos 126 2
Saldos 14.963 8.073
(i) Despesas com salários e benefícios para colaboradores e encargos sociais sobre 
folhas de pagamentos; (ii) Despesas com serviços de terceiros relativo a trabalhos 
advocatícios, auditorias, consultoria, entre outros; (iii) Despesas com Aluguel, 
condomínio, taxas, IPTU, entre outros;
19) Partes Relacionadas: A Companhia não possui operações com partes relacionadas, 
a Administração entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas ao qual contratassem 
com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.
20) Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas pela Administração da ODONTO SEG no dia 27 de março 
de 2024.

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0055950-82.2023.8.26.0100. O MM. 
Juiz de Direito da 43ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Rogério Santos 
Pinheiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA DE OLIVEIRA LOPES, CPF 651.198.518-00, que 
nos autos da Ação de Procedimento Comum, ora em fase de Cumprimento de Sentença requerida por 
CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, foi 
deferida a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$ 9.095,48 
(outubro/2023), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de 
multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir após os 20 dias supra. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

 
 

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembléia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas para a continuação da Assembleia Geral Ordinária da Agrostahl S.A 
Indústria e Comércio, anteriormente suspensa no dia 26.04.2024 e remarcada para o dia 24.05.2024, de acordo 
com as disposições legais e estatutárias da empresa. Data: 24.05.2024; Horário: Primeira chamada às 10:00 horas / 
Segunda chamada às 10:30 horas; Local: Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500, São Roque/SP - CEP 18130-200. 
Ordem do Dia: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as 
respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31.12.2023; b) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31.12.2023, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LEON IURI FELIX 
RIGORFI, REQUERIDO POR EUNICE APARECIDA FELIX RIGORFI - PROCESSO Nº1002282-16.2023.8.26.0704. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata 
Coelho Okida,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 11/04/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de LEON IURI FELIX RIGORFI, CPF 33882174838, diagnosticado com 
transtorno do espectro autista com deficiência intelectual e transtornos globais do desenvolvimento, declarando-o(a) relativa-
mente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Eunice Aparecida Felix Rigorfi. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial, nos termos do artigo 85 da Lei 13.146/2015. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2024.           |25,05,15| 
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Carrapicho Administração de Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 51.560.465/0001-38 - NIRE nº 35.261.844.708

2ª Alteração de Contrato Social para Transformação em Sociedade
por Ações de Capital Fechado

Pelo presente instrumento particular, (A) Rodolfo Endres Neto, portador RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 674.689.348-00, 
casado em regime de comunhão total de bens com Silvana Bussab Endres, portadora RG nº 6.157.669 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
051.254.718-10, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/SP; único sócio da sociedade empresária limitada denominada 
Carrapicho Administração de Imóveis Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 51.560.465/0001-38, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida São Gabriel, nº 477, 10º andar, sala 103, Itaim Bibi, CEP 01435-001, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP/
NIRE nº 35.261.844.708, em sessão de 26/07/2023 (“Sociedade”); e, ainda, (B) Daniela Bussab Endres Svirsky, RG nº 33.490.035-9 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 324.893.998-29, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP; resolvem alterar o Contrato Social 
da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Da Cessão e Transferência de Quotas e Ingresso da Nova Sócia.  
1.1. Cessão e Transferência de Quotas. Inicialmente, o sócio Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, legítimo proprietário e possuidor de 
3.136.259 quotas, representativas de 100% do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente 
nacional e bens, com valor nominal igual a R$ 1,00 cada, no valor total de R$ 3.136.259,00, cede e transfere, a título oneroso, como de fato 
cedido e transferido tem, a propriedade de 01 quota da Sociedade, de sua titularidade, com valor de R$ 1,00, com todos os direitos sobre 
ela inerentes, totalmente livre e desembaraçada de quaisquer ônus e gravames, com a expressa anuência de Silvana Bussab Endres, para 
a sócia ingressante Daniela Bussab Endres Svirsky, acima qualificada. 1.1.1. Diante da deliberação acima, neste ato, Daniela Bussab 
Endres Svirsky ingressa como sócia na Sociedade. 1.1.2. A Sociedade, o cedente e a cessionária dão-se, neste ato, entre si, a mais 
ampla, rasa, total, geral, irrevogável e irretratável quitação quanto às quotas ora cedidas e transferidas, bem assim em relação a quaisquer 
eventuais obrigações que porventura possam existir entre as partes, para nada mais reclamar uns dos outros, a qualquer tempo e a que 
título for. 1.2. Capital Social após Ingresso da Nova Sócia. Em decorrência da deliberação acima, a Sociedade deixa de ser uma sociedade 
limitada unipessoal, e passa a ser uma sociedade empresária limitada, de modo que o capital social da Sociedade passa a ter a seguinte 
distribuição entre os sócios:

Sócios Quotas Capital Social Percentual
Rodolfo Endres Neto  3.136.258 R$ 3.136.258,00 99,99997%
Daniela Bussab Endres Svirsky  1  R$ 1,00 0,00003%
Total 3.136.259 R$ 3.136.259,00 100%

2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. 2.1. Transformação. Ato contínuo, os sócios, de mútuo e comum acordo e por 
unanimidade, resolvem transformar o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital 
fechado, sem solução de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o 
mesmo patrimônio. A sociedade resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus 
direitos e obrigações, bem como reger-se-á pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e demais dispositivos aplicáveis. 2.2. Denominação. Em 
virtude da deliberação acima, os sócios resolvem, ainda, de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da Companhia para 
Carrapicho Administração de Imóveis S.A. 2.3. Capital Social após Transformação. Em consequência da transformação acima, resolvem 
os sócios aprovar a conversão das 3.136.259 quotas da Sociedade em 3.136.259 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
conforme os Boletins de Subscrição de Ações constantes do Anexo I, distribuídas entre os sócios, ora acionistas, da seguinte forma:  
(a) Rodolfo Endres Neto, acima qualificado, detém 3.136.258 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) Daniela Bussab 
Endres Svirsky, acima qualificada, detém 01 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal. 3. Administração da Companhia. 3.1. 
Administração da Companhia. Os sócios, ora acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da Companhia 
será exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros. 3.2. Diretoria. Os sócios, neste ato, elegem os seguintes membros para 
compor a Diretoria da Companhia: (a) Rodolfo Endres Neto, RG nº 4.406.852 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 674.689.348-07, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (b) Silvana Bussab Endres, RG nº 6.157.669 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 051.254.718-10, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, ambos eleitos para um mandato de 03 anos, sendo permitida a reeleição. 4. Disposições Gerais. 4.1. Aprovação do Estatuto 
Social da Companhia. Considerando as resoluções acima deliberadas, os sócios, ora acionistas, resolvem aprovar, de mútuo e comum 
acordo, o Estatuto Social da Companhia, que integra a presente como Anexo III. 4.2. Autorizações. Por fim, os sócios, ora acionistas, 
autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das deliberações acima tomadas, 
inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. E por estarem certos e ajustados, as partes assinam a presente em uma via digital, 
na presença de 2 (duas) testemunhas, tudo para os mesmos fins e efeitos de direito. São Paulo, 17/04/2024. Sócios/Acionistas: Rodolfo 
Endres Neto, Daniela Bussab Endres Svirsky. Diretores Eleitos: Rodolfo Endres Neto, Silvana Bussab Endres. Interveniente Anuente: 
Silvana Bussab Endres. Visto do Advogado: Nome: Isabella Maria de Azevedo Vidigal - OAB/SP nº 383.522. JUCESP nº 196.468/24-3 e 
JUCESP/NIRE nº 3530063737-2 em 07/05/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.
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Status Invest Soluções Financeiras Ltda.
CNPJ: 48.568.457.0001/23 - NIRE: 35260221219

1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Status Invest Soluções Financeiras Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 48.568.457/0001-23, e registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Pulo sob o NIRE 35260221219, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Melgaço, 
nº 424, conjunto 62, bairro Real Parque, CEP 05.684-030 (“Sociedade”) neste ato representada na forma de seu 
Contrato Social por seu único sócio Mateus Lima Cabrera, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, assessor de investimentos, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.625.656 SSP/SP, e inscrito no CPF/
MF sob o nº 230.778.028-99, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Barão de Melgaço, nº 424, conjunto 62, bairro Real Parque, CEP 05.684-030 (“Mateus”), resolve promover a 1ª 
Alteração ao Contrato Social da Sociedade, conforme cláusula e disposições a seguir dispostas (“1ª Alteração”). 
Cláusula1ª - Da incorporação do patrimônio líquido da sociedade e extinção da sociedade: Mateus, único sócio 
da Sociedade, aprova, sem quaisquer ressalvas, a proposta de incorporação da totalidade do patrimônio líquido 
contábil da Sociedade pela Status Invest Assessor de Investimento Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 48.717.842/0001-95, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ramos Batista, nº 152, 7º andar, Condomínio Edifício Atlanta, bairro Vila 
Olímpia, CEP 04.552-020, com seus atos constitutivos registrados e arquivados perante o Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (JUCESP) sob NIRE 35233921141, em sessão de 11 de janeiro de 2024 (“Status Invest” ou “Incorpo-
radora”), no valor de R$53.702,00 (cinquenta e três mil setecentos e dois reais) (“Incorporação”). 1.1. Diante da 
efetivação da Incorporação, o Sócio aprova, sem ressalvas, o protocolo e justificação de Incorporação (“Protocolo 
de Justificação”) da Sociedade e a versão de seu patrimônio líquido para a Status Invest. O Protocolo e Justifica-
ção da referida operação é parte integrante e indissociável da presente alteração contratual, na forma do Anexo 
II. 1.2. Fica aprovado e ratificado pela Sócio a nomeação da escolha da avaliadora Assessor-Bordin Consultores 
Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n.º 52.190.527/0001-20, devidamente 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob NIRE 35232019729, inscrita no CRC/SP 
sob o n.º 2SP013340/O-0, com sede na Alameda Rio Negro, nº 500, Andar 1, Torre 2, Conj 115 e 116, Barueri/SP, 
CEP 06.454-000, por seu responsável técnico Humberto Massaharu Tanaka, contador, inscrito no CRC/SP sob n.º 
1SP241442/O-0 e no CPF sob n.º 183.500.818-64, para elaboração do laudo de avaliação da Sociedade, adotando 
critérios contábeis, com base em balanço especial elaborado para fins exclusivos de Incorporação, com data-base 
de 31 de março de 2024. 1.3. Em razão da Incorporação ora aprovada, o Sócio aprova o Balanço Especial, levantado 
para fins da Incorporação e o Laudo de Avaliação da Sociedade, elaborados e aprovados pelo Avaliador, pelo critério 
de apuração do valor contábil, na data base de 31 de março de 2024. O Balanço Especial da referida operação é 
parte integrante e indissociável da presente alteração contratual, na forma do Anexo I. 1.4. O administrador da 
Sociedade está autorizado a praticar todos e quaisquer atos necessários para a plena efetivação da Incorporação. 
1.4.1. Em decorrência da deliberação efetuada acima, foi declarado expressamente incorporado a integralidade do 
patrimônio líquido contábil da Sociedade pela Status Invest, cabendo a esta, como sucessora de todos os direitos 
e obrigações da Sociedade, promover os atos necessários à celebração da referida Incorporação. Dessa forma, a 
Incorporadora assumirá todos os direitos e obrigações da Sociedade, incluindo, mas sem se limitar, encargos atuais 
e que possam eventualmente ocorrer, de ordem trabalhista, previdenciários e tributários. Ainda, diante da apro-
vação da Incorporação e cumpridos todos os requisitos para sua celebração perante os órgãos competentes, ficará 
expressamente incorporado a integralidade do patrimônio líquido da Sociedade nas contas contábeis da Incorpo-
radora, no montante total de R$53.702,00 (cinquenta e três mil setecentos e dois reais). 1.5. Diante disso, a partir 
da presente data, declara-se a extinção da Sociedade, com a consequente dissolução de seu contrato social. São 
Paulo/SP, 22 de abril de 2024. Status Invest Soluções Financeiras Ltda. pp. Mateus Lima Cabrera. Assessor-Bordin 
Consultores Empresariais Ltda. pp. Humberto Massaharu Tanaka. JUCESP nº 197.277/24-0 em 08/05/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA  
A SER REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2024

Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 22 de maio de 2024, às 10h, 
de forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, considerada 
realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, 
Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: i. Aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores 
independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; ii. Aprovar a destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; iii. Aprovar a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos administradores para o exercício de 2024; iv. Eleger como Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, Sr. Paulo Iserhard; v. Reeleger os demais membros do Conselho de Administração; 
vi. Consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir deliberação realizada dia 23 de dezembro de 
2020; e vii. Autorizar a administração da Companhia para adotar todas as providências necessárias para 
efetivar as deliberações ora aprovadas. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na Assembleia, 
por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 
por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os senhores acionistas deverão 
encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com, solicitando o link de acesso ao 
sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato e, no caso daqueles que forem 
representados por seus procuradores, encaminhando também o instrumento de mandato outorgado 
com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a validação dos dados, 
a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para o endereço de e-mail 
informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 13 de maio de 2024
RONNIE VAZ MOREIRA - Presidente do Conselho de Administração

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A,

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.)
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949 - Companhia Aberta

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA CONVOCAÇÃO DOS TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 16ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DA ISEC SECURITIZADORA S.A.,
A SER REALIZADA EM 05 DE JUNHO DE 2024, ÀS 15:00 HORAS. 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, (atual denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A) com sede na Rua Gerivati-
ba, nº 207 – cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI Seniores”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS., instituição fi -
nanceira, inscrita no CNPJ sob nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão (“Agente Fidu-
ciário”) e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral dos Titu-
lares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 05 de junho de 2024 às 15H00 de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“RCVM 60”) e normas correlatas, nos termos do edital, a fi m de, conforme cláusula 12.3 do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Emissão 16ª e 17ª Séries de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora, celebrado em 27 de agosto de 2015 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: i) Aprovação, ou não, 
da proposta encaminhada por Melnick Arcádia Urbanizadora S.A., sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
30.356.200/0001-42 (“Melnick”), em que manifestou interesse na aquisição do Imóvel de matrícula nº 82.639, do li-
vro 02 do Registro de Imóveis de Gravataí/RS (“Imóvel de Gravataí-RS) e solicitação do prazo de 120 (cen-
to e vinte) dias para providenciar estudos preliminares de viabilidade do negócio e do Empreendimento em si, incluin-
do a análise das questões ambientais, jurídicas e mercadológicas, dentre outras, comprometendo a Securitizadora, em 
caráter irrevogável e irretratável, pelo, a não alienar, onerar ou prometer a terceiros o Imóvel de Gravataí-RS ou seus 
direitos sobre ele, devendo levar ao conhecimento da Melnick todos os dados e documentos dessa proposta, para que 
esta se manifeste sobre o interesse de exercer ou não a sua preferência, devendo, então, informar a VIRGO no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento formal dos respectivos documentos, conforme condições 
dispostas no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Securitizadora (“Material de Apoio”); ii) Aprovação, ou não, 
da proposta da proposta encaminhada por MF Engenharia e Participações LTDA, sociedade empresária, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 05.695.187/0001-09 (“MF Engenharia”), manifestando interesse na aquisição do Imóvel de Gra-
vataí-RS pelo valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) a serem pagos diretamente em conta de deposito, a ser indicada pela Securitizadora após aceite da proposta e 
o restante em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do aceite da proposta. A proposta, conforme disposta no Ma-
terial de Apoio, contempla a liberação de todas as garantias constituídas no CRI e objeto da Ação de Execução nº 
105660-98.2022.8.26.0100, assim como demais condições; e iii) Autorizar a Emissora em conjunto com o Agente Fidu-
ciário a adotarem todas as providências que se fi zerem necessárias para efetivação das deliberações. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos investidores estará disponível no (i) site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM; A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quó-
rum de instalação da Assembleia em primeira convocação será de titulares do CRI que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI Seniores em circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes, conforme cláusulas 12.4 e 12.4.1 do Termo de Securitização, em razão de se tratar de matéria 
de deliberação apenas dos Titulares dos CRI Seniores, pois confl itante aos interesses dos Titulares dos CRI Subordi-
nados. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRI Seniores que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e 
gestao@virgo.inc, e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
(c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais; São Paulo, 14 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Local e Hora: Aos 30 dias do mês de abril de 2024, às 10h30, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A., 
localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”). 2. 
Publicações, Convocação e Presença: (i) Nos termos do disposto no artigo 124 e 289 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), o edital de convocação foi publicado no Jornal O Dia SP, nas edições físicas e eletrônicas dos 
dias 29/30/31 de março de 2024, 1º de abril e 2 de abril de 2024. (ii) Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 
das S.A., relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, foram publicados no Jornal O Dia SP, na 
edição física e eletrônica do dia 29 de março de 2024. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia 
Geral Ordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 98,05% do capital social 
da Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata, bem como a presença do Diretor 
Presidente, Sr. Wagner Cordeiro Marujo, e do Diretor Financeiro, Sr. Sergio Lopez Bento. 3. Mesa: Presidente: Waneska 
Tagnin Overbeck; Secretária: Jane Denise Yang. 4. Ordem do Dia: (i) Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e, quando aplicável, votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;  
(b) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) fixar o limite da 
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2024; 
e (d) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias 
acima; (ii) Assembleia Geral Extraordinária: (a) a outorga de ações virtuais da Companhia (Phantom Shares) ao Diretor 
Presidente, nos limites previstos pelo “Plano de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares) da Companhia” aprovado 
na Assembleia Geral Extraordinária de 31 de julho de 2023 (“Plano Phantom Shares”). 5. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos: (i) foi informado aos acionistas que, sem prejuízo dos materiais publicados no Jornal O Dia SP nos dias 
29/30/31 de março de 2024, 1º de abril e 2 de abril de 2024, todo o material pertinente à Ordem do Dia da assembleia 
estava à disposição de todos os acionistas, na sede social da Companhia, desde o dia 29 de março de 2024, bem como 
foi disponibilizado o seu acesso durante o conclave, tendo todos os acionistas o tempo necessário à sua apreciação e 
ao esclarecimento de dúvidas; e (ii) foi autorizado, pela maioria dos acionistas presentes, a lavratura desta ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Antes de passar à Ordem do Dia, a 
administração da Companhia prestou esclarecimentos a todos os acionistas presentes a respeito das matérias que foram 
objeto da notificação enviada pela acionista Sra. Cora Mesquita Branco Ferreira à Companhia em 22 de abril de 2024. 
Após esclarecidos todos os questionamentos contidos na referida notificação, bem como demais questões endereçadas 
à Companhia referentes às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram por: (i) Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: a. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, com abstenção de voto da 
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e b. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, 
com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a não distribuição de dividendos, tendo em vista 
que a Companhia apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; c. aprovar, por 99,993% 
dos votos dos acionistas presentes, com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a remuneração 
global dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2024, no montante total 
de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões), já incluídos os valores referentes aos benefícios e às verbas de representação, 
de acordo com o disposto no artigo 152 da Lei das S.A.; d. aprovar, por 99,993% dos votos dos acionistas presentes, 
com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a ratificação de todos os atos já praticados pelos 
representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. (ii) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
a. aprovar, por 99,99% dos votos presentes, com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a 
outorga de novas ações virtuais (Phantom shares), ao Diretor Presidente, Sr. Wagner Cordeiro Marujo, em quantidade 
equivalente ao adicional de 1,0% do número total de ações da Companhia emitidas na data da AGOE, totalizando 2,0% 
do número total de ações da Companhia. Isso será aplicado também para cada aumento de capital social da Companhia 
que for realizado até o Limite Global previsto no Plano, em que será outorgado o total de 2,0% do número de novas 
ações, considerando um período de vesting de 12 meses. 6. Manifestações dos Acionistas: A acionista Cora Mesquita 
Branco Ferreira apresentou manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de assembleia (Anexo II).  
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata de assembleia 
geral ordinária e extraordinária que, lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos membros da mesa.  
Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada em livro de atas da Companhia. São Paulo, 30 de abril de 
2024. Composição da Mesa: Waneska Tagnin Overbeck - Presidente; Jane Denise Yang - Secretária. JUCESP  
nº 198.239/24-5 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1076315-17.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo nº 1076315-
17.2021.8.26.0002 que neste juízo corre seus trâmites, processo de Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes, conforme a 
Lei Especial nº 5.478/68 em que é ré a empresa J. CUSTÓDIO CONFECCÇÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 11.114.904/0001-
64, endereço eletrônico de e-mail: jessica@unyty.com.br, no qual a autora, Caroline Gonçalves Amaro, requer a indenização por 
danos morais, tendo em vista o seu cadastro indevido no rol de inadimplentes. Foi realizado tentativas para localizar o réu nos 
endereços Rua Presidente Wenceslau Braz, nº 500, Floresta, Joinville ? SC (3 vezes), Rua Arnaldo Moreira Douat, 229, Floresta, 
Joinville SC, CEP: 89211-000 (2 vezes); Avenida Antonio R. ALVM, 1300,Galp. 03, Floresta, CEP: 89211- 460; e não obteve êxito, 
assim como está o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá-lo (a) pessoalmente, nestas condições foi 
deferido a citação pelo presente edital, para comparecerem em juízo, para promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores 
termos do processo, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, 
cuja 2ª via fica afixada no local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1077449-13.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que fica devidamente 
intimada: CENTRO DE LAZER PARQUE DAS ÀGUAS - CELPA - NOME FANTASIA: TRIANGULO AZUL, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 51.175.362/0002-35, atualmente em lugar incerto e não sabido e eventuais sócios e/ou interessados, 
que MAURO ARARAKI PIMENTA ajuizou AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS E TUTELA ANTECIPADA, a fim de que seja declarada a rescisão contratual, com condenação da requerida na 
devolução dos valores pagos que soma R$ 27.674,00. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação da 
requerida, para que no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias, conteste o feito, sob pena de 
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2023..       |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096106-37.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Augusto Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Maria Viviane Baltazar da Silva CPF 250.127.448-29, que Clinica Odontologica Schirm Ltda ajuizou ação 
Execução de Título Extrajudicial,para receber a quantia de R$14.361,48(set/2019), referente ao Instrumento Particular de 
Confissão e Parcelamento de Dívida, de 30/09/2017. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apre-
sente embargos em 15dias,podendo,nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes,com juros de 1% ao mês,sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos 
bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixa-
do e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 25 de abril de 2024.     |16,17| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0034379-26.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a).Juliana Koga Guimarães,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a SILVER REAL ESTATE EMPREENDIMENTOS LTDA., CNPJ 
14.758.642/0001-69, que lhe foi proposta uma ação de Incidente 
de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de 
Condomínio Edifício Neper, objetivando que a empresa Silver 
Real Estate Empreendimentos Ltda seja alcançada na cobran-
ça versada nos autos nº 0030763-48.2018.8.26.0100. Estando a 
executada em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15 
dias se manifeste e requeira as provas cabíveis(art.135-CPC), 
sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador es-
pecial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 06 de abril de 2024.    |16,17| 
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Relator da CPI da Braskem pede
indiciamento da mineradora e 8 pessoas
O relatório final da Comissão

Parlamentar de Inquérito (CPI)
que investigou a atuação da
Braskem em Maceió concluiu que
a mineradora cometeu, ao menos,
seis crimes, que vão desde a
omissão, por não tomar as medi-
das de prevenção necessárias,
como o de lavra ambiciosa, por
extrair maior quantidade de sal-
gema do que a segurança das
minas permitiriam.

“É importante observar que
o crime ambiental de Maceió
não começou com um tremor de
terra no dia 3 de março de 2018.
Trata-se de um crime permanen-
te, cuja consumação perdurou
por décadas”, destacou o rela-
tor da CPI, senador Rogério
Carvalho (PT/SE).

O relator pediu o indiciamen-
to da mineradora e de mais oito
pessoas ligadas à Braskem, en-
tre eles diretores, gerentes, en-
genheiros e técnicos responsá-
veis da companhia, o que in-
clui o atual vice-presidente exe-
cutivo Marcelo de Oliveira Cer-
queira. Ouvido na terça-feira
(14), ele afirmou desconhecer
as ilegalidades praticadas pela
Braskem em Maceió.

O relatório do senador Ro-
gério Carvalho, com mais de
760 páginas, deve ser votado
na comissão na próxima terça-
feira (21).

A atuação da mineradora
no município levou ao afunda-
mento de cinco bairros, cau-
sando o deslocamento forçado

de 15 mil famílias.
São imputados à Braskem,

aos gestores e técnicos da mine-
radora, entre outros, crimes como
o de poluição, de extração de
matéria-prima em desacordo com
as obrigações legais e de elabo-
ração ou apresentação de laudo
ou estudo falso ou enganoso,
todos previstos na Lei de Crimes
Ambientais (Lei 9.605 de 1998).

“Maceió é hoje vítima do mai-
or crime ambiental em área urba-
na do mundo: o afundamento do
solo em uma região de 3,6 km² já
atingiu diretamente 60 mil pesso-
as, obrigadas a deixar as suas
casas”, disse o senador.

O relator ainda pediu o indi-
ciamento de outras quatros em-
presas que prestaram serviços

para Braskem, realizando laudos
sobre a situação do solo dos bair-
ros afundados em Maceió. Os
laudos foram considerados fal-
sos pelo relator, servindo para
enganar a Agência Nacional de
Mineração, responsável pela fis-
calização do setor.

“[A Braskem sabia da possi-
bilidade de subsidência do solo
e mesmo assim decidiu delibera-
damente assumir o risco de ex-
plorar as cavernas para além das
suas capacidades seguras de
produção. Além disso, para que
pudesse manter a continuidade
e o ritmo da extração de sal-gema,
inseriu informação falsa em do-
cumentos públicos, omitiu dados
essenciais de relatórios técnicos
e manipulou os órgãos de fiscali-

zação”, afirma o senador.

Ausência do Estado
O relator Rogério Carvalho diz

em seu relatório que a ação da
empresa só foi possível “devido
à ausência deliberada do Estado,
que não fiscalizou ou monitorou
corretamente a extração de sal-
gema em Maceió”.

“Percebemos que as várias
violações observadas só pude-
ram ocorrer porque os órgãos
regulatórios se omitiram em seu
dever de fiscalização; concede-
ram e renovaram licenças a par-
tir de relatórios fornecidos ou
encomendados pela própria em-
presa, sem qualquer verificação;
ignoraram alertas de especialis-
tas e denúncias da população”,
destacou.

O relator sugeriu que houve
omissão de gestores, superinten-
dentes e diretores da Agência
Nacional de Mineração (ANM) e
do extinto Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral
(DNPM), antecessor da ANM, e
do Instituto do Meio Ambiente
de Alagoas.

Rogério Carvalho ainda
apontou para omissão dos ex-
ministros de Minas e Energia
Moreira Franco, do governo Mi-
chel Temer, e Bento Albuquerque
e Adolfo Sachsida, ambos do
governo de Jair Bolsonaro, por
não encerrarem a concessão da
lavra da Braskem em Maceió.

Porém, no caso dos servido-
res e agentes públicos, o relator
não pediu o indiciamento por
concluir que “não foi possível
reunir elementos materiais sufi-
cientes para imputar responsabi-
lidade penais aos indivíduos,
portanto, motivo pelo qual con-
sideramos que mais diligências
são necessárias para a elucida-
ção das circunstâncias”.

Nota
Em nota, a mineradora diz que

“esteve à disposição da Comis-
são Parlamentar de Inquérito,
colaborando prontamente com
todas as informações e providên-
cias solicitadas. A companhia
continua à disposição das auto-
ridades, como sempre esteve”.
(Agência Brasil)

Especialistas apontam vulnerabilidade
de áreas costeiras a inundações

As regiões costeiras do Bra-
sil são mais vulneráveis a inun-
dações e deslizamentos, diz o
especialista em recursos hídricos
Osvaldo Rezende, que é profes-
sor da Escola Politécnica da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ). Segundo Rezende,
de forma geral, a região costeira
tem uma propensão muito gran-
de a sofrer inundação, desde
Macapá, capital do Amapá, até
Pelotas, no Rio Grande do Sul.

“Toda a região costeira do
Brasil tem uma propensão natu-
ral a ter esses alagamentos. São
regiões muito planas, o que difi-
culta o escoamento da água com
bacias hidrográficas que drenam
rapidamente água para essa re-
gião, e logo na frente tem o mar.
Então, o mar é um agente que

dificulta o escoamento, principal-
mente nos momentos de maré alta.
Recife e Rio de Janeiro são notóri-
os para esse tipo de alagamento,
porque são regiões muito baixas
e estão muito próximas do nível
do mar”, disse o especialista.

O coordenador geral de Ope-
rações e Modelagem do Centro
Nacional de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais
(Cemaden), Marcelo Seluchi, des-
taca que deslizamentos de terra
preocupam muito em toda a re-
gião litorânea ao longo do Brasil
por haver concentração de po-
pulação, topografia em declive e
chuvas abundantes. “As regiões
litorâneas têm alta vulnerabilida-
de para deslizamentos de terra.”

“De forma geral, todas as re-
giões metropolitanas no Brasil

têm uma propensão muito alta a
sofrer inundação. Se a gente pe-
gar o deslizamento, tem uma re-
gião muito propensa, com alto ris-
co, que é a região da Serra do
Mar, que pega desde o Espírito
Santo, todo o Rio de Janeiro, uma
grande parte de Minas Gerais e
São Paulo. São áreas que, em
todo verão, ocorrem muitos ca-
sos de deslizamento”, afirmou
Rezende.

Ele explicou que, particular-
mente, no caso de inundação, o
problema torna-se mais acentua-
do quando se aumenta a urbani-
zação. “Aí, a gente também in-
tensifica o próprio perigo. Quan-
do tem mais áreas urbanas, me-
nos florestas para reter a água,
menos solo permeável, toda essa
água escoa mais rápido. Então,

tem um perigo maior”, acrescen-
tou o pesquisador.

Marcelo Seluchi destacou
que, nas regiões amazônicas, as
inundações são muito espalha-
das e podem durar meses por se-
rem áreas muito planas. “As ba-
cias dos rios São Francisco, To-
cantins, Paraná e Paraguai, são
bacias que demoram alguns dias
de cheia. Temos microbacias, nas
regiões serranas especialmente,
por exemplo, a bacia do Rio Qui-
tandinha, em Petrópolis, que
transborda em 15 minutos se tem
uma chuva muito intensa.”

O coordenador do Cemaden
lembra que apenas o Centro-Oes-
te e parte da Região Norte não
sofrem com deslizamentos por
terem áreas pouco habitadas e
planas. (Agência Brasil)

Moraes suspende
por mais 90 dias processo
 sobre Ferrogrão no STF

Com foco no atendimento em
saúde mental, Paraná inicia
novo ciclo do PlanificaSUS
A Secretaria de Estado da

Saúde (Sesa) assinou na quar-
ta-feira (15) o Termo de Ade-
são do Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Institucional
do Sistema Único de Saúde
(Proadi-SUS), referente ao Pla-
nificaSUS, para o triênio 2024-
2026. Um dos principais desta-
ques desse novo ciclo é o en-
foque na otimização dos servi-
ços de saúde mental, especial-
mente na Macrorregião Norte,
integrada pela 16º RS de Apu-
carana, 17º RS de Londrina, 18º
RS de Cornélio Procópio, 19º RS
de Jacarezinho e 22ª RS de Ivai-
porã.

A proposta é criar estraté-
gias de educação permanente
nessa região, desenvolvendo
competências e habilidades nas
equipes técnicas e gerenciais
e, futuramente, compartilhando
os êxitos para outros locais do
Estado.

O projeto recebe apoio do
Hospital Israelita Albert Eins-
tein, do Ministério da Saúde
(MS) e do Conselho Nacional
de Secretários de Saúde (Co-
nass), tendo como objetivo re-
forçar a Rede de Atenção à Saú-
de Paraná.

Também prevê a implemen-
tação da Planificação da Aten-
ção à Saúde (PAS) por meio de
ciclos de melhorias, divididos
em fases de planejamento, ope-
racionalização, monitoramento
e avaliação. As atividades in-
cluem workshops, oficinas tu-
toriais e outras iniciativas de-
senvolvidas nas Regiões de
Saúde da Macrorregião Norte

e nos Municípios da 4ª Regio-
nal de Saúde de Irati.

“O PlanificaSUS tem uma
grande importância no fortale-
cimento dos serviços de saú-
de, otimizando processos com
ferramentas interligadas em
benefício da população para-
naense. É um grande projeto,
que sintetiza o nosso Sistema
Único de Saúde por meio de
ações, trocas de experiências e
parcerias efetivas”, afirmou o
secretário de Estado da Saúde,
Beto Preto.

O Paraná aderiu à estraté-
gia PlanificaSUS em 2019 e a
implementou inicialmente na 4ª
Região de Saúde de Irati. Em
2021, foi o primeiro Estado a
expandir a metodologia para
todas as suas regiões.

O PlanificaSUS Paraná pos-
sibilita reorganizar os proces-
sos de trabalho das equipes
das Unidades de Saúde e dos
ambulatórios vinculados a
essa estratégia, com o objeti-
vo de melhorar o cuidado às
pessoas usuárias do SUS ao
promover o acolhimento.

“O Planificasus é uma gran-
de oportunidade para imple-
mentarmos metodologias que
contemplem, de maneira uni-
versal, as necessidades dos
usuários. Essa assinatura mar-
ca um novo passo, ainda mais
forte, para elevar a qualidade
no acesso e atendimento em
saúde para o Estado”, afirmou
o presidente do Conselho de
Secretários Municipais do Pa-
raná (Cosems), Fábio de Me-
llo. (AENPR)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), suspendeu na
quarta-feira (15), por mais 90
dias, o processo que trata da
legalidade da construção da
Ferrogrão, nova ferrovia que li-
gará Sinop, no norte de Mato
Grosso, a Itaituba, no Pará.

Em setembro do ano passa-
do, Moraes determinou a sus-
pensão do processo por seis
meses após autorizar a concili-
ação entre as partes no intuito
de solucionar o impasse para a
construção da ferrovia. A dis-
cussão envolve compensações
ambientais, oitiva de indígenas
e elaboração de estudos.

Ao determinar a nova sus-
pensão do processo que en-
volve a questão, o ministro
disse que o processo de con-
ciliação está em “estágio avan-
çado”.

Em março de 2021, Moraes

suspendeu a Lei nº 13.452/
2017. A norma alterou os limi-
tes do Parque Nacional do Ja-
manxim para permitir a constru-
ção da ferrovia. O caso chegou
ao Supremo por meio de uma
ação protocolada pelo PSOL,
que questionou o descumpri-
mento de medidas ambientais.

Após a posse do novo go-
verno, a Advocacia-Geral da
União (AGU) enviou um pare-
cer ao Supremo no qual mudou
seu posicionamento e passou
a defender a inconstitucionali-
dade da lei.  No governo do ex-
presidente Jair Bolsonaro, o ór-
gão era favorável à legislação.

A construção da Ferrogrão
é articulada desde o governo
do ex-presidente Michel Temer.
O projeto da ferrovia pretende
resolver problemas de escoa-
mento da produção agrícola do
Mato Grosso para o norte do
país. (Agência Brasil)

O Brasil vai desenvolver for-
mas de cultivar alimentos fora
do planeta Terra. Segundo o
presidente da Agência Espaci-
al Brasileira (AEB), Marco An-
tônio Chamon, essa é a contri-
buição que o país tenta levar
para o Projeto Artemis.

Idealizado pela Nasa, a agên-
cia espacial norte-americana, o
programa pretende estabelecer
uma base permanente na super-
fície da Lua. A proposta é que,
partir dali, seja possível lançar
missões tripuladas para Marte.
Uma primeira missão sem tripu-
lação, como parte do projeto foi
lançada em 2022, e uma outra,
com tripulantes, está prevista
para 2025.

O Projeto Artemis reúne 39
países comprometidos com a
proposta de estabelecer uma
base lunar. De acordo com Cha-
mon, nesse contexto, o Brasil
tem buscado formas de contri-
buir com o projeto, apesar de
não ter tradição na exploração
espacial.

Brasil vai desenvolver cultivo
de alimentos no espaço

“Quando você tiver uma
base permanente na Lua, não
vai poder levar todas as coisas
de que você precisa a partir da
Terra. Você tem que ter meios lo-
cais de produzir oxigênio, ener-
gia e comida”, explicou Chamon,
ao falar sobre os problemas que
precisam ser resolvidos. Ele par-
ticipou do webinar (seminário
online em vídeo) Negócios Es-
paciais e o Papel do Brasil.

“O Brasil está tentando
contribuir em algo em que tem
um protagonismo internacional
muito grande, que é a agricul-
tura”, disse o presidente Agên-
cia Espacial Brasileira. Segun-
do Chamon, as tecnologias de-
vem ser desenvolvidas pela
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa).

Há ainda expectativa de que
os projetos para produção de
alimentos no espaço possam
ser aproveitados para aprimo-
rar as práticas agrícolas na Ter-
ra, acrescentou Chamon.
(Agência Brasil)


